
DENOMINAÇÃO QUANTITATIVODAS

Chefe de Gabinete
Subsecretário
Assessor Especial
A•c•xcar
Oficial de Gabinete
Oficial de Gabinete

101.5-
101.5
102.4
102.3
102.3
102.2

1
3
8
3
4
4

Diário Oficial REPÚBLICA 

FEDERATIVA
Da BRASIL

ANO CXXX - N? 61
	

SEGUNDA-FEIRA, 30 DE MARÇO DE 1992	 BRASÍLIA - DF

Sumário

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 	
ATOS. DO CONGRESSO NACIONAL 	
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 	
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	
MINISTÉRIO DA MARINHA 	
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 	
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 	
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	
MINISTÉRIO DA-AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 	
MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA-SOCIAL 	
MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA 	
MINISTÉRIO DA AÇÃO SOCIAL 	
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 	
PODER JUDICIÁRIO 	
INDICE 	

Atos do Poder Legislativo

LEI NO 8,410, ME 27 ME MARÇO DE 1992
Altera dispositivos da Lei n° 8.028, de 12 de
abril de 1990, que dispõe sobre a
organizado da Presidência da República e
dos Afinistátros, e. dá outras providências,

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso- Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1° Os arts 1°, caput, 2° e 3°, caput, da Lei n° 8.028, de 12 de abril de 1990,
passam a vigorar com as seguintes alteraçôes:

"Art. 1° A Presidência da República ti constituída, essencialtnente, pela Secretaria
de Governo, pela Secretaria-Geral, pelo Gabinete Militar e pelo Gabinete Pessoal do
Presidente da República.

Art, 2° A Secretaria .Geral, com a finalidade de assistir direta e imediatamente ao
Presidente da República no desempenho de suas atribuiçdes, especialmente na
coordenaçâo da açáo administrativa e na supervisâo das Secretarias da Presidência da
República. tem a seguinte estruturibásica:

• 1 -Subsecretruia.Geral;
ti - Cerimonial;

11:1 = Secretaria de Controle Interno.
•

Parágrafo único. A Secretaria de Governo, o Gabinete Militar e o Gabinete Pessoal.
subordinados diretamente ao Presidente da República, vinculam-se administrativamente
Secretarix.Geml.

ArM 3° O Gabinete Militar, com a finalidade de assistir direta e imediatamente ao
Presidente da República no desempenho de suas atribuiçdes nos assuntos referentes h
administrado militar, zelar pela sua segurança e pela segurança pessoal dos titulares dos
drglos essenciais da Presidência da República, bem como das respectivas residências e
dos palácios presidenciais, tem a seguinte estntrura básica:

Art. 2° A Secretaria de Governo tem a finalidade de assistir direta e imediatamente
ao Presidente da República no desempenho de suas atribuiçdes nos assuntos referentes ao
acompanhamento de ações e políticas governamentais e no relacionamento com os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios.

Art. 3° Silo criados os cargos de:

I - .Ministro de Estado Chefe da Sedretaria de Governo;
II - Secretário Executivo da Secretaria de Governo, com hierarquia e remunerado

equivalentes à de Secretário Executivo dos Ministérios Civis.

Art. 4° Silo criados os cargos em comissilo constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data dessa publicado.

Art. 6° Revogam-se as disposides em contrário.

Brasfiia, 27 de	 março	 de 1992; 171! da Indepench...clu e 104". da
República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

ANEXO

Leis' 0.410 , de 27 de março de 199á

SECRETARIA DE GOVERNO

Cargos em comissilo do Grupo Direçâo e Assessoramento Superiores

Atos do Congresso Nacional

Faço saber que , o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos terias do
art. 49, inciso V da Constituição, e eu, MAURO BENEVIDES, Preeidente do
Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No 3, DE 1992

Susta o Decreto n a 430, de 20 de janeiro
de 1992, que regulamente o art. 4 . de Dei
n . 8.197, de 27 de junho de 1991, e dá
outras providência..

Art. 1 . - á sustado, desde a publicação, o Decreto n . 430,
de 20 de janeiro de 1992, do Presidente da República.

Art. 2 . - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

SENADO FEDERAL, EM 26 DE MARÇO DE 1992
SENADOR MAURO DENEDIVES

Presidente

Faço caber que o CONERESSO NACIONAL aprovou, e eu, MURO
BENEVIDES, Presidente do Senado Federal, nau termos do art. 48, item 28
do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
NO 4, DE 1992

Aprova o ato que outorga perla/selo à Rádio
Regional dos Lagos Ltda., para explorar
serviço de radiodifueão sonora na .cidade
de Patrocínio, Estado de Minas Geraie.

O CONGRESSO NACIONAL decreta, 	 -
Art. 1 . - E aprovado o ato a que se refere a Portaria n.

99, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das Comunicações, que
outorga permissão à Rádio Regional dos Lagos Ltda., para explorar, pelo.	 .
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gN: 2n:g flr;e:ITângneltiutdae2lNd2/21:,Pat=tioce,iEtdrie.
Minas Gerais.

Ast. 2 0 - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação. .

FaçO saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, e eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28
do Regimento Interno, promulgo o. seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
89 5, DE 1992

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio
Vanguarda de Caridade Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda
média- na cidade de Caridade; Estado do
Ceará.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1 . - É aprovado o ato a que se refere o Decreto n.

98.331, de 24 de outubro de 1989, que outorga concessão à Rádio
Vanguarda de Caridade Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Caridade, Estado do Ceará.

Art. 2 . - Este . Decreto Legislativo entra em vigor na data de
ema publicação.

SENADO FEDERAL, EM 27 DE MARÇO DE 1992
SENADOR MAURO BENEVIDES

Presidente

Faço :saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, e eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28
do Assinante Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
89.6, DE 1992

Aprova o ato que outorga concessão ao Sis-
tema Norte de Rádio e Televisão Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão de
sons e imagens na cidade de Linhares, Es-
tado do Eepirito Sento.

O CONGRESSO RACIONAL decreta:
Art. 1 . - É aprovado o ato • a que se refere o Decreto

e' 98.922, de 2 da. fevereiro de 1990; que outorga concessão ao Sistema
Norte de Rádio a Televisão Ltda., para explorar, pelo prazo de dez
anos, eu direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e
imagens na cidade de Linhares, Estado do Espirito Santo.

Art. 2 . - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.	 •

SENADO FEDERAL, FM 27 DE MARÇO DE 1992
SENADOR MAURO BENEVIDES.

Presidente

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, e eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28
do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
109 7, DE 1992

Aprova o ato que outorga permissão à
Rádio Salamanca FM Ltda., para explorar
serviço de 'radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Quarai,
Estado do Rio Grande do Sul.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1 . - É aprovado o ato 'a.que se refere a Portaria

n o 98, de 9 de março de 1990, que outorga permissão à Rádio Salamanca
FM Ltda., para explorar, pelo,prazo de dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na
cidade de Quarai, Estado' do Rio Grande do Sul.

Art. 2 . - Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicação. _-

SENADO FEDERAL, EM 27 DE MARÇO DE '1992
SENADOR MAURO BENEVIDES

Presidente.

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou e eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente do Senado Federal, nos termos do aá. 48, itew 28
do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
N9 8, DE 1992

Aprova o ato que outorga concessão à Ra-
diodifusão Eldorado Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda eá-
dia na cidade de Pão de Açúcar, Estado de
Alagoas.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1 . - É aprovado o ato a que se refere o Decreto

n . 98.921, de 1 . de fevereiro de 1990, que outorga concessão à Radiodi-
fusão Eldorado Ltda., para explorar, pelo prazo de dez, anos', sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média
na cidade de Pão de Açúcar, Estado de Alagoas.

Art. 2 . - Este Decreto Legislativdentra em vigor na data de
sua publicação. SENADO FEDERAL, EM 27 DE MARÇO DE 1992

SENADOR MAURO BENEVIDES
Presidente

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, e eu, MAURO
BENEVIDES, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28
do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
89 9, DE 1992

Aprova o ato que renova a permissão
outorgada à Rádio e Televisão Gran
Dourados Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Dourados, Estado do
Mato Grosso do Sul.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1° - É aprovado o ato a que se refere p Portaria

n . 158, de 15 de setembro de 1989, que. renova a permissão outorgada à
Rádio e Televisão Oras Dourados Ltda., para explorar, pelo prazo de dez
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora Pra
freqüência modulada na cidade de Dourados, Estado do Mato Groliao do
Sul.

Art. 2 . -.Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.

SENADO FEDERAL, EM 27 DE MARÇO DE 1992
SENADOR MAURO BENEVIDES

Presidente

Presidência da República

'DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM •

N° 93, de 27 de março de 1992. Restituição ao- Cong.resso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, transformou-se na Leia" 8.410, de 27 de março de 1992.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Exposição de Motivos

N°82, de 26 de março de 1992. "Aprovo. Em 27.03.92".

SENADO FEDERAL, EM 27 DE MARÇO DE 1992
SENADOR MAURO BENEVIDES

Presidente
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BENEFICIOS

• DA PREVIDÊNCIA

Os regulamentos aprovados pelos Decretos
n?s 356 e 357, de 07.12.1991, sobre a saúde,

a previdência, os benefícios
e a assistência social no Brasil.

Informações: IMPRENSA NACIONAL
SIG — Quadra 06 Lote 800 — Brasília — DF

CEP: 70604 — Fones: (061) 321-5566 — R. 305, 309, 314 e 317.

Presidência da República
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

No

Adquira na Imprensa Nacional o
livro ADMINISTRAÇÃO FEDERAL —
A NOVA ESTRUTURA, que, além dos
organogramas dos Ministérios e órgãos

da Presidência da República ,contém suas
finalidades, competências e a

legislação respectiva.
Aquisições mediante.cheque nominal
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Brasilia-DF ol. CEP: 70604

Informações:
Seçao de Assinaturas e Vendas (D1COM/SEAVEN)

000es: (061) 226-6812 e 321-5566 R. 305/309/314/317

SEGUNDA-FEIRA, 30 MAR 1992

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÉNCIA REPUBLICA
Gabinete do Secretário-Geral

DESPACHOS DO SECRETÁRIO-GERAL

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Exposição de Motivos
N°73, de 24 de março de 1992. "De ordem. Aprovo. Em 2703.92".

DIÁRIO OFICIAL	
SEÇÃO 1	 4031

2.300 de 21.11.86, objetivando contràto com a CEAGESP, para depósito de
borracha natural do estoque de reserva, no valor estimdo de Cr$ 270.000.000,00.

ELOISIO JORGE VICTER
Chefe do Departamento de Administração

Ratifico, nos termos do art. 24, do Decreto-Lei 2.300,	 de
21.11.86, a dispensa de licitação.

JOSE ROBERTO ALVES CORREA
Diretor de Administração e Finançaã-

(Of. n9 287/92)

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS
PORTARIA 119 1.085/FA-61, DE 26 DE MARCO DE 1992

Prorroga a vigència da Portaria n.
02856/FA-61, de 27 Set 90.

O CHEFE DO ESTADO-MA/OR DAS FORÇAS ARMADAS, no uso das atri-
buiçães que lhe confere o Art 4 . do Decreto-Lei n , 1.177, de 21 de ju-
nho de 1971, combinado com o inciso III do Art 21 do Decreto n . 84.557,
de 12 de março de' 1900, consoante autorização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, em Despacho ã Exposição de Motivos n .	2724/
0A-61, de 14 de setembro de 1990, publicada no Diário Oficial n . 184,
de 24 de setembro de 1990, e tendo em vista os motivos expostos pele em
presa The Oriental Scientific Instruments Import and Export CorporatioW
- OSIC =, Carta OSIC/N .018/92, de 23 de março de 1992, resolve:

PRORROGAR a vigência'. da Portaria 5 . .2856/FA-61, de 27 de se-
tembro de 1990, até' 27 de junho de 1992.

Gen Ex ANTONIO LUIZ ROCHA VENEU

(Of. 09 1.096/92)

'SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
Instituto Brasileiro dó Meio Ambiente e dos.

Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Administração e Finanças

DESPACHOS

Tendo. em vista o que consta o processo n . 4449/91 e face ao pa-
recer de Procuradori a Gera, submeto à consideração do Senhor Diretor de
Administração e Finanças, para ratificação da Dispensa de Licitação n.s
48/92 e 49/92 coM fuodamento no artigo 22, inciso X, do 	 becretoLei

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Instituto Brasileiro de Turismo

DESPACHOS
Informamos que a EMBRATUR dispensou a licitação para aquisição de macia
los dos Censos Comercial, Serviços e Transporte - 1985 e módulos dos,
Censos Económicos de 1980, no valor de Cr$ 3.221.498,00, tabulado pela
Fundação INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTAT/STICA,. em face do
que dispõe o Art. 22, Inciso X dO Decreto-lei no 2.300/86, tudo confor
me despachos fundamentados no—Processo no 01720.000171/92-31.

AVELINO JOSE DE MAGALHÃES
Diretor de Administração e Finanças

Ratifico a dispensa de licitação.
RONALDO DO MONTE ROSA
Presidente.

(Of. n9 41/92)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Departamento de Recursos Humanos

OF/CIO-CIRCULAR 89 1, DE 26 DE MARCO DE 1992

Aos
Dirigentes de ReCUrSOS Humanos dos órgãos e Entidades da . Admirilstra
cão Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional.

Tendo em vista a grande volume de consultas dirigidas à esta
Secretaria da Administração Federal, referentes ao beneficio
alimentação, informamos que se encontram em fase final de elaboração
projetos de instrumentos legais que disciplinam a matéria.

Recomendamos que, até expedição de legislação 'espeáfica
sobre o assunto, seja observado rigorosament e o principio dl
legalidade conforme disposto no artigo 37 da Constituição Federal.

WILSON CALVO MENDES DE:ARAOJO.
Diretor	 •

(Of. n9 617/92)
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Ministérios

• O, Diretor do'Departamento de Classificação Indicativa da Secretaria Nacim
na'l dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministério da Justiça, no uso de suas atri
buições, e tendo em vista o disposto nos artigos 21 inciso XV/ e 220 § 35 inciso I,
da Constituição Federal, resolve:

N5 1167- Classificar, para VIDRO, o filme 'OS FLINSTONES E AMIGOS EM FERIAS EM ROCKA
'PULCQ", titulo original . 3E7 SET FRED", da Vídeo Arte do Brasil Ltda., gênero: desenho
animado, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ n2 08000-000945/92-25).
•

N 5 1168- 'Classificar, para VÍDEO, o filme 'TOM JERRY KIDS EM 'GUERRA NO VIDRO GAME",
titulo original "TOM 71 JERRY KIDS. , da Vídeo Arte do Brasil Ltda., gênero: desenho a
nimado, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ 05 08000-000946/92-98).

N 5 1169- Classificar,parécinemar o filme '8UGSY", titulo original"BUGSY . da Ulula
bia Tri-Star Filas of Brasil, Inc., genero: ação, como INADEQUADO PARA MENORES DE 12
ANOS.

i
ggfágeed2100g22,4eNruamento de valores éticos.

N5 1170- CUssifitar, para aliaria, o Iráligulo filme 'BUGSY", titulo original IIUGSY§
da Columbia Tri-Star Fulos of Brasil, Inc., genero: ação, na seguinte CATEGORIA:LIVRE.

(Protocolo MJ n5 08000-002836/92-61).

N 5 1171- Classificar, para televisão, o filme "IHE FLASH - (PILOTO)", titulo	 origi-
nál'"THE FLASH . da Warner Oras (South) Inc., genero: ação/aventura, pára VEICULAÇÀO
EM QUALQUER HORÁRIO: 	 LIVRE.

(Protocolo MJ n o 08000-002843/92-26).

N. 1172- Classificar, para televisão, o filme TRUQUE GÊMEOS . , titulo original" TWIN
STREAKS. , serie .THE FLASH ., episódio n 5 187115, da Warner Orno, (South) Inc.,gênero:
ação/aventura, para VEICULAÇA° EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n5 08000-002844/92-99). -

N 5 1173-'Classificar, para televisão, o filme "BRAXER", titulo original "BRAKER", 	 da
Turner Filmes do Brasil Ltda. gênero: policial, como PROGRAMA Mo RECOMENDADO	 PARA
MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ n5 08000-002845/92-51).

N 5 1174- Classificar, para televisão, o filme 'JUSTIÇA PELAS PROPR/AS MOS", titulo
origina/ "VENGEANCE: STORY OF TESE CIMO . , da Turvar Filmes do Brasil Ltda., gênero:dra
ma, como PROGRAMA MOO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS
21 HORAS.

justificação da imjáropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ 0 5 08000-002846/92-14).

NO 1175- Classificar, para cinema, o filme 'ANDROIDE ASSASSINA. , titulo original AVE"
OF DESTRUCTION", da Fox Filo do Brasil S/A., gênero: ação, como INADEQUADO PARA MERO
RES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade; violência e tensão.
(Protocolo MJ n5 08000-003127/92-93).

N5 1176- Classifican, para cinema, o trailer do filme "ANDROIDE ASSASSINA", 'titulooriginal . EVE OF DESTRUCTION . , da Fox Filo do Brasil S/A., gênero: ação, como INADE -QUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.
justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ n5 08000-003127/92-93).

Si 1177- Classificar, para televisãO, o filme "TIRO PELA CULATRA", titulo original
'COSE Dl COSA NOSTRA . , da Cinematografica F.J. Lucas Netto Ltda., gênero: comádia,para

VE/EULA00 EXQUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo MJ n 5 08000-003967/92-74).

55 1178- Classificar, para televisão, o.filme 'A NOITE DE SÀO LOURENÇO', titulo origi.
nal "LA NOTTE RI SAN LORENZO . , da Cinematográfica F.J. Lucas Netto Ltda., gênero: dra
ma/guerra, como PROGRAMA NÀO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: violência e tensão.
(Protocolo MJ 05 08000-003969/92-08).

N. 1179- Classificar, para televisão, o filme 'NOITES DE DECAMERON*, titulo original
"DECAMERON NIGHTS. , da Pule Tel Filmes e Empreendimentos Ltda., gênero: aventura. para
VEICULAÇÀO EN QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 5 08000-003973/92-77).

N 5 1180- Classificar, para televisão, o filme 'UM OSSO DURO DE ROER", titulo origin 1
.RENEGADE . , da Cinematográfica F.J. Lucas Netto Ltda., gênero: comédia, para VEICULA -
Oto EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 5 08000-003975/92-01).

N 5 1181- Classificar, para televisão, o filme "AS DUAS VIDAS DE MATTIA PASCAL . , titule
original "LE DUE VETE Dl MATTIA PASCAL., da Cinematogóafica F.J. Lucas Netto Ltda., eft
nono: comédia dramática, para VEICULAÇAD EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 5 08000-003976/92-65).

N. 1182- Classificar, para televisão, o filme • IDENTIFICAO0 DE UMA MULHER", titule
original "IDENTIFICAZ/ONE D1 UNA DORNA", da Cinematográfica F.J. Lucas Netto Ltda.; gx
nero: drama, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA
IMITES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo MJ n 5 08000-003977/92-28).

N 5 1183- Classificar, para televisão, o filme m INGORIQUE IV", titulo original "EHRICO IV
da Cinematográfica F.J. Lucas Netto Ltda., genero: drama, para VEICULAÇÀO EM QUALQUER
HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 5 08000-003979/92-53).

N 5 1184- Classificar, para televisão, o filme lussXo COBRA', titulo original "COBRA
MISSION", da Cinematografica F.J. Lucas Netto Ltda. gênero: a000/guerra, como PROGRA-
MA Mo RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ 0 5 08000-003982/92-68).

N 5 1185- Classificar, para televisão, o filme "ADVERTENC/A", título	 original
.1 . AVVERTIMENTO" da Cinematográfica F.J. Lucas Netto Ltda., genero: policial, 	 como
PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS: INADEQUADO PARA ANTES DAS 20'HORAS.

justificação da impropriedade: violência moderada.
(Protocolo MJ n5 08000 -003983/92 -21). 	 •

N 5 1186- Classificar, para televisão, o filme "TU( E O SENHOR DO ABISMO", titulo orjl
gina/ "TEX . , da Cinematográfica F.J. Lucas Netto Ltda., gênero: western, para VEICULA-
ÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE:

(Protocolo MJ n5 08000-003984/92-93).

55 1187- Classificar, para televisão, o'filme 'ATRÁS DAQUELA'PORTA. , titulo Original
.OLTRE LA PORTA", da Cineffiatográfica F.J. 'Lucas Netto Ltda., gênero: romance, como PRA
UNIR NAU RECOMENDADO PARA MENORES 0E12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão psicologica.
(Protocolo MJ n o 08000-003985/92-56).

N 5 1188- Classificar, para televisão, o filme , t0MBOID DA CARGA PESADA', titulo origj.
nal . BREAKER, BREAKER", da Pole Tel Filmes e Empreendimentos Ltda., genero: aventura,
COmo PROGRAMA PIÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20HORAS.

justificação da impropriedade: vio/ância moderada.
(Protocolo MJ n5 08000-003991/92-59).

•
N 5 1189- Classificar, para televisão, o filme "JOEY FAZENDO CONTATO', titulo .orid.
nal "JOEY.

'
 da Cihematográfica F.J. Lucas Netto Ltda., gênero: aventura/infantil, para

VEICULAÇÃOEM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo MJ n5 08000-004263/92-370.

N 5 1190- Classificar, para televisão, o filme "REFORMATORIO DE MULHERES", titulo .ori
ginal "REFORM SCHOOL GIRIS . da Pule Tel Filmes e Empreendimentos Ltda. gênero:drama,
como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 18 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 23
HORAS.

justificação da impropriedade: violencia, sexo e desvirtuamento de valores éti-
cos.

(Protocolo MJ n5 08000-004254/92-08).

N 5 1191- Classificar, para televisão, o filme 'IRIA NOITE NA VIDA DE JIMMY REARBON",t
talo original "JIMMY REARDON . da Polo Tel Filmes e Empreendimentos Ltda., gênero:aven
Sura, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES
DAS 20 HORAS.

justificação da impr opriedade: insinuações de sexo.
(Protocolo MJ n 5 08000-004265/92-62).

Ni 1192- Classificar, para VIDEO, o filme "UNA NOITE NA VIDA DE JIMMY RENIDOr titulo
original "JIMMY REARDON. , da Polo Tel Filmes e Empreedimentos Ltda., genero: aventura,
como INADEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade; insinuações de sexo.
(Protocolo MJ n 5 08000-004266/92-25).

• •

N5 1193- Classificar, para VIDEO, o filme "PASSAGEIRA SEM DESTINO', titulo original
.ALLIGATOR EYES. , da Pule Tel Filmes e Empreendimentos Ltda., gênero: drama, como Ig&
DEQUADO PARA MENORES DE 12 ANOS.

justificação da impropriedade: violência e insinuação de sexo.
(Protocolo MJ ;O 08000-004267/92-980.

N 5 1194- Classificar, para televisão, o filme 'PASSAGEIRA SEM DESTINO', titulo oriqj
mal .ALLIGATOR EYES . , da Pole Tel Filmes e Empreendimentos Ltda. gênero: drama, como
PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violênciRe insinuação de sexo.
(Protocolo MJ n 5 08000-004268/92-51).

JOSE NAZARENO SANTANA DIAS

(Of. n 9 40/92)

Ministério da Justiça

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA
CIDADANIA E JUSTICA

Departamento cie áassificação Indicativa
PORTARIAS DE 20 DE MARÇO DE 1992
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SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTARIA N9 122, DE 6 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
rides pelo artigo 111 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n . 08386-1421/91, resolve:,
conceder autorização a empresa PRINCIPAL VIGILÂNCIA S/C LTDA, CGC n.
78.035.656/0001-37, sediada no Estado do PARARA, para adquirir, em
estabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições, de fabrica-
ção nacional, na seguinte quantidade e natureza: 50 revólveres calibre
38 e 600 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(59 79.252 - 27-3-92 - Cr$ 60.970,00)

PORTARIA N9 278, DE 17 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n. 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n . 08386-1744/91.. resolve:
conceder autorização à empresa PRINCIPAL CENTRO DE TREINAMENTO S/C
LTDA, CGC n . 80.916.406/000/-58, sediada no Estado do PARARA, para
adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado, armas e
munições, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 09
revólveres calibre 38; 08 revólveres calibre 22; 02 espingardas calibre
12; 4.000 cartuchos calibre 38; 5.100 cartuchos calibre 22 e 2.450
cartuchos calibre 12.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 79.251 - 27-3-92 - Cr$ 60.970,00)

PORTARIA 59 279, DE 17 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança
Pública do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 111 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990,
e tendo em vista o que consta do Processo n . 08386-1744/91, resolve:
conceder autorização à empresa PRINCIPAL - CENTRO DE TREINAMENTO S/C
LIDA, CGC n . 80.916.406/0001-58, sediada no Estado do PARARA, para
adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material
Bélico do Ministério do Exército 01 equipamento completo para recarga
de munições; 08 Kg de pólvora e 10.200 espoletas calibre aa.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(49 79.000 - 27-3-92 - Cr$ 60.970,00)

PORTARIA N9 284, DE 18 DE MARÇO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas 'pelo artigo 111 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n . 08500-5567/91, resolve.
conceder autorização à empresa POMAR - SERVIÇOS DE SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA LIDA, CGC n . 54.506.589/0001-23, sediada no Estado de SÃO
PAULO, para adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado,
armas é munições, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e
natureZa: 250 revólveres calibre 38 e 2.850 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(149 79.270 - 27-3-92 - Cr$ 48.776,00)

' PORTARIA NO 287, DE 18 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Publi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artiho 111 do Decreto n. 99.244, da 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n . 08430.7623, resolve:
conceder autorização para funcionamento à empresa SEGITEC - SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA LTDA, CGC n . 93.859.783/0001-44, especializada em prestação
de serviços de vigilância, para exercer as atividades no Estado do RIO
GRANDE DO SUL.

wLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

.(N9 78.999 - 27-3-92 - Cr$ 60.970,00)

PORTARIAS DE 20 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferi
das pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244, de 10 de maio de 1990, e tendi;
em vista a solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada no
Processo 119 08000-6442/84, resolve.

NO 295 - excluir da Portaria MJ n9 01, de 07/01/86, publicada no DOU de
08/01/86, Seção I, pág. 389, a autorização para funcionamento a 'título
precério, no Estado de 500 PAULO, na atividade de prestação de serviços
de vigilância, a empresa F. MOREIRA - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURAR
ÇA S/C LIDA;

N9 296 - conceder autorização para funcionamanto A empresa F. MOREIRA SFR
VIÇOS DE VIGILANC/A E SEGURANÇA S/C LTDA, CGC 09 49.516.248/0001-07,esp
cializada em prestação de serviços de vigilância, para exercer as ativi-
dades no Estado de SAI PAULO.

WLADIR CAVALCANTE pe SOUZA LIMA

(59 79.269 - 27-3-92 - Cr$ 73.164,00)

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

Diretoria de Metrologia Legal
O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INMETRO, no exercício cie

delegação de competência outorgada.pelo Senhor Presidente do INMETRO,
°traves da Portaria n9 257, de 12/1//1991, e tendo em vista o que coou
ta do processo 0 9 08 550 000 532/91; resolve aprovar em carater provi
sOrio, o modelo 003 -ST de instrumento destinado a medir com2rimento ;117,
condutores elétricos, marca ERBRAI-PIO, bem como as instriiçoes que de
verão ser observadas quando da execução das verificações metrologicas.

GERALDO VIEIRA BALTAR

PORTARIA N9 19, DE 9 DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INMETRO, no exercício da de
legação de competõricia outorgada pelo Senhor Presidente do INMETRO, a
traves da Portaria 0 9 257, de 12/11/1991 e tendo em vista o que cansa
do processo n 9 08550 000 899/91, resolve aprovar 5 para medição comei.ci
ai de massa, o modelo 65-15 000 de balan2a automãtica digitai, 	 março .
(RATOS, bem como as instruções que deverao ser observadas qúanzig 	 da
realização da 'verificação inicial e. das verificações periédicas.

GERALDO ,VIEIRA BALDAR

PORTARIA 59 20, DE 9 DE MARÇO DE 1992
O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INMETRO, no exercício da

delegação de competôncia outorgada pelo Senhor Presidente do INMETRO,
através da Portaria n, 257, de 12/11/1991, e tendo em vista o que' cone
ta do Processo n . 08 550 003 794/91, resolve aprovar os modelos BEM
0100, BEM 0160 e BKG 0160 de balança eletrônica automática digital, de
precisão, marca ACATEC, bem como as instruções que deverio , ser observa
das quando da realização da verificação inicial e das verificaçõàs pe-
r16dlcae.

GERALDO VIEIRA SALTAR

PORTARIA NO 21, DE 9 . DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INMETRO, no exercício da
delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do INMETRO,
através da Portaria n9 257, de 12.11.1991, g tendo em vista o que
consta do processo n9 08550 002 438/91, resolve aprovar, para indica-
ção de massa, o modelo IR-O, de dispositivo indicador eletralico digi
tal, marca FILIZOLA, bem como as instruções que deverão ser observa=
das quando da realização das verificações pertinentes.

GERALDO VIEIRA' SALTAR

PORTARIA N9 22, DE 9 DE MARÇO DE 1992
O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DD INNETRO, co exercício da

delegação de competencia outorgada pelo Senhor Presidente do INMETRO,
através da Portaria 09 257, de 12.11.1991, e tendo em vista os elemen
tos do Processo 09 08550 000 898/91, resolve, aprovar o modelo KB-40U
de balança automática eletrónica digital, marca XRATOS, bem como as
instruções que deverão ser observadas quando da realização da verifica
ção inicial e das verificações periódicas.

GERALDO VIEIRA SALTAR

PORTARIA NO 23, DE 18 DE MARÇO DE 1992	 •
. 0 DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INMETRO, no exercício da

delegação de competência outorgada pelp Senhor Presidente do INMETRO,
através da Portaria n . 267, de 12/11/1991, e tendo em vista os elemen-
tos constantes do Processo n . 08550 004 225/91, resolve aprovar,' em ca
rater provisório, o modelo 008-111 -2/1D de bomba medidora de combustí-
veis liquIdoà, marca - GILBARCO, bem como as instruções que deverão ser
observadas quando da realização das verificações inicia/ e periódicas.

GERALDO VIEIRA SALTAR

PORTARIA N9 24, DE /O DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INMETRO, no exercício da
delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do INMETRO,
através da Portaria n . 257, de 12/11/1991, e tendo em vista os elemen-



PORTARIA 149 25, DE 10 DE MARÇO DE 1992
O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INMETRO, no . exercício da

delegação de competõncia outorgada pelo Senhor Presidente do INMETRO,
através da Portaria n . 257, de 12/11/1991, e tendo em vista os elemen-
tos constantes do Proceseo n . 08550 004 432/91, resolve aprovar, em co
ráter provisório, o modelo'GBR-111-4D de bomba medidora decombustíveis
líquidds, marca GILBAROO, bem como as ireSbroções que deverão ser obser
vadas quando da realização das verificações inicial: e periódicas.

GPRALDO VIEIRA BALTAR

PORTARIA N9 26, DE 18 DE MARÇO DE

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INMETRO, no exercício da
delegação de compete:mia outorgada pelo Senhor Presidente do INMETRO,
através da Portaria n . 257, de 12/11/1991, e tendo em vista os elemen-
tos constantes do Processo n 4 08550 002 070/91, resolve aprovar, em ca
réter provieário, para fins não comerciais, os modelos FMV 3000 RA, Fil.
4000 BA e FMV 6000 RA de equipamento para bombeamento, filtragem e me-

'dição-6 éneo diesel, marca MS-METALSINTER, bem como as instruções que
deverão ser observadas quando da realização das verificações inicial e
periódicas.

GERALDO VIEIRA SALTAR

Ministério da Marinha

COMANDO DE WERALCOES NAVAiS

. Comando do 2? Distrito Naval

• Hospital Naval de Salvador

DESPACNOi

Resolvo considerar dispensável de licitação, conforme o item IV,
lo Artigo 22 do Decreto-lei n9 2.300/86, as despesas com as contrata-
cães de serviços de assistãncia mádico-cirurgica emergendais, no valor
de Cr$ 10.017.892,80 (DEZ MILHDES DEZESSETE MIL OITOCENTOS E NOVENTA E
DOIS CRUZEIROS E OITENTA CENTAVOS), atinentes' a usuária do Serviço 	 de

• Saiide da MarInha. FRANCISCA FERREIRA DOS SANTOS, dependente do CABO(MA)
80.3766.31 - RDMULO NOGUEIRA DOS SANTOS, que deu entrada neste Hospital
'apresentando quadro de traumatismo raqui-medular.

Salvador, BA, em 18 de março de 1992

ALOYSIO BARBUTO DIAS
Capitlo-de-Eragata (Md)
Ordeqador de Despesas

Ratifico a dispen$1 de licitação acima, nos termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do Artigo 24 do De-
creto-lei 59 2.300/86.

Salvador-BA, em 19 de março de 1992
AUGUSTO CEIAS DA SILVEIRA CARVALHEDO

Vice-Almirante.
Comandante do Segundo Distrito Naval

(Of. n9 48/92)

Ministério da Educação

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE SÃO.PAULO
PORTARIA N9 78, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1992

O DIRETOR DA ESCOLA TECNICA FEDERAL DE São PAULO, no uso de suas atribui
çõe. legais, tendo em vileta a Lei n2 8168, de 16/01/91, que dispõe sobre as funçõeõ
d. confiança a que se'refere a Lei 02 7596, de 10/04/87, o Decreto n2 228, de 11/10/

'91, • Portaria n2 2257/MEC, de 28/11/91, resolve,
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toe constantes do Processo n 2 08550 004 224/91, resolve aprove:1 , , em co
ráter provisório, o modelo GBR-111-2D de bomba medidora de combustí-
veis líquidos, marca GILBARCO, bem como as instruções que deverão ser

.observadas quando da realização das verificações inicial e periódicas.

GERALDO VIEIRA MALTAR

APROVAR a nova Estrutura Funcional da Escola Técnica Federalde São Paulo
e da Unidade de Ensino Descentrallrada de Cubatão, conforme quadro anexo.

ANTONIO SOARES CERVILA

ANEXO

DENomiu2IVE=Rnu.a. 
Diretor
Vice-Diretor
Assessor
Assessor
Assessor
Coordenador da Coordenadoria de
Planejamento
Chefe do Departamento de Pessoal

Chefe do Departamento de Adminisr
tração
Chefe do Departamento de Ensino

Chefe do Departamento de Pedago-
gia e Apoio Didetico
Chefe de Gabinete

Assistente da Departamento de Pes
Boni
Assistente do Departamento deAdmi
nistração
Assistentrarao Departamento de En-
sino
Assistente do Departamento de Pe-
dagogia e Apoio Didético
Chefe da Divisão da Administração
Financeira e Contébil

Coordenador da Coordenadoria de
Ensino

Coordenador de Relações Empresa-
riais
Chefe do Serviço de Cadastro e Pa

• gamento	 •
Chefe do Serviço de Legislação e
Normas	 •

Chefe . do Serviço de Seleção e Desen-
Volvimento de Pessoal
Coordenador de Projetos de Engenha-
ria
Coordenador de Orçamentos e Finanças

Coordenador da Coordenadoria de Re-
cues°. Didéticos
Coordenador da Calma Escolar

Coordenador do Serviço de Integração
Escola/Empresa

Coordenador de Curso. Extra-Curricu-
lares
Coordenaddr da Coordenadoria de Orien
tacão Educacional
Coordenador da Coordenadoria deRegis
tro Escolar
Coordenador do Curso Pré-Técnico
Coordenador do TurnoMStutino

Coordenador do Turno Vespertino

Coordenador do Turno Noturno

Coordenador de Área de Comunicação e
Expressão
Coordenador de Área de Lingua Estrale
geira
Coordenador de Área de Educação Ar-
tística
Coordenador de Ares de Educação Fiei
Ca
Coordenador de Ares de Estudos Soci-
al..
Coordenador de Área de Ciéncias, Qui
mica e Biolégicas
Coordenador de Área de Matemética
Coordenador de Área de Física
Coordenador de Área de Desenho
Coordenador de Área do Curso Técnico
de Mecânica
Coordenador Auxiliar do Curso Técni-
co de Mecénica
Coordenador de Área do Curso Técnico
de Eletrotécnica
Coordenador Auxiliar do Curso Técni-
co de Eletrotécnica
Coordenador de Áreo do Curso 'Técnico

-

LASSO-
ICAÇãO

iretor Geral	 CD-2
Ice-Diretor	 CD-3

8CSSOL	 CD-4
sessor CD-4

Assee00rCD-4
Coordenador da Coordenação. de Plane
jamento	 CD-4
Coordenador da Coordenação de Eecur
soe Humanos ---	 CD-4
Diretor do Departamento de Adminis-
tração Geral,
!maior do Departamento-de Desonvol
mosto do Engne	 --
iretor do Departamento de Apoio e

Detem:mo	 CD-4
Chefe de Gabinete 	 PI-1
hefe de Unidade de Procesaamentode

Dados	 .	 FG-1
ás/atente da Coordenação de Plane-
amento	 FG-2
sistente da Coordenação de Recue, • .

soe Humanos	 FG-2
ssiotente do Departamento de Admi- .
/atração Gera/	 FG-2
sistente do . Departamento de Deses

olvimento do Ensino	 FC-2
°Utente do.Departamento de Apoio

e Esienaos	 FG-2-
Chefe da Divisão de Administraçãofi
anceira e Contébil.	-PO-3

Chefe da Cooinenação Técnico Pedaggi .
ice	 , FG-3
hefe da Coordenação de Ensino	 .FG-3

héfe da Coordenação de Apoio ao Eo
sinoFG-3
Chefe da Coordenação de Relações Em
preeariais e Comunitérias •	 PE-3,
Cheirado Serviço de Cadastro e Paga .
ento	 ,' FG-4

Chefe do Serviço de Legislação eNoI
• . FG-4

Chefe do' Serviço de, Seleção e Desen 	 .
vralraimento de Pessoal ' 	 11-4
Chefe-da Coordenadoria de Projetos
e Instalaçõea	 •	 FG-4
Chefe da Coordenadoria de Controle
Orçamentério	 FG-4
Chefe da'Coordenadoria de Multi-Meio FG-4

Chefe da Coordenadoria de Apoio co
Estudante
Chefe da Coordenadoria do Serviço de
Integração Escole'EnpresaComunidede
Chefe da Coordenadoria de Pesquisa
e Produção •
Chefe da Coordenadoria de Cursos Éra
traordinfirios
hefe da Coordenadoria de Oriehta-

cão Educacional
hefe da Coordenadorio de Registro

Eracolar
oordenador do Curso PreparatOrlo

Coordenador da Coordenadoria do Tur
no Matutino
Coordenador da Coordenadoria do Ter
no Vespertino
Coordenedor da Coordenadoria do Tur
no Noturno
Coordenador de Arca de Comunicação
e Expressão
Coordenador de Arco de Língua Estrao
geira
Coordenador de Área de Educação Ar-
tística
Coordenador de Área de Educação Fi-
sica
Coordenador de Axsa de Estudos Soci
ais	 •
Coordenador de Areei de Ciáncias Qui
mica e Biolégicas
Coordenador de Área de Matemética
Coordenador de Área de Fleica
Coordenador de Área de Desenho
Coordenitdor de Arca do Curso Técni-
co de Mecénica
Coordenador de Laboratório do Curso
Técnico de Mecénica
Coordenador de Área do Curso TécW.-
co de Eletrotécnica •
Coordenador de Laboratório do Curso
de Eletrotécnica
Coordenador de Área do Curei° Técni-

CD-4	 .

CD-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4
EG-4

FG-4

FG-4

FG-4

FG-4

21-A

FG-4
•

FG-4

PE-4

FG-4
FG-4
FG-4
FG-4

ÉG-4

FG-4

FG-4

FG-.4

2~-11111-



UNIDADE DE .ENSINOM,ESCEN
SITUAÇÃOMTUA£ 

TRALIZADA DE CUBATÃO
NOVA SITUAÇÃO

Dirigente Au Unidade dó EnsiooIkace
trelizada de Cóbateo •
Aseesior AdministratiOmè Educacional
Coordenador de Apoio Ao Aluno•
Coordenador de Registro Escolar

Coordenador de.Eneioo,„

Çoordèfiador de Canelas Exatae
'COordenador de Gaseies Humanas
ÇOOídenaddr glOO Cuisos
e Inforadtica Industrial
Coordenador do. Curso de Proceseamen-
to de Dados
Coordenador de Turno,-
Coordenador de Turno
Coordenador de Pessoal • . -
Coordenador Administrativo.
Coordeoador do Centro deMrocessamen
to de Dados

•

Diretor Regional

Chefe da Divisão Adminietrativa
Chefe da Divisão PedagOgica
Chefe da Coordenadoria de Registro
Escolar
Chefe.da Coordenadoria de Ensino:
Chefe da Moordenadoria Técnico Pede
gégico	 .
Coordenador de Calle/rui Exatas
Coordenador de CiEsciaa Rumo.
Coordenador dos Curo. de Eletrémi-•
ea e Informática Induetrial
Coordenador do Curso de Proceosamen
to de Dados	 .	 •	 • :7.1,
Coordenador de Turno,
Coordenador de Turno
Chefeda. Çoordenadoria de Pessoal
ChefedaCoordenadoriaAdministrativa
Chefe da Unidade de Planejamento e
Setor de Informetica	 • ;11.	 . TI

(0£: n9 d4/92/

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

Difetorie Geral

Hospital da's Clínicas
'DESPACHOS

PROCESSO:82 23072.012627/92-66

.Justifica,se, a contratação de serviço de manutenção para o equipamento le-
ia Çard, modelo 210, número de-sdrIm 984, de fabricação Data Card Corporation, com
a firma Siso-Sistemas, de Manutenção c Projetos Eledrõnicos Ltda., por Inexigibilida
de' de Licitação - Artigo 23'- InCiso 1,considerando que a me.ma é a ljnice firma
credenciada no Brasil pelo fabricando, conforme carta de exclusividade anexa ao pra

Belo Horizohte, 26 de fevereiro da- 1v992

MARIA SALETE DA SILVA REME
Chefe da Seção de Limitações e dominas'

Confoème justificativa onexa,da'Sesão de- Licitações e Compras, entendemos
configurada e hipdtese legal em epígrafe, sendo, inexigivef a realizaçãodo certame.

o nosso parecer, 0.0.3.
Belo Horizonte. 16.de• fevereiro de 1.992

MARIA DAS SOVES 'VIVAIS SILVA
Assessora•Jurldica HC/UFMG

Ratificamos, nos termos do art. 24 do Decreto-Lei n2 2.300/86, os atos de
inexisibilidade de licitação atinentes ao processo n2 23072.012627/92-66.
Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 1.992

PROF.-JOSE MAURICIO CARVALHO LEMOS
Miretor Geral do HC/UFHG

•

FG-4
/C-4
40-A
PG-4.
FG-4

FG-4
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co de Edificaeões
Coordenador de Laboratório do Curso
Técnico de Rd/fie/te:5es
Coordenador de área do Curso Tecni-
co de Telecomunicaçõee

Coordenador de Área do Curso de Pro
cessamento de Dados
Coordenador de Área do Curso de Ele
trõnica
Chefe da Coordenadorio de Açõés Com
p/ementares
Chefe da Divisão de Moteriais

Chefe da Divisa° de Administraçãoda
Sede
Chefe do Setor de Execução Fifiancel
ra e Orçamentdria	 •
Chefe da Biblioteca
Chefe da Coordenador/a de Inspetor
de Alunos
hefe do Setor de Contabilidade

Chefe do Setor de Compras
Chefe do Setor de ManUtenção
hefe do Almogarifado '

Chefe do Setor de Limpeza e Vigileã
cio
Secretério do Diretor Geral
Chefe do Setor de PatrimOnio
Chefe do Setor de domunicaçãO e Ar-
quivo
Secretémio do Vice-Diretor
Chefe da Repografia eCráfica
Chefe da Produção Audio Visual
Chefe do Setor de Bolsas
Chefe do Setor de Saóde
Chefe ao Setor de AssiefanciáSzeial
Chefe da Produção-de Recursos Didét,.
ticos

PROCESSO 02 23072.012635/92-94

Justifica-se a aquisição de 200(duzentos) frascos de Fenilefrina 101 rol!
rio - fr. 501, por Inexigibilidade de Licitação. Artigo 23, inciso I, considerando
que o fornecimento direto pelo fabricante do referido medicamento resulta em menor
custo.
Beló Horizonte, 27 de fevereiro de 1.992

Cfiefe 
MARIA SAISTE DA SILVA SE0SE

Conforme justificativa anexa da Seção de Licitaçõei e Compras, entendemos
configurada a hipótese legal em epfgrafe, sendo, inexigivel.a.realização do certame.
E o nosar parecer, s.m.j.
Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 1.992

MARIA DAS DORES MORAIS SILVA
Assessora jurídica HC/UFMG

Ratificamos, nos termos do art. 24 do Decreto-Lei n2 2.300/86, os atoide
inexigibilidade de licitação atinentes ao processo n2 23072.012635/92-94.
Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 1.992

•
PROF. JOSE MAURICIO CARVALHO LEMOS

Diceéog Geral do HC/UFMG

'PROCESSO 52 23072.012634/9241
•

Justifica-se a aquisição . de 01(uma) unidade dm/empada-de Xenon 3000 •parà
aparelho EVIS-1 OLYMPUS, ref. 58107, por Inexigibilidade de Licitação - Artigo. '23 -
Inciso I, considerando qué o referido material dever./ Ser , kognecido pelo fabricante
que é á distribuidor exclusivo, Paia se garantir o perfeito ajuste e fengionamento.	 . 
do aparelho, conforme justificativa anexa ao proCeeao.
Belo Horizonte, 27 de fevereirO de 1.992	 •

•

de Edificaçõeo
Coordenador Auxiliar de Área do Cur-
so Técnico de Edificações
Coordenador de Arei) do Cures Técnico
de Telecomunicações

Coordenador de Área do Curso de Pro-
ceesaménto de Dados
Coordonador de área do Curso de Ele-
tranca

Chefe da 01v/elo de Material e Patri
mõnio
Chefe da Divisão de Serviços Auxilia
reg
Chefe da . Seção de Execução Financei-
ra e' OrçaRenteria

Chefe daInspetor de-Alunos

Chefe da Seção de Contabilidade
Chefe da Seção de Compras
Chefe da Seção deSanutenção
Chefe da Seção do Almomarifado
Chefe da. Seção de Adóinistração de
Sede
Secretário do Diretor
ChefedaMeção-de Patrimalió
éáefetda Seção de Comunicacão e Ar-.
qõivo

_	 1	 •

FG-4

ri-4

FG-Ã

PC -4

ri-4

FG-5
FG,5

FG-5

FG-5
PC-6

FG -6
ri -A
ri -A
ri-6
FG-6

FG-6
FG-7
FG-8

FG-8
FG-8
FG-8
FG-8
FG-8
FG-8
ri -O

MARIA SALETE DA SILVA ME
Chefe da Seção de Licitações e Co4rao

•

Conformapustificativa anexa da Seção, de •LiciteçOes.e.Çompraa. entendemos
configurada a hipotese lege/. em,epiggefe, seedo, 1heelmNe1o',2realizac9odocertame.
É	 nosoo parecer. s.m.j: • " . •
Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 1.992

WARIA-SÃOMORESÃAVÉSUMI£VA,-.-
Assessora Jurídica HC/UBMG

0atificamosd5O91£1dermajmjila(ea g1.?241doDecragoeimi MO 2.300/86, os a6. de
inexigihilidade de licitação atinentes ao processo n2 23072.012634/92-2£.
Belo HorizontS, 27 de flyegeirode 1.992, •

• PROF. JOSÉ MAURICIO CARVALHO LEMOS
Diretor Geral do 11C/UFMG

• .
. PROCESSO-112 2•5072.012623/9243

•
Juetlfica-se a aqu'isição de 49(quarecta) ÉteScos de Zoicec 1000g e 200ídu-

centos) frascos de' CarbeniçilIna lg, Medicamento. poârónizados,jior Inexigibilldede
de Licitação - Artigo 23 - Inciso I, conside géédo ohe e fo gnecinmnCO-digetó . lieló fa
Lr/monte doa referidod Med1cteeentm g resúltdeM menbe•'Musio. 	 '
Belo Horizonte, 26 de feVereiro de 1.992	 - ^	 ,

MARIA.SALETE DA SILVA REME
Chefe da Seção de Licitaçõee e Compres

Conforme justificativa anexa da-Seção dm -Lio/cace. . e Compras. entendeuai
configurada a hipéteee legal em epígrafe, sendo, .Inexigível acealizeçãodócertame.

o nosso parecer, s.m.j.
Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 1.992.

• MARIA DAS DORES MORAIS SILVA
Aseessora Jurídica HC/UFMG

Ratificamos, nos termos do art. 24 do Decret o-Lei n2 2.300/86, os atos de
ifiexigibilidede de licitação atinentes acimrècesed •n2 29972.012623/9243»
Belo Horizonte, 26 de-fevereiro-de 1.992

'	 •
; W01,7Jos0iAp ítho,Us0AL0o LEMOS

• Diretor Geral do 11C/UFMG

.:-.RROGES5O N2-23072.01269619249

Justifica-se acquisição de 05 ' (ciaco) frascos de soluçao flash, 05 (aio
co) frasco5 de solução tempão pH 7,384, 08 (oito) rolos de papel termo sensível pa
co impressora de gasometria, 01 -(um)' kit de membrana de p02'e 01 (um) kit de cem
brana de pH de referância , da firma Assitce Comércio e Serviço de Aporelhos -de La-
boratério Ltda., por Inexigibilidade de licitação - Artigo-23 - Inciso I, conolde-
irando a neceesidade de -se manter o aparelho de gaoometria BEM,-,1312 - marca EL, a-
parando com produtos originais, a fim de garantir um perfeito funcionamento do =es-
poo, conforme justificativa do setor anexa ao preces.° e-que a firma.:-. Unica ore-
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PROF. JOSE MAURICIO CARVALHO LEMOS
Diretor Gera/ do HC/UFMC•

• Curitiba, 12 de inarço de 1992
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deneiada pelo fabricante para comercialização destes produtos, conforme p'ode ser
comprovado em atestado de exclusividade anexo ao processo.
Belo (lorizarrte, 23 de marco de 1992

Chsfo rC,r.:'22="nompr..
Conforme justificativa asserida Seção de Licitações e Compras, entendemos

configurada a hipóteee /eget em epígrafe, sendo Portanto inexigível a realização
00 certame. i o nosso parecer, s.o.J.
gelo Horizonte. 23 de março de 1992

24 do Decretn-Lei 09 2.300/86, os atos de
proceaso co 23072.012696/92-89.

Jest MAURICIO CARVALHO Legas
Diretor Geral do HC/UFMG

PROCESSO NO 23072.012624/92-78

Jqstifica-se a aquisição de 1.200(rdl e duzentos) pacotes de gaze para co
rativoem,pompre saa 7,50 7,5 cm - pacete com 500 unidades, por Dispensa de Licita=
ção..extigo 22 - Inciso IX, considerando 'que o referido material foi licitado na To
nide de Preços m9 01/92, processo 09 23072.012419/92-49, e após serem feitos os res.
pectivos testes somas amostras apresentadas, escolheu-se a gaze de marca Cremer-57
st. - 11 fios, cotada por Cr$ 11.720,00 Onze mil, setecentos e vinte cruzeiroe)7
configurabdo-se preço excessioà, uma vez que o fabricante fornece o mesmo material
ao preço de. Cr 9.911.25 (sove mil, novecentos e onze cruzeiros e vinte e cinco cen-
tavos).
Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 1.992

Conforme justificativa anexa da Seção de licitações o Compras, entendemos
configurada a hipótese legal em epígrafe, sendo, portanto, dispensãvel a realização
do certame. E o nosso parecer, s.ed..
Belo Herleonte, 25 de fevereiro de 1.992

MARIA DAS DORES MORAIS SILVA
• Asseesora Jurídica HC/UFMO

Ratificamoe.• coo terimuteo art. 24 do Decreto-Lel 09 2.300/86, .08 atoe de
etíope!~ de.lieitaçió atinentee.ae ,processo n9 23072.012624/92-78.
Baloliorixonte. 25 do kevereiro•de 1.992

• PROF. JOSEbAURICIO CARVALHO LEMOS
Diretor Geral do HC/UFMG

.	 PROCESSO N2 23072.012625/92-31

Juetlfica-ee a aquieição de 60(sessentá) frascos-ampola de Vancomiclna 500
• potbiepensa de Liditação,- Artigo 22- 100tao IV, considerando a preeminente
neceeiidade do referido.medicemento para início e continuidade de tratamento de 03
(érie) PicleoleW , que corree rieco de vida se não forem medicados imediatamente, coa

-forme pode ser eomprovadoem pedido enexo ao processo.
Belo Horizonte. 26 de fevereiro de 1.992	 •

• MARIA SALETE DA SILVA MIME
' Chefe da Seção de Licitações e Compra.

Conforme justificativa anexa da Seção de Licitações e Compres, entendemos
configeradi a hipótese tossi em epígrafe, sendo, poreanto, dispensóvel a realização
do certage.'E o nonas parecer. n.m.J.
Belo Horizonte; 26 de fevereiro de 1.992

MARIA DAS DORES MORAIS SILVA
Asseesora Jurídica HOUFMC

Ratificamos, nos termos do art. 24 do Decreto-Lei n2 2.300/86, os atos de
/din.ea de licitação atinentes aoprocesso n2 23072.012625/92-31.
'Belo lioriionte, 26 de fevereiro de 1.992

N. 339 - Art. / 4 Homologar o resultado final do Concurso' PU
blico de Provas e Títulos de que trata o Edital n 4 36/91-UF0P, realizã
do para o cargo de Professor Auxiliar, nível 1, da Carreira de Magistã
rio Superior, area de descia da Computgção,sub-hrea Algoritmos, Es-
truturas de Dados e Linguagens de Progilamaçao, em que, pela ordem de
classificação, foram aprovados os candidatos Vladimir OliVeira Si Io-
rio e Cristina Duarte Murta. Art. 2 4 O Concurso Público de Provas e
Títulos de que trata a presente Resolução tora validade de 02(4016) anc,
contados a partir da publicação desta no Diário Oficial da União:

N . 340 - Art. 1 4 Homologar o resultado final do Concurso PU
blico de Provas-e Titulos de que trata o Edita/ ri . 37/91-UFOP, realizã
do para o cargo de Professor Assistente nj.vel 1, da carreira do 910610
terio Superior arca da Ciencia da Carputsçao, -sUb-area Fundamentos Teoricos da Com=
patação que foi aprovada aCand1data LuciloCanujo de Figueiredo. Art. 2 4 O
Conçurso Publico de Provas e Títulos de que trata a presente Resolução
tens validade de 02(doial anos, contados a partir da publicação desta.
no Diario Oficial da Unias.

N . 341 - Art. 1 4' Homologar o resultado final do Concurso PU
blico de Provas e Títulos de que trata o Edital n 4 38/9/-11F0P, realiza
do para o cargo de ProfessorAssistente, nivel 1, cls Carreira do Magiã
terio Superior, área de Ciência da Computação, sob-arca Banco de Dados
e Engenharia de Software, em que, pela ordem de classifitação, , foram
aprovados os candidstosEar/os Alberto Marques Pietrobos, Cassia Valos
tina de Carva/ho e Alvaro Guarda. Art. 2 4 O Concurso Publico de Pro::,—
vas e Títulos de que trata a presente Resolução terá validade de 02
(dois) anos, contados a partir da publicação desta no Diário Oficia/ da
União.

N4 342 - Art. 1 4 Homologar o resultado fina/ do Concurso PU
blico de Provas e Títulos de que trata o Edital n 4 39/91-1HOP, rea/izã
do para o cargo de Professor Auxiliar, nível 1, da Carreira do Magistã
rio Superior, area de Psicologia da Educação e Social, sm rade foi aprã
veda a çandidata Sella Deslandes. Art. 2 4 O Concurso Publico de Pro-
vas e Titulos de que trata a presente Resolução terá validade de 02
(dois) anos, contados a partir da publicação desta no Diário Oficial da
União. •

'N 4 343 - Art. 1 4 Homologar o resultado final do Concurso PU-
'blico de Provas e Títulos de que trata o Edital n 4 40/91-UF0P, realiza
do para o cargo de Professor Auxiliar, nível 1, da Carreira do Magiste.
rio Superior, arca de Métodos e Técnicas de Pesquisa, em que foi apro--
nado o cafididato Bernardo Jófferson de Oliveira. Art. 2 4 O Concorso PU
blico de Provas e Títulos de que trata a presente Reso/uçao hera v9/i-
dade de 02(dois) anos, contados a partir dia publicação desta no Diário
Oficial da União.

0 4 344 - Art. 1 4 Homologar o resultado final do . Concurso PU
blíco de Provas e Títulos de que trata o Edital 11$ 41/91-UFOP„ realiza
do para o cargo de Professor Assistente, nível 1, da ,Carreira' do Magiã
teria Superior, área de Literatura Comparada, em que:pela ordemdeElas
sificaçao, foram aprovados o$ candidatos Leopoldo Comitti e -Murilo Mgf-
condes de Moura. Art. 2s _O CoscursolPublico de Provas e Titulos.dequã
trata a presente Resolução tera validade de 02(doisl anos, contados a
partir da publicação desta no Diário Oficial da Uniao.

N . 346 - Art. 1 4 Homologar o resultado . final do. Concurso Pú
blico de Provas e litulos de que trata o Edital n 4 42/91-UFOP,realizã
do para o. carg9 de Professor Auxiliar, nível 1, da Carreira do tiniste
rio Superior, arca de Sociologia, em qus pela ordem de classificação,
foraM aprovados os candidatos Marco -Aurelio Silva de Santana, •Astreia
Soares Batista, Alessandra SamRaio Chacham, Eduardo Meira Zauli e Car-
los Antônio Costa Ribeiro. Art. 2 4 O Concurso Publico de Provas dTí.-
tulos de que trata a .presente Resolução-ters validade de 02(dois) anos,
contados a partir da publicação desta no Diario Oficia/ da União.

CRISTOVAM PAES DE OLIVEIRA
Presidente

(Of. 09 33/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESIACUOS
•

Processo n9 23075.9395/92-39. O objeto deste proCesso é a emissão de
Nota de Empenho,no valor de CR$ 648.450,00 (seiscentos e quarenta • e
oito mil, quatrocentos e cinquenta cruzeiros), em favor da VARIG S/A -
Viação Aérea Rio Grandense, para atender despesos com passagens aéreas
de Professores do Setor de Ciências Agr.:irias, dispenso de licitação com
base no artigo 22, Item VII do Decreto-Lei no 2.300 de 21Z11/86.

MARTA DAS DORES MORAIS SILVA
Assessora Jurídica HC/UFMG

Ratificamos, nos termos do arr.
gnexigibilidade de licitação atinentes ao

•Belo Horizonte, 23 de marco de 1992

MARIA SALEM DA SiLVA NEME
Chefe da Seção de Licitações e Compras

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO

Canselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

RESOLUÇOES DE 9 DE MARÇO DE 1992.-
0 Conselho de nsino, Pesquieg e Extensão da Universidade Fe

deral de Ouro Preto, considerando o qud consta nos processos n a s 35407
91-61, 3725/91-67, 3723/91-31, 3724/91-02, 3726/91-20, 3722/91-79,3868/
91-14 e 3,049/91-70 resolve.

.	 N4 338 - Art. 1 4 Homologar o- resultado final do Concurso PU
blico de Provas e Títulos de que trata o Edital n 4 33/91-UF0P, realizã
do para o cardo de Professor Auxiliar, nível 1, da carreira do Magiste
rio Superior, aros de Matematica, em que, pela ordem de classificação„
foram aprovados • s candidatos Joao Luiz Martins, Antônio Luiz Rosa, e
Frederico dá Silva Reis. Art. 2 4 O Concurso Publico de Provas e Titu -
los de que trata a presente Resolução tera validade de 02(dois)ance con
tados A partir da publicação desta no Diarlo Oficial da União.

ELEUTERIO DALLAZEN
Diretor do Setor de Ciências Agrárias

Retifico o ato de dispensa de licitação, na forma do disposto no artigo
24 do Decreto-Lei n9 2.300/86, Jane delegação de competôncia do MagnIfi
co Reitor. Curitiba, 16 de março de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Einanças

(Of. n9 9/92)

Processo no 23075.11086/92-47. O objeto deste processo é a emissão de
Nota de Empenho no valor de CR$ 2.000.000,00 (dois milhôes de cruzeiros)
em favor da VARIG S/A - Viação Aérea Rio Grandense, para forneciMento
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de CR$ 200.000.000,00, fundanentado no Item II do Artigo 23, do Decreto-lei 2.300/86
para SerViQD de recuperação de omponentes aeronáuticos, na firma ~AMA Emnrec
CANIÇA CEDIA.

Rio de Janeiro-RJ, 5 de marco de 1991
Brig do Ar - ERLeatO CO ANDRA= CARVAUD

Diretor do PAMA CL

Ratifico a dispensa acima, nos ternos propostos, par atender aos requisitos 	 legai
em vigor, do Artigo 24 do Decreto-Lei 2.300/86.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1992
Brig dó Ar - EM/LIO JOSE FONSECA.

Diretor da DIRMA

Tendo em vista o 'contido no Terno de Justificativa se 002/01/92, do PAIQUE
MATERIAL AERONAUTICO DO GiLF-A0, resolvo oonsiderar inexigivel a licita •ção no valorde 02$ 150.000.000,00, fundanentado no Item II do Artigo 23, do Decreto-Lei 2.300 /
86, para Serviço de recuperação de exponentes aeronáuticos, na firma VARIG S.A. -
VIAÇAD AEREA RIO GRANDENSE.

de Passagens Aéreas, para o Projeto CADS/Araucãria, dispenso de licita-
ção com base no artigo 22, Item VII do Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86

Curitiba, 17 de março de 1992
MANCA S. DE ANDRADE KERSTEN

Pra-Reitora de Extensão e Cultura

Ratifico o ato de dispensa de licitação, na forma do disPosto no artigo
24 do Decreto,Lei n9 2.300Z86, face delegação de competência do Magnifi
co Reitor.	 .

Curitiba, 20 de março de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(0f. no 8/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAM

DESPACHO DO REITOR
Em 25 de março de 1992

Ratifico a decisão do Pró-Reitor para Assuntos de Administração -
Prof. António Macedo de Santana, exarada à fl. 14, do Processo no
23111.1689/92-39, referente a inexigibilidade de licitação para a con-
trataçãode serviços de restauração da obra "DANÇA DOS BOIS", localiza-
da nO Saldo Nobre.da Reitoria da FUFPI, nos termos do Artigo 24, do De-
creto-tei ne 2.300/87.

CHARLES CAMILO DA SILVEIRA
no'exercicio da Reitoria

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Prefeitura Universitária
DESPACHOS

Solicitamos autorização para aquisição direta de materiais de
consumo, destiaado a reposição do quadro de Comando da Subestação do
i701410 da- Reitoria, junto, à firma Sprecher Schuh do Brasil S/A, fabri-
cante do equipamento, no valor de Cr$ 3.588.292,10 (tres milhões, qui-
nhentoa.e oitenta e oito mil, duzentos e noventa e dois cruzeiros e dez
centavos), em obediência ao disposto no artigo 24 "ln fine" do Decreto-
Lei 2300/86 de 21 de novembro de 1986.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1992
OTAVIO MAYRINK NEVES

Presidente da CPL da Prefeitura
da UFRJ

RATIFICAÇÃO

Tendo em viste o exposto acima, autorizo a dispensa de licita
ção, na forma e para os fins legais cabíveis. . •

(Of. n9 174/92) •

• UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Departamento-de Serviços Gerais
DESPACHO

Processo n9 000243/92-10. O objeto deste processo á a emissão de Nota
de Empenho n9 1124, em favor da Empresa Auto Posto Pop Ltda., no valor
de Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros), referente a aquisição
de combustível, para as viaturas desta Universidade, com base no Artigo
.22, Item IV, do Decreto-Lei 2300/86. Autorizo a dispensa de Licitação.

MARIA Si GRAÇA TAVARES SILVEIRA
Diretora do Departamento

Rio de Janeiro-RI,O5de março de 1992
Brig. do Ar - 0R101420 CO AN:RACE CARVAILD

Diretor do PAMA Gr.,"

Ratifico a dispensa acima nos termos propostos, por atender aos requisitos legais
em vigor, do Artigo 24 do Decreto-Lei 2.300/86.

Rio de Janeiro, 25 de março de-1992
Brig do Ar - aduo JOSE FONSECA

Diretor da DIRMA

Tendo em.vista o contido no Termo de Justificativa n9 003/6-3I01/92, do PAPEIE pe MA
TERIAL AERZNAUTICO DE LAMA CONTA, resolve considerar dispensada a licitação no Va-
lor cb CR$ 5.272.000,00, fundamentado no Iten X do Artigo 22, combinado cem o Pará-
grifo (Mico do remo artigo, do Decreto-/ei 2.300/86, para fornecimento de oombustl
vel e lubrificantes automotivos, para viaturas desta 0.M, na firme PETREERAS DISIRT
BU/CORA S.A.

Lagoa Santa-kC, 11 de fevereiro de 1992
PAUID .700300210104) 551941080 - Cel Ay.

D iretor do PAMA LI

Ratifico a dispensa acima,. nos termos .proçostos, por atender aos requisitos legais
em vigor, do Artigo 24 do Decreto-lei 2.300/86. .

Rio de Janeiro, 25 de março de 1992

'Maj Bríg do Ar - 9240110 JOSE FONSECA
Diretor da DUNA

Tendo em vista o contido no Terso de Justificativa n9 003/APC/92,.do PAKKE CO MNIE-RIAL AEFENAUFICO CO RECIFE, resolvo =ratam-ar disp~da e jjejtaeá,m, fle valer d.
CR$ 2.238.044,45, fundamentado no Item X do'Artigo 22, do Decreto-Lei 2.300/86, para
fornectrento de Ccenbustívere Lubrificante, na firma PETA:ERAS D/SITLIBUDDRA S.A.

Recife-PE, 11 de fevereiro de 1992
JOSE MARIA BITIENCOURT /DPES-Cel Av.

Diretor do PAHA RF

Ratifico a dispensa acima, -nos ternos propostos, por-atender aos requisitos. legais
em vigor, do- Artigo 24-do Decreto-Lei 2.300/86.

Rio de janeiro, 25 de IllarÇO de 1992
Maj Brig do Ar - EM/LIO JosE FONSECA

Diretor da Dl"

Tendo em vista o contido no Termo de justificativa 09 004/1089/92, da 02415570
~MICA BRASILEIRA-EM São PAULO, resolve considerar dispensada à lititação
valor de CR§ 300:000.000,00, fundamentado no Item.K do artigo 22, do Decreto-lei'
2.300/86, para aquisição de material aeronáutico, na firma EMBRAER-Enpresa Brasi-
leira de Aeronáutica S.A.

São poo/o-sp , 28 de falereiro de 1992

IVAN MAN:EL DE 9019320-051, AV
Chefe da 100-50

(Of. n9 97/92)

Rio de Janeiro, 19 de março de 1992
JOSÉ LUCIANO DE SOUZA MENEZES

Prefeito da UFRJ.

.(Of. n9 97/92)

f

m. Ministério da Aeronáutica

COMANDO GERAL DE APOIO
• Diretoria de Material

DESPACHOS
Tendo em vista o contido-no Termo de Justificativa n9 001/01/92, do PAFQIE 	 COMATERIAL . PERDNAMOD DO MIEM,, resolvo considerar inexigível a licitação Po valor

Ratifico a dispensa acima, nos tenros propostás, por atender aos requisitos em vi -
por, do Artigo 24 do Decreto-lei 2.300/86.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1992
t4aj Brig do Ar-EMIZIO JOSE FONSEC4

Diretor da DIRIA
Tendo em vista o oontido no Terno de Justificativa ne 007/501/92, Co PARU CO MATE
RIA], AEFENAUTIOD CE MV:, PAULO, resolvo oonaiderar inexigivel a licitação no . valorT
de CR$ 150.000.000,00, fundamentado no Item II do Artigo 23, do Decreto-lei 2.300 /
86, para Revisão de acessórios de motores viper 4154, DAR 535-2 e 533-2 A/liscn
250-c, 20F e Arrie/-1B, na firma M710RES ROLLS-ROYCE.

São Panl o-SP 14 de fevereiro, de-1992,
arig do Ar - FOICEM, mamam LE.NECEIROS

Diretcc,cb PM% SP



1903, declaro, para fins de aplicação, a anexa Planilha de Custos e Ta-
rifas de Armazenagem apresent ada pela Interessada. Publique-se e enca-
minhe-se à Companhi a Nacional de Abastecimento-C ONAB , para os devidos

fins.
MARCÍLIO MARQUES MOREIRA

RENASCENC A ARMAZENO GERAIS LIGA
M(AI) 60. 24.833.57600001-06

SUIS RI 09 C. L BLOCO "8" No. 60
SALA 203 LAGO SUL BRA2IL7A - OF 71600

TABELA DE TARIFA REMUNFRATORIA

ARMAZENAM ENTO E PRESTACAO DE SERVICOS

P/SCRIMINACAO
	 UNI0/106	 - 6C24

ARMAZENAMENTO DE ALHO

a) em nentla alou maneio	 NC20/420MES

b) no calca e/ou enbacado	 710241142/MES

ARMAZENAMENTO PE PRODUTOi PELETIZADOS

a) Fetaoquirslcob, toeta de cacau
e oUtegb

ARMAZENAME NTO GE ALOGOAO

a) algodao em espalho 15130 K9

4) atg odao em pluma 200/250 89

NC30712 /14E3

mcz$IVoLlmes

NC20/FARGOOMES

ARMAZENAMENTO A GRANEL	 ,

Armazenamento de mitho, bois, as-
saz Cm cab4a, feijao,boago e Ekt-

go em 41.108 ou gbanetelkoè	 NczSiroNlmEs

• '\
Armazenamen to de milho, bo j a, 54-
Aot ent eat.ea, 6eLiao,4oR50 e the\ 	

mezsiroulms

g o peto btbEema PibeLna

ARMAZENAMENTO A CEU ABERTO

Armazenamento de (Labor em canoa e'
3eneficiad5, milho, 4010, bossa,
feiiao, ginannot,cate beneficiado
bemente6 de cenettia, ~Leoa e
603,11/.1am/0a com p otune ate soxs

Armazenamento de mamona, cacau en

baga, fakinna, bemente 6 de capim
e , cate em coco

Armazenamento de bacania vazia,de
luta ou de (1.6ha dtmttah, em fax-
do og ematadob

ARMAZENAMENTO DE ALHO

a) em metaia e/ou manoio

4) en coita efou rabecada

ARMAZENAMENTO DE PRODUTO S PELETIZA005

a) Fetrmoutmicob, tonta de cacau	 mczProplimes

A out4o4

ARMAZENAMENTO OE ALOOPAO

a) Atgodao em caputho :5/30 89
	 NUS/GOL/MS

b) Atgodao em ptuma 2000250 K9
	 NCZWARPOIMES

Ne79150/MES

Ne29(2/605
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Ratifico a dispensa acima, nos termos propostos, por atender aos requisitos legais
em vigor, do Artigo 24 do Decreto-Le i 2.300/86.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1992
Ilaig do Ar - Banzo Sei FONSECA

Diretor da DUMA

Tendo em vista o contido no Tenro de Justificativa 09 007/APC/92, do PARQUE ISC MATE-
RIAL AERONÁUTICO CE SFO PAULO, resolvo oonsiderar dispensada a licitação no valor
da CR$ 2.005.183, 77 , fundamentado no Item X do Artigo 22, do Decreto-Lei 2.300/86
para fornecimento de ()leo B.P.F., na firme PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.

São Paulo-SP, 17 de fevereiro de 1992

. Brig do Ar - ROTIEIEBO 14UOCI1I0 DE MEDEIROS
Diretor do PAMA SP

•Ratifico a &apensa acima, nos termos propostos, por atender aos requisitos legais
emvigor, do Artigo.24 do Decreto-Lei 2.300/86:

Rio de Janeiro, 25 de março 'de 1992

Moi Brig do Ar - Eitui 2008 FONSECA
Diretor da DIEFM.

Tendo em vista o contido no Termo de Justificativa n9 008/101/92, do PARQUE DE MATE -
RIAL A08E02907TI03 DO GALEAO, resolvo considerar dispensada a licitação no valor de

CR$ 4.314.000,00, fuolmnentado no Urgi X do Artigo 22, de, Decreto-Lei 2.300/86, para

fornecimento de 0.rbustivel e Lubrificantes , na firma PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.

Rio de Janeiro,RJ, 13 de fevereiro de 1992
Ewig. do Ar - ORLANDO DE ANDRADE CARVALHO

Diretor do PAMA GL

GA ARMAZENAGEM

ARMAZENAMENTO CONVENCIONAL

Armazenamento de armes em 00400 e.
beneficiado, mtlho, bola, bosgo,

ginabbot,cafe beneficiado
/semente', de cermaibdexttlizaote4
e /touca* com volume ate 60 Kg

Armazenamento de mamona, cacau em
baga, faainha, bementeb de capim
e cafe em coco

Armazenamento de bata/Lia vazia,dg
jata ou de ftbea bimttak, em 4a4-
do ou enatado/5

3,84757

0,310.91

0,07772,

Ratifioo a dispensa acima, tvao termos propostos, por atender aos requisitos legais
dm vigor, do Artigo 24 do Decreto-Lei 2.300/86.

Rio de Janeiro 25 de março de 1992
maj Brig do Ar" - calo JOSE FCNSECA

Diretor da DIRMA

Tendo estvista o contido no Terso de Justificativa n9 008/APC/92, do PARQUE 	 010
mutua 243056911r1030210PAUTO, resolve considerar dispensada a licitação 	 oco.

va/or-&-0234.957.000,00, furdsmentarlo ro Item X do Artigo 22 do Decreto-Dei 2.300
86, carbinado com o Parãgrafo único do resmo Artigo, para 'aquisição de Canbustíver

" e Lubrificantes para Autonot.tvos, na firma PETROBRÁS'DISTRIBUIDORA S.A.

São	 •Pau/oz SP 14 cie fevereiro de 1992
Srig ao Ar ROBERTO 14I05I1I0 E merems

•
Diretor do P0040 SP

Ratifioo a dispensa wird, nos tenros propostos, por atender aos requisitos legais

em vigor; do Artigo 24 do'Decreto:Lei 2t300/86.	 •

Rio de Janeiro, 25 de março de 1992
Brig ao Ar - enluto JOSE FONSCCA

Diretor da DIRMA

Itado ativista o oontido co, Termo de Justificativa n9 009/01/92, do PARQUE 02 MATE -
"RIM AERONÁUTICO DO GALEAO, reàolvo considerar dispensada a licitação co valor de
CR$ 10.491.761,34 , fundamentado no Item X .do Artigo22, do Decreto-Lei 2.300/86, pa-
ra fornecimento de itenadestinados a aplicação na adrenave 103-93, na firma EMBRAFIL.
Eapresa Brasileira de Aerorilutica.

Rio de Janeiro-RJ,1 4 de fevereiro de 1992
TIrig do Ar - ORTANDODEANDRADE armun

Diretor do PANA GL

Ratifico a dispensa acima, nos termos propostos, por atender aos requisitos legais
em vigor, do Artigo 24 do Decretc-iel 2.300/86.

Rio de janeiro, 25 demarco de 1992
Maj Brig do Ar ‘EmTL.To JOSE ECNSECA

Diretor da DOMA
•

Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

GABINETE IM) MINISTRO

.	 DESPACUO DO MINISTRO
Em 27 de março de 1992

Em cumpriment o ao R. "Decisum" do Egrégio Superior Tribunal
de Justiça, nos autos do Mandado de Segurança 0 9 239-DF, revogo o Des-

pacho de 02 de dezembr o de . 1991, publicado co "D.O.U." de 11 de dezem-
bro de 1991, pgs. 28497 a 28498,,e m face de erro material na publicação

e nos termos do art. 9 9 , § 3 9 , do Decreto-le i n9 63196, de 29 de agosto

de 1968, e- do art. 1 9 , § 59 do Decreto n a 1102, de 21 de novembro de

, 

•

(of. n9 2/92)

. 513010

4,17501I

6,40162

0,42756

5,75193

5,75193

0,4 )7 50

0,0/17:

7,65629

6,60468

16,05101

0,62183

2,29300



mczWomimes 3,65325

0000/1'000003 2,48732

0000/000 0,23308
NCZBITON 8,39470
unilveruno 21,37544
0023/7AGA0 21,37544

NuSirom 5,13010
NEZSITON 6,72354
mcz$Irom 6,49036

NCZEITON .3,41439
UCZOITON 4,62484
NCZOITON 2,13754

1102877011 3,18688
0006ír00 3,18638
'0028/TOM 3,18688
Une/TOM 4,70259

60281706 i,82662
60201TOU 1,82662
0000/7071 7,62662
11878/708 3,03142

HUSITON 3,03142
HCZOITON 1,12462
muSirow 1,82662
uciiirom 1,82662

NOMEOU 2,49254
NOUITOU 2,05981

2,05980
Mutirom 2,05981

mciilrom 11,81479
NOZ//TOM 12,98072
NOTTITON 05,62350
NCISITON 18,96584

NCISITON 26,07804
NCZSITON 23,55185
NCZBITON 26,87370

NCZPION 0,11659
0025/7014 8,70563
NCUITON 4,46941
NCISITON 0,97061
ucz$,Tom 2,18588
NCZBITONlhomu 0,07772
NCZBITON 4,62486
0e08lion 0,39470
NCISITON 8,00607
UCISITOU 5,00351
60I$1701 8,39471
NUSITON 8,00607

NCZBITITULO 7,18992
NCZBIDOCUMENIO 7,18992
9/020/0006 .4,31395
NUSITON 2,44845
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sgçÃo 1	 9-039

Ra pkebtacao de SekvicoS (ezetuidob
00 bekvicoS bkaectil)

SERVICOS de miatuka de cekeetit,

A gkanet

Enlacado

Sekvicoè de meSagea

Balanca novel (exciuèo bekvicot
bkdectib)
08442e. de iakdob de atgodao
lialanea RodoviakLa
lalanea Fekkoviakia
SekvicoS de Pke-tiap eza (ezclubo Sekv)
Paka cekeait a Sekem depobitadob
Parta de/ceais a behem tecadoS
Parta certeait de tenceihob (coo akaa-
zenadoi.)

Se giViept de keeebiaento e expedicao
(ece0460 beco. bkacais)

Recebimento a gkanet e enSacado
ExPedi Caa 'a gkanet e entacado
Art/tuaticao de cakga ou de4 p cio tehio

SERVICOS DE EXPURGO

Pkodutob enbacadob
Ohodutob nao enbacadob
Pkodittod 'a ~net
Pkodutot 'a ceu abekto

1/1001005. 01 PULVERIZADA° PREVINO 109/

Pkodutos enSacados
Pkodutoinao enbacados
Pkodutob a 5/anel
PkodutoS-a coso abekto

5e000,006 de nebutiiacao pkeventiva

Pkodutod enbaeadob
PkodutoS coo enarteadob
Paeclisioa• a gketnel
PkodutoS a coso abekto

3ek0600 de polvilkamento pkementivo

PkodutoS enèacadob
ftkodutob nao enbacadot,
Phodutob a 8/anel
Phodutob a 'ceu abiato

.3E00I005 RE SECAGEM

a) Unidade keeomendada.paka milho.
Soia,bo rt g o, akkoz es eaSea,W-
¡ao e Moo

Reducap de 14% a 190
RedUCtilo de 19,1% a 24%
Redueao de 24,10 a 28%
Redacao.acieta de 28,11

SERVIDOS DE BENEFICIAMENTO

.8tneiLeiamento de akkoz coa íntima/tio
g eneLlelamento de akkoz Cela polithento
g ene&iciaminto de Wiao

SERMOS_ DIVERSOS

Makcacao poh voiute,
Limpeza
TkantboAdo
Empithadeika
Tkanteitagem
Aekacao
rhanspokte 6n1e000
Eapithacao e detempithaCa0 de atgodao
Sepakacao de algoduo
EXPIOU.) de aigodao
Cak g a e descanga de elo/doo em Lakdob
Remocao Ente/soa de aigodao

DOS TITULOS E DOCUMENTOS

E4I2500 DE DOCUMENTOS

EmitSao de makkant compteto
Emisszto de kecibo ou de deposito
E.M. de nota+, bibectis de baidas
Tkansdekencia Lote/soa de depositante

OAS TAXAS E OOMISSOES

DOS SERMOS 08E370005

Todo', ob bekvicoa pkebtadoS, ezceto
ahmazenaztea, devekao bea 90904 no
ato da ezecucao, cabo contkakio, co-.
bka-Se a do depoSitante, bobke o 00
000 dos 009/04000 uma tala caneta
equivalente
	

O PIA	 8 ,31

VA 00MI2540 DE PERNANENCIA EM CONTA

Os pagaaentob decokkenteb da ahmaie-
nasce devekao tek Leito', mensatmente,
no ebekitokio da eapkeéa, ate o dia
05 do ema subsequente do da pRebtacao
doO Sekvicob. Cabo coo teima liquida-
doe dentko do phazo etaipulado, teka

	 •

cobkada uma contitsao de pekmanencia
	

Vakiacao
bobke ob bátdob devedokes

	
O AE5
	

INC .

IAS TAXAS pe ApmptsrlmcAo

..1:Z:124:2722:2:0 2%1.2.
e akaazenagem
	

002010,00	 .0,33

Po Ad-vaionem

Sobte o vaton conótante dó documento
de entkada,vatok de meado ou o pke-
co minimo ganantido peto Ovvehno Fe-
~cal, paka os pkodutob ou meheadoki-
ab akaazenadab, beka eobkado Ad-vato-
kein

•

DOS PRECOS VARIÁVEIS

Pata ou texvicoi, de bkacagea,taii, co-
mo debeaksur a gkanei, cak g a a 8000e8
debeakga de pkodutob inbacadob na
moega, cakga e deCeakya enbacados,
eakga e deScattga de e/bit:Vedado/e e
tacakia vazia ensaque, cobtaka,keaen-
dilecto, m0000000, keenbaque, cotia,
paga e ahhabto, sekao cobkadob o phe-
co do dia, 4oknecido pelo sindicato
doO tkabathadokeS da cate gokla, ou de
aekZado, tu/tese/do dob eneakgob Soei-

Ot demais SeAvicoS nao e0pec141-
eadoS nebta tabela, .te/ao Scub pkeeob
convencionadoS entke ah pakteS.

8kahilia, 00 de (uthO de 1989

8E603CENC6 6800A2EN3 8211A23 LEOA

(Of. nO 131/52)

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL

Departamento da Receita Federal

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 39, DE 26 DE MARÇO DE 1992
Dispa< *obre • enlrep de Declaração de Rendlmagoe do Imputo de ~e da.

remou Faltas no acanalo de 1992 e aprove o aeu formulado e o rema/soe
1111.05.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, em exeretcio, no uso de
suas atribuições e tendo em vista as disposições do art, 590 do Regulamento do Imposto sobre a Renda
aprovado pelo Decreto N . 85.450, de'4 de dezembro de (980, resolve:

Art. 1 . As declarações do imposto de renda das pessoas físicas do exercício de 1992 serão
apresentadas, em formulário ou disquete, nos seguintes prazos:

I - até 27 de abril de 1992:

a) se houver, ou não, saldo de imposto a pagar co direito a restituição;

b) se o contribuinte, estando ausente, no exterior, não se enquadrar nas condições do inciso II
e não apresentar declaração no Brasil, ainda que por procuração;

11 - até 25 de maio de 1992, no caso de pessoa -física ausente no exterior:

a) a serviço do governo brasileiro;

b) por motivado estudo; co

c) prestando serviço, como assalariado, a:

1. filiais, sucursais, agências ou representações de pessoa jurídica domiciliada no Brasil;

2. sociedades domiciliadas fora do Brasil, de cujo capital participem, com pelo menos cinco
por cento, pessoas jurfdicas domiciliadas no Brasil;

3. organismos internacionais de que o Brasil faça parte.

I' Quando a pessoa física ausente no exterior tiver procurador constituído no Brasil, 0500
declaração deve ser apresentada no prazo fixado no inciso!.
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6 2°	 A declaração de contribuinte ausente no exterior deve ser entregue ao posto da Secretaria
de Relações Exteriores-SERE situado no poisem que ele se encontrar.

6 35	 A declaração feita em disquete será, obrigatoriamente, entregue nas unidades da Receita

N.NIN 

C) RELAÇÃO DE DOAÇÕES E PAGAMENTOS EFETUADOS
O•dase Pe	 efolivamente Imeme.•	 11.mona loPoseo pagann.s•Ponbes..002•Mroaroe leen.ilomm	 pale.” .Como Pert.p.m, ~em. mr.ameMomme	 SO 0 num. rio Mas 0 055ss.u. mmenue	 IP. parte

Federal. hos.. poesstlnem	 leMdmos.	 pe..	 N.o mem.	 Po Ceenpevantee Pe..40.00neme..
~mun are... cone lo,•• cc.).	 31.12.10.

Art. 2° A rede bancária fica autorizada a receber as declarações das pessoas físicas até 27 de
abril de 1992.

•	 inemu•-os mesmo com eMae despesas,,as ponmetremOm.Ses. s
£1•31.14/0mINN MUNO NIN do 20•4	 NON' Mo <N.N. caNNOmonmanamente pelo vorMolo da Ondulo nocal de Pelarei. - UMA,•	 Oto o nome comploto.CPF	 COCOés povoes ou empresas armem..

COMOM De 00AOUS PAPM.705 
muoute mudem
IONITNIS ECLWN-B.• 
BIICCO.DBMIISIO.S.INONC(103.11-Nenle.VIIII,3iNIVNLIASCNNexoun

Parágrafo único.	 Após a data prevista neste artigo, as declarações deverão ser entregues às
imp u05e...0MM Me.. o eed.O. LIMPO com a ME. ao ledo
•	 elp .040esp•us com MugeMoMommearnmoo,nomee CPP POMO
PolePeOce=eo o luge,renha eetpegolre eleprocumOmoude

INNNOJINGN4 
,NONINONNBNININSNINNT oca Dou. morNoNnINButi

unidades do Departamento da Receita Federal. •	 No eaO0 a. r.5500 mderal Oram. Hm5m o nome • CPF oln p.oa 00.2411ABNIN•oes OsuirnOncws

Art. 3° É vedada a remessa de declaração por via postal. Penebe4de de pe.. mem. que o valor lan. Mbe P•smoniado
emproo.,

00.4CONZONINONCN.N.A
(417•07.

Art. 4° Ficam aprovados os modelos do formulário da declaração e dos anexos a que se refere
o art.' I°, que serão impressos empapei "off-ser branco, de primeira qualidade, na gramatura 75g/m2,
com as seguintes características:

not.CO•teer..	 USOU C6C	 Ot0e0	 oxIONES	 en

a) Declaração de Rendimentos, com quatro páginas, formato A4 (21 mm o 297mm), impresso
co cor asul bronze, código Supercor 06.0505 ou similar (Anexo I);

1)) Anexo da Atividade Rural, com duas páginas, formato A4 (210mm x 297mm), impresso na
cor preta (Anexo I»;

c) Resumo de Apuração de Ganhos - Renda Variável, com urna página, formato A4 (210mm x
297mm), impresso na cor preta (Anexo III);

d) Recibo de Entrega da Declaração de Rendimentos, com duas páginas, formato A5 (210mm
x 148mm), impresso na cor azul bronze, código Supercor 06.0505 co similar (Anexo IV); e

c) Demomstmtivo da Apuração dos Ganhos de Capital, com duas páginas, formato A4 (210mm
x 297mm), impresso na cor preta

Art. 50 As empresas interessadas ficam autorizadas a imprimir e comercializar os formulários
e anexos de que trata a presente Instrução Normativa,

Art. 6° As Divisões: de Informações Econômico-Fiscais das Superintendências Regionais
fornecerão, por empréstimo, os fotolitos dos formulários às empresas interessadas.

Parágrafo dates. A empresa que imprimir os formulários indicará, no rodapé destes, sua

	

razão social e o respectivo rolmero de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes-CGC. 	 1 II

Art. 75 Os formulários que não atenderem às especificações aprovadas neste ato estarão
sujeitos à apreensão pelas autoridades do Departamento da Receita Federal.
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1967 2211.0 2263.4 --

1966 1580.0 1622.8 1646.6 1675.1 1739.9 1817.0 1891,2 1944.5 1999.7 2056.8 2111:1 2159.6

1965 1015.5 1075.5 1075.5 1275.4 1275.4 1275,4 1446,7 1116.7 1494,3 1513,3 1527,6 15514

1964 59417 632.84 674.82 705.47 731,35 771,43 826.06 858.61 902.20 951,79 951.79 951.79

1963 27364 297.62 320.65 327.23 347.12 375.00 389,95 412.9F 444.58 503,78 247.95

1962 15609 i69,51 171 70 173.89 181.41 187.69 196.73 203.11 209.58 45 71 86: 51:- 235.09 248,61

1961 10878 11745 119.16 124 68 02545 12135 127:44 133.73 139.34 152.86 158.28 16285
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TABELA 2- (ATO DECLARATORID CST NO 76(91)
ÍNDICES APLICÁVEIS A BENS E DIREITOS ALIENADOS A PARTIR DE 30 DE JULHO 06 1991‘12510.1.0

Par:Km° ia
C12510JUS.C(r)411

DOO

4611 1 FEV 1 MAR I ABIT I MAI 1 JUN 1 Jia 1 AGO	 SET 1 OUT I. 	 NOV 1 DEZANOS

ÍNDICES PARA VALORES EXPRESSOS. EM CRUZEIROS
1991 59.935 72.048 80,543 84.578 90,228	 100.00 112,14 129.65 149.90 181.50 229.56 285.00
1990 13,171 19.072 20,573	 22.538 25.450 28.512 32.150 36.715 42.435 50.201

ÍNDICES PARA VALORES EXPRESSOS EM CRUZADOS NOVOS 	 •
1990 4.1359 7.1460	 13.171
1989 0.2/814 . 0,2862	 0.3737 0.4082 0.4380 0.4816 0.6012 0.7741 1.0013 1,3612 /8734 2.6493

ÍNDICES PARA VALORES EXPRESSOS EM CRUZADOS

1989 218,14

1988 21104 24.589 29.000 33.649 40.135 47.275 56,506 70.090 84.569 104.87 133,45 169.38
1987 4.5949 5,3679 6,4206 7,3526 8.8938 10.978 12.957 13.352 14,201 15.008 16.386 18,490
1985 3,7617 3.7558 3.7870 3.8397 3,8887 3.9348 4.0009 4.0700 4.1473 4.283636

ÍNDICES PARA VALORES EXPRESSOS EM CRUZEIROS

1986 2830,0 3289.4

1985 803.78 97267 1071.8 1 207.9 1 350.8 9466.8 1622.0 1 7424	 1859.2 2 061,1 2 246.7 2496,5
1984 266.78 292.93 328.96 361.85 394.07 429.14 460.63 516.92	 571.67 631.70 711.30 781,69
1983 102.91 109.08 116.39 126.87 138.29 149.35 161,00 175,49	 190.41 208,50 228.72 247,94
1902 51.406 53,976 56,673 59.507 62.780 66,234. 69.874 74.068	 79.254 84.800 90.735 96,634
1981 26.109 27.415 29.197 31.036 32.898 34.872 36.964 39.181	 41.454 43.817 46.317 48.865
1980 17.247 17.971 18.637 19.326 20.041 20,722 21,385 22.070	 22,777 23.460 '24.210 '24.985
1979 11.554 11.815 12,090 12.392 12.856 13.347 13.791 14.167	 14,574 15,160 15.855 16,571
1978 8.4257 8.6036 8.8031 9.0301 9,2930 9.5769 9.8655 10.167	 10.449 10.722 10.977 11,258
1977 6.4930 6.6052 6.7356 6.8883 7,0870 7.5151 7,5587 7.7608	 7.9098 8.0309 8.1423 8.2638 •

1976 4,7141 4,8048 42121 5,0287 5,1558 5.3092 5,4659 5.6055	 5.7616 29514 6.1658 6.3526
1975 3,7743 3.8319 3,8954 3.9686 4.0477 4,1410 42167 4.2888	 4.3557 4.4441 4.5406 46305
1974 2.8503 2.8803 2.9234 2.9602 3.0086 3.0726 3.1748 3.3145	 3.4725 3.6026 3:6804 3.7268
1973 2.5055 2.5303 2.5568 2.5876 2,6173 2.6505 2.6799 2.7039	 2.7205 2.7530 2.7718 2.7955
1972 2,1750 2.2011 2,2305 2.2560 2.2860 2,3245 2.3662 2.4002	 2.4203 2,4377 2.4610 2,4773
1971 1,7857 18186 /2426 1,8610 1,8826 19095 1.9473 1.9862	 2.0279 2.0721 2.1138 2.1485
1970 1,5938 1.6086 1.6334 1.6478	 1.6634 1.6832 1.7146 1,7514

irlDICES PARA VALORES EXPRESSOS EM CRUZEIROS NOVOS

1970 1,4972 1,5308 1.5616 1.5792 0.5038' •

1969 1,2593 1.2823 1.3049 1,3233 1,3438 1.3604 1,3788 1,3883 1.3986 1,4113 1,4-343 I 1.4643
1968 12069 1.0245 1.0394 1.0546 1.0744 1,1030 1,1345 1,1599 1,1811 1.1978 2908)	 1,2356
1967 0.84075 0.0584 0.8711 0.8842 . 0 9001 0,9255 0.9489 0.9634 0.9600 09747) 09685

ÍNDICES PARA VALORES EXPRESSOS EM CRUZEIROS

1967 821.29 840.75

1966 586.90 602.80 611.64 622.22 646.29 67493 70250 72229 74280 76401	 784 18	 80219
1965 399.50 399.50 399.50 473.75 47375 473,75 537.38 537.38 5a506 06207, 407431 576 27
1964 220.93 235.07 25065 262.05 271.66

128.94

28655

139.29

30684 31893 335 12 353 51 I 38374 	353 58
1963 101.64 110.55 119.18 /21.55 144 84 53 40 155 0, I	 . 7: -4	 '2 7 '2	 2,32 51
1962 61695 62565' 63 779 64592 60.386 59 708 73 070 ,, .0.06 r7 és? 1 4000,	 37 22!	 ?2 '115

55000, 55 7i, . sm4a1961

1960

44 121 43627 44262 46 313 46599 47267 47 338 49675 51 753

33480 34789 35248 35502 35,602 35 743 3 39.460) 4 0303!I 1 2 42 1 . 43,204
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TABELA 1 - CONVERSÃO PARA DM (IN FIE 49(90)
ÍNDICES APLICÁVEIS A BENS E DIREITOS ALIENADOS 978 29 DE JULHO DE 1991

AMUEI JAN	 FEV 1 • MAR 1 ABRI MAL I JUN I JUL 1 AN	 SET 1 CUT 1 NOV I DEZ 

ÍNDICES PARA VALORES EXPRESSOS EM CRUZEIROS

105.5337 135.7424 147,28051991 1624325 174.6550 191,2912 191.2912

29.5399 41.73401990 41,7340 43,9793 48.2057 53.4071 59.0576 66.6465 75,7837 88.3941

iNDICESPAITAVALORESEXPRESSOS EM CRUZADOS NOVOS,

1990 10,9518 97.0066 29.5399

0.58727 0.77052 1.0061 1 0991 1.17941989 1.2966 1.6186 2.0842 2.6956 3.6647 5.0434 7.1324

ÍNDICES PARA VALORES EXPRESSOS EM CRUZADOS

587,27 I - 

56.816 '5 197

12.370	 151

- -

1989

1988

1987

1986

78.087 90.588 108.05 127.27 152.12 18969 227.67 282.34 35927

17.285 95.784 23.943 29.556 34 882 35946 38,232 40.404 44.114

10,127 10,111 10,195 10,337 10469 10593 10,771	 10,957 11,165

455.99

49,778

99,532

1NDICES PARA VALORES EXPRESSOS EM CRUZEIROS

1986 

1985.

1984 

1983 

1982

1981

1980

1979

18

1 9977 76 -

7618.8 8855,4 RESUMO IX 0*I4,10 DE 4011105 •-• MUDA VAAI/Vel.
2325.4 2618,4 2885.5 3252.0 3636.6 4000,5 4368,9 4701.5 5086.1 5548.9 6048.4 6721,0

2104,4

667.49

200,15

131.55

67,263
44.611 

30.309

22.247

17,102

12.452 -
10.033 
15258 

6,6692

5 7840

4.7152

	I I-718.22 788,60 885.60 '974.16 1060.9 1155.3 1914.91261,6 1391.6 1539.0 1700.6
277.06 293,68 313.36 341,56 372.30 402.09 433.45 472,46 512.52 561.32 615.76 n11,11.0

/38.39 145.31 15257 160,20 169.01 178.31 188.11 199,40 213.36 228.29 244.27

70.290 73.805 78.602 83.554 08.067 93.881 99.513 105.48 111,60 117,96 124.69
45.431 48.382 50.173 52.029 . 53.953 55787 57.573 59.415 61.319 63.157 65.178
31.106 31.809 32.548 33.361 34611 35934 37129 38 139 39.237 40,813 42.685
22.683 23.162 23.699 24 310 25020. 25 782 26.559 27.372 28.132 28.867 29.552

/7.78217.480 18.133 18.544 19.079 19.693 20,349 20.893 21.321 21.620 21.920
12.93512.691- 13.224 13,538 13.880 14.293 14.715 15,091 15,511 16.022 16.599

10.161 10.487 90.084

7.8703 7.9693

6.8833 6.9661 

6.05.1 6,0734

4..	 5.0102

n•••nnn••1975

1974

1973

1972

1971 

1970

10.316 10.897 11.148 11 ,54611.352 11.726 11,964 12.224_

E

7.6733 7.7542 8.0697 8.2720 8.5471 0.3405 9.6987 9,9081
6.7453 6.8120 7 4116'7.0461 7.1356 7,2146 12103 7,3402 7.4620

4.004.00 ManaMana
5.92585.8554 6.1543 6.2500 6.3703 6 4607 6.5159 6.5626 6.6254
1.89604,8075 5.14065.0683 5,2425 53472 5.4595 5.5784 5.6907
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Este documento é o comprovante de entregada Crede-
ração de Rendimentos e do lançamento de imposto
neste exercido.

	 PRAZOS DE VENCIMENTOS

Deve ser carimbado na apresentação da declaração e
conservado em seu poder.

PREENCHIMENTO

PAGAMENTO NO PRAZO
O valor da quota será convertido em cruzeiros pelo
valor da Unidade Fiscal de Referenda— UFIR no mós
do pagamento.

LOCAL DE PAGAMENTO
O pagamento do imposto devera ser efetuado através
das agendas bancadas Integrantes ,da rede arrecada-
dora de tributos federais. 	 •

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA

A apresentação da declaração fora do prazo deentrega
sujeita o contribuinte ao pagamento de multa de mora
de I% ao mês aplicada sobre o total do Imposto devido.
Neste caso, a declaração sere entregue na unidade
local da Receita Federal. •

INSTRUÇÃO NORMATIVA 99 40 r DE 26 DE MARÇO DE 1992

Dispa° sobre co formulários e anexos da Declaração de Rendimentos do Imposto
de Renda das Pessoas Jurídicas a serem utilizados no exercício de 1992.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, em exercício, no uso de
suas atribuições c tendo em vista o disposto nas Portarias GB-337, de 2 de setembro de 1969, e 297, de
8 de dezembro de 1972, resolves

Art. I° Aprovar os formulários e anexos da Declaração de Rendimentos das Pessoas Jurídicas
a serem utilizados, obrigatoriamente, co exercício de 1992 (Formulários I, II, II/ c IV e Anexos A, B,
C, 1, 2, 3, 4 cl), cujos modelos acompanham esta Instrução Normativa.

Art. 20 14a utilização dos formulários e anexos, as pessoas jurídicas observarão:

- Formulário I e Anexos A, 1 e 4:

a) pessoa jurídica com tributação baseada no lucro real, exceto as mencionadas nos ineisos II e
111;

b) empresa ptibliba e sociedades de economia mista;

c) companhia estrangeira de transporte terrestre internacional c navegação marítima e aérea,
inclusive aquela que goze de isenção em virtude de reciprocidade de tratàmento no pala de sua
nacionalidade;

d) empresa em fase de implantação que tenha despesas pr&operacionais . ou pré-industriais,
qualquer que seja o montante da receita auferida no período-base;

c) empresa beneficiária de redução ou isenção decorrente de incentivo fiscal;

11 - Formulário I .c Anexos B, 1 e 4: - pessoa jurídica componente do sistema financeiro,
inclusive sociedade de investimento, corretora e distribuidora de títulos e valores mobiliários e
associação de poupança e empréstimos (APE);

111 - Formulário te Anexo C, 1 e 4- sociedade seguradora;

IV - Anexo 2- pessoa jurídica obrigada a declarar no Formulário I, desde que:

a) goze de benefício fiscal calculado com base no lucro da exploração;

b) queira diferir a tributação do lucro inflacionário do exercício;

V - Anexo 3 - pessoa jurídica que estiver pleiteando compensação ou restituição do Imposto de'
renda retido na fonte sobre rendimentos computados na determinação do lucro real;

VI - Anexo..5 - pessoa jurídica que declare no Formulário I canja secia ostensiva de sociedade
em conta de participação - SCP;

VII - Formulário II, sem qualquer Anexo microempresa 'de que lestes Lei e 7.256, de 27
de novembro de 1984;

VIII - Formulário 1110 Anexo 3:

a) firma individual e sociedade por cotas de responsabilidade limitada mi cm nome eoletivo,
constituídas exclusivamente por pessoas físicas domiciliadas no país, que pretenderem pagar o imposto'
de renda com base no lucro presumido, nos termos da Lei n° 6.468, de 14 de novembro de 1977, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-leis n° 1.647, de 18 de dezembro de 1978, n° 1.895, de 16
de dezembro de 1981, c pela Lei n° 7.799, de 10 dcjulho de 1989;

b) pessoa jurfdica tributada com base no lucro arbitrado;

c) pessoa jurídica enquadrada em uma das hipeteses anteriores, que esteja pleiteando
compensação do imposto de renda retido na fonte;

IX - Formulário III, sem qualquer Anexo - pessoa jurídica tributada com b ‘ase no lucro
presumido ou arbitrado que não esteja pleiteando compensação do imposto de renda retido na fonte;

X - Formulário IV, sem qualquer Anexo - sociedade civil de prestação de serviços
profissionais, nos termos do Decreto-lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987.

Art. 3° A declaração será entregue na unidade local do Departamento da Receita Federal que
jurisdiciona a declarante ou nas agências bancárias localizadas na mesma jurisdição.

Art. 40 Na recepção da declaração, será exigida a apresentação do: cartão de inscrição no
Cadastro Geral de Contribuintes - CGC, ou ficha que o substitua, c do Recibo de Entrega da
Declaração c Notificação c Lançamento, o qual será apresentado em uma única via.

Art. 5° Fica dispensada a juntada de quaisquer outros documentos à declaração, os quais,
todavia, deverão ser mantidos em boa guarda à disposição do Departamento da Receita Federal,
durante cinco anos, contados a partir da data da notificação do lançamento.

Art. 6° Os formulários serão preenchidos a máquina, com utilização de fita azul ou preta, e
nos mesmos será aposto o carimbo padronizado do CGC.

Art. 7° Fica autorizado o preenchimento do Anexo 3 mediante processamento eletrónico,
desde que observadas as cspecificações dos modelos aprovados neste ato.

I 	 1'00/ 

Os valores constantes deste documento devem guar-
dar absoluta conformidade com os valores apurados na
Declaração de Rendimentos.

NÚMERO DEQUOTAS

O pagamento do saldo do Imposto poderá ser parcelár
do em ate 6 quotas Iguais, mensais e sucessivas desde
que não sejam inferiores a 35OFIR cada.

VENCIMENTO DAS QUOTAS

As quotas vencerão no dia 25 de cada mês.
A 1: quota ou única deverá ser paga até 27104192. Soe
saldo do imposto resultar Inferior a 70 CFR deverá ser
pago de uma só voz, até aquela data.
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IXSTRUM NORMATIVA RF X2 4 2 , de 27 de março de 1992.•
33

22 Utilizando esta tabela, a base de cálculo será deter-
38 minada	 deduzindo do rendimento bruto os valores em cruzeiros p revis-

tos	 co	 item 2 da	 Instruçio Noreativa RE' n2 001/92 e sobre essa base
65

•te
seri	 aplicada a all quota corres pondente. Do valor apurado, será 	 ex-

9	 cluída a parcela a deduzir constante da tabela.
6 32 O imposto seri convertido em quantidade de'UFIR 	 pelo

48 AO valor desta no et; em que os rendimentos forem recebidos.

deverá	 último dia dtil doArt.	 32 O	 imposto	 ser pago até a
54

4.4 2	 ats de sares de 1992.
45 9	 Pará g rafo	 dnloo. O im posto es quantidade de UFIR será 	 re-

im-m O	 convertido es cruzeiros pelo valor da UFIR no elo do pagamento do
o posto.

te 5
Art. 42 A falta ou insuficitnola do pagaaento do imposto no

prazo previsto no artigo 32 sujeitará o contribuinte ao pagamento de
multa de mora de vinte por cento • a Juros de nora de un por cento ao
mis calendário ou fraca°, calculados sobre o valor do le posto corri-
g ido monetariamente.

12 A multa de lacra será reduzida a das por cinto, quando
o débito for p a g o até ' o último dia útil do nas abril de 1992.

22 A multa incidirá á partir do primeiro dia .pós o yes-
oleento do debito; os Juros, 1 partir do primeiro dia do eis subse-
qüente ao do vencimento.
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INSTRUÇA0 NORMATIVA N9 42, DE 27 DE MARÇO DE 1992
Dispa* sobre o cálculo do reco-
lhimento mensal (carne-leio) do
imposto de renda das pessoas
Usinas a partir de 12 de feve-
reiro de 1992.

O DIRETOR DD DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL-SUDSTIT U T O , no
uso de suas atribuiçfles e tendo en vista as dis posiçães das Leis n2
7.713, de 22 de dezembro de 1928, 0.134, de 27 da dezembro de 1990,
8.210, de 29 de a gosto á. 1991 e. 8.383, de 30 de deienbro de 1991,
resolve;	 -

Art. 12 O reoolhinento aensal (carne-leio) das pessoas fi-
nto...relativo aos rendimentos recebidos de outras pessoas físicas ou
de fontes situadas no exterior co ars de fevereiro de 1992, será cal-
culado coa base nos-se guintes valores.

I - Tabela ea UFIR 'convertida para cruzeiros:

BASE . DE CALCULO MEXSAL	 PARCELA A DEDUZIR DA AL1QUOTA
EM CR*	 BASE DE CALCULO EM CRS

'Até: 749.910,00
boina de 749.910,00 até 1.462.324,00

Acima de 1.462,324,00

II - Dependentes, Cr* 29.997,00 por dependente.
12 O valor do exorno de despesas de livro Caixa, a ser

utilizado oóno deduçlo no ats de fevereiro, será convertido ee cru-
zeiros utilizando-se a UFIR de Cr* 749,91.

22 Neste caso para detereinar a base de cálculo dos ren-
dimentos serio deduzidos os valores em cruzeiros previstos no itea 2
da Instraçáo Normativa RF nè 001, de 10 de janeiro de 1992. Da base
de cálculo assim deterainada'será deduzida a parcela en cruzeiros in-
dicada na tabela • sobre esse resultado será aplicada a allquota cor-
respondente.

32 O Im posto 'será convertido em quantidade de UFIR pelo
(ialor desta no laRs ela que os rendimentos forem recebidos.

Art. 22 Opcionalaente, pode ser utilizada a tabela pro g res-
siva usual seguinte:

BASE DE CALCULO MENSAL 	 AL1OUOTA PARCELA A DEDUZIR DO
EM CR$	 5	 IMPOSTO EM CRS

Até	 749.910,00 isento

	

Aolna de 749.910,00 até 1.462.324,00	 15

	

Acima de 1.462.324,00	 25
	 258.719,00

112.487,00

Dependentes. Cr*. 29.997,00, por dependente.
12 O valor do excesso de despesas de livro Caixa, a ser

utilizado coso deduçio no nes de jevereiro, será convertido es cru-
'soares utilizando-se a OMR da Cr* 749.91.

INSTRUOD NORMATIVA. N9 43, DE-27 DE MARÇO DE 1992

Aprova o formulário da Dec/araçAo
Anual de Informação do Imposto so-
bre a Propriedade Territorial Ru-
ral.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, co uso de
suas atribuiçoes e tendo em vista o disposto no item 2 da Portaria
Interministerial n . 1275, de 27 de dezembro de, 1991, resolvei.

,Art. 10 Aprovar para o exercício de 1992, o formulário para
a "Declaração Anual de Informaçao do Imposto sobre a Propriedade Ter-
ritorial Rural", conforme modelo anexo.

Parágrafo único. A declaração sefá confeccionada em, fokma-
lário plano com duas páginas no formato AO, impresso na cor verde pe-
tróleo, em papel off-set branco, na gramatura de 75 g/m..

Art. 20 Está obrigado a declarar, toda e qualquer pessoa
física ou jurídica que seja; quanto ao _imóvel rural.

I - proprietário, mesmo que parte do imóvel seja de posse;

II - possuidor a qualquer titulo; e

III - titulai' de seu domínio útil.

Paragráfo único. Para efeito desta Declaração é considerado
imóvel rural e área continua, formada de uma ou mais parcelas de ter-
ras, localizada na zona rural.

Art. 3 . A Declaração Anual de Informação deverá ser apre-
sentada até 30 de Abril de 1992, em qualquer Unidade do Departamento
da Receita Federal ouestabelecimento bancário integrante da Rede Ar-
recadadora de Receitas Federais.

/. A rede bancária fica autorizada a receber a Declaraçto
Anual de Informação co período de 30 de março a 30 de abri/ de 1992.

5 2 . Nos municípios em que - não houver estabelecimento baá-
cário ou Unidade da Receita Federal, a Declaraçao deverá ser entregue
na Unidade Municipal de Cadastramento (UMC) da Prefeitura Municipal,
que remeterá as declaraçães para o estabelecimento bancário ou Unida-
de da Receita Federal mais próxima.

Art. 45 As empresas interessadas ficam autorizadas a impri-
mir e comercializar o formulário de que trata a presente Instrução
Normativa.

5 10 O nome da empresa impressora e seu respectivo número
de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Eco-
nomia, Fazenda e Planejamento devem constar co 'rodapé dos formulá-
rios.
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Art. 5 2 Os Coordenadores dos Sistemas de Arrecadação e In-
formações En0176DIBCO-Fi500ia baixarão normas complementares a este
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• •
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, EM

EXERCÍCIO, no uSo da atribuição que lhe confere 001). 2 0 , 6 5°, da Lei n° 8.383, de 30 de dezem-
bro de 1991,

1.153,96.
	 Declara que a expressa° monetária da UFIR mensal, no mês de abril de 1992, é de

TARCÍSIO DINOA MEDEIROS
• (Of. 59 492/92)
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Coordenação do Sistema Aduaneiro

MN, .0,1131711	
n57lOO" IMPO.ÉN oonsms 

MD S0IL,ecIROO4OnlIIlllI e . 11l3O ' '"" tC . 1 C s'I 70A el4075505101l0	 50, EEN

O COLFDENACCR W 51511pNA ACUANEIR73, no'usre'de sues atribui--
ATO DECLARATORIb N9 79, DE 19 DE MARÇO DE 1992

Oes, tendo em visto o disposto no item 3 da instrução Normativa ORE/UM.... ma.,	 100	 '	 • .1	
n2 091, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do Processo co

	

" 14"	  
O. DirODAÇAÇÕES 10550 0099545	 o. Dr MECA	 11040.000142/92-72, declara:

5E0!MIM+ 11,0101	 • 140,	 , 00	 I MCI /O.	
Wri	 2.	 Fica autorizada a realizaçãO do evento denorÁinadd Feira de• 24.101	 143,	 •	 117 le N.. 	

Alimentação e Tecnologia do Cone Sul, a ocorrer no perlado de 25 a 29
de maio de 1992, na Sociedade Recreativa 15 de Julho, Av. Fernando.
Osório n. 6197, Pelotas-RS, para, flni de aplicação do regiam aduaneiro
especial de admissão temporária às rrercadorias de origem estrangeira
que deverão ingressar no Pais pelos pontos de. fronteiras: Uruguaio-
na-RS e Jaguarao-RS.

3. A validade do presente ato fica condicionada à sua Publica=
ção no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua as-
sinatura.

Oficial da União.
4. Ei'le Ato entra mn vl, er. na data de sua pubficação co Diário

• \	 ,
RE)lATO , CARRER PALOMEA

(99 78984 - 27-3-92 - Cr9 97.552,00)

Coordenação do Sistema de Tributação
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Divisão de Tributos Sobre o Comércio Exterior
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ATO pEchAIWOBIO 09 42, DE 27 DE MARCO DE 1992
94P9 	 • 	 . -94111 1 ''	 P9 

	

103 1	 MN	 MN	 , . MN	 PN	 O CHEFE DA DIVISÃO DE TRIBUTOS SOBRE. O COMÉRCIO EXTERIOR,
. .1. 1	 'PN
	

no uso da competência de que tgatam o 5 12, inciso VIII, do artigo
109 do Regimento Interno do Secretaria da Receita Federal e o subitem

9416S,	 10G1 	 1.VIII da Portaria COT n 2 025, de 26 de outubro de 1988, resolve:

•

--
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CMI Hm m/ 01101,47 014000145,
WILIP1/ 11.xwm 	 145,

Omars nnarsol 7,1.31/	 147,

142/WOOPLMeADA, e. MoVaLM	 r

erf	 WW,A13	 1091

AMIMOU DO DteLOMIL OD 00	 gerer.30fMene	 	

(Of. n9 494/92)

ATO DECLARATORIO 09 34, DE 27 DE MARÇO DE 1992

ICEI	 1701	 •	 .ls7,

Em 505040 DEC/MAÇÃ° DE ES/0/10. INFORMEI

0I e1550010155511
och wynnuo.on	 ,03 mo. comnno os umtmt..11

.	 1 

ital CASO DE CON1MMUME DCMICILIADO MO MOUDR,
1 93 <moo P.M.SMURie Dou	 194 Funn comuto oo Lommom./3 ums

Fixar, para efeito de cálculo do Imposto de Importação, nos .
termos do parágrafo único do artigo 24 do Decreto-lei no 37, de 18 de
novembro de 1966, com a redação dada pelo artigg 12 da Lei 11 2 7.683,
de 02 de dezembro de 1988, as seguintes taxas de câmbio a vigorarem
no período de 30 de março a 05 de abril de 1992:

. MOEDAS
	

CÓDIGO	 Cr$

Bath Tailandês
Bolívar Venezuelano	 \	

015

Coroa Dinamarquesa 	
025

75,965000
29,730000

055	 299,750000
Coroa Norueguesa	 ,
Coroa Sueca	 —320,540000
Coroa Tcheca	

070
065	 540000296

075	 66,808000
inar	 avo	 ,D	 Yugosl	 120	 /3 916000

Dirhan dos Emirados Árabes 	
139Dirhan de Marranos	 224,460000
145	 526,980000

Dó/ar Australiano	 1.477,720000150
Dólar Canadense  165	 1.622,780000
Dólar Convênio	 220	 1.930,950000
Dólar de Cingapura	 195	 1.165,540000
Dólar de Hong-Kong	 205	 250,030000
Dólar dos Estados Unidos 220	 1.930,950000

1.066,080000
Dracma Grego	 270	 10,19000
Escudo Português	 • 	 315 13,529000
Florim Holandês	 335
Forint	 345	

1.032,810000
24,825000

Franco Belga	 360 56,489000
Franco da Comun.Pinanc.Afric.	 370 6,907400
Franco Francês
Franco Luxemburguês

395
400	

342,930000
56,573000
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Franco Suíço
Guarani
Ien Japonês
Libra Egípcia
Líbia Esterlina
Libra Irlandesa

425
450
470
535
540
550

1.273,970000
1,334400

14,404000
585,780000

3.329,340000
3.119,840000

8! Região, Flpad

DESPACHOS(*)

MAIERIALMURA/SERVIO NR. PROCESSO LinfaLibra Libanesa 560 .1,949300
Lira, Italiana 595 1,542700

AssInaturn do Diário Oficial
da União.

10835.000244/92-33 27.02.92Marco Alemão
Marco Finlandês
Novo Dólar de Formosa

610
615
640

1.162,380000
426,950000
77,498000

Peseta Espanhola
Peso Argentino

700
706

18,487000
1.947,480000 30.511FICAFIVA	 •

Peso Chileno 715 5,098100' * Trote o p'resonto emponho de assinatura	 trimentri1 duliiierro
Peso Mexicano 740 • 0,629610 Oficial da União (com porte aérea) Sução	 I	 para as ARr e e de Aseis,	 Tu-
Rende. da África do Sül 785 670,420000 p5,	 Adamantina,	 Osvaldo Cruz,	 Pros. Venceelau e Dracena,

da DRF/PPE e,	 ainda,	 Sah
para o	 Gabi-

paraRenminbi
Rial Iemenita
Itinggit

.795
810
828

352,800000
150,270000
748,550000

nete,	 o umn paro os demais seções
Cabineiro	 da DRF/PPE.

Rublo 830 3.317,610000 DESPA60
Rópia Indiana 860 67,182000 Conforme justificativa supre, 	 a compra com dispensa de lici-
Rópia Paquistanesa
Shekel
Unidade Monetária Européia
Won Sul Coreano
Xelim Austríaco
Zloty

875
880
918
930
940
975

82,466000
828,130000

2.378,540000
2,528300

.165,690000
0,163950

tação em se tratando de operação que	 envolve	 exclusivamente	 pessoas
jurídicas de direito público inter.no (exceto se houver empresas priva-
das que possam prestar ou fornecér os mesmoe bens ou serviços) é espe-
rada	 pelo Inciso X do Art.	 22 do Decreto-lei 2300/86. 	 Para tanto, so-
licito ratificação nos	 termos do Art.	 24 do oltado'Decreto.

•

NIVALDO CORREIA BARBOSA
(0/ .	 59 108/92)

Superintendências Regionais da Receita Federal

6! Região Fiscal

ANTONIO MARTINS
Delegado

unuricu: Encomlnhe-ee	 à	 CPAv,	 à	 vista	 do	 Avieo 612-111/11 de
09.12.91.

LUI2 P1GATTT	 JONLUR
Superintendente-Adjunto

MATERIALPRIAA/SERVIÇO .	 No, PROCESSO DATA
DESPACHOS

PASSAGENS nononARIAs PARA 10635.000244/92-33 27.07.92RepresentacAO SECAD/DRF/BliE/N9 1/92
Em cumprimento ao disposto no art. 24 do Decreto-lei	 no. TREINAMENTO/DRF/PPE

2300/86, com a regulamentação que lhe foi dada pelo art. 7 . do De-
creto n. 449, de 17/02/92 submeto a apreciação de V.Sa. a proposi-
çãede.renovação de assinatura da Tarifa Aduaneira do Brasil-TAB
coo InexigibilIdade de licitação fundamentada no Inciso I do arti-
go 23 do DL 2300/86.

Trata-se, no presente caso, de renovação anual de O/ assi

JUSTIFICATIVA

Trata o presente empenho de oquieição do peeeagens 	 todovi:-
rias,	 a serem utilizadas pelos servidores da DRF/PPE, em seus desloca-
mentos	 para participarem de Treinamento°, quéndo estes ee dêem cie Ou-

datura da TÃO, publicação tecnica necessária a subsidiar procedi =
mentos da administração, fiscal, bem como	 auxiliar o desempenho de

tras localidades.

DESPACHO
atribuições regimentais. O valor atual á de 0r$832.000,00, para	 o Conforme justificativa supra, a compra com dispensa de liai:qual existe disponibilidade orçamentária na natureza de despesa	 / tação em se tratando do apareça° que envolvo concessionária de eerviço
propria.	 , público e'o objeto do contrate xeja pertinente ao da conceesào é empe-
3. E de se salienta	 que o vencimento desta assinatura ocor- rada pelo inciso VII do Art. 	 22 do Decreto-lei	 2300/86.	 Para .tanto,rerá no final do mes corrente. eolicito ratificação nos termos do Art. 24 do 'citado Decreto.

Belo Horizonte, 10 de março de 1992.
EUCIENE VIEIRA ALVES CALDEIRA

Chefe da Seção de Apoio Administrativo
De acordo.
Reconheço, na presente situação, a inexigibilidade de li-

citação, com fundamento legal no Inciso I do ort.23 do DL 2300/86 e
submeto a ratificação do Sr. Superintendente da Receita Federal da
61 RI', em cumprimento ao disposto no art. 24 do referido Decreto-
-lei e do art. 7 1 do Decreto 449, de 18/02/92.

A fim de tornar possível a emissão da Nota de Empenho em
favor de Edições Aduaneiras Minas Gerais Ltda„solicIto a SRRF/65
RI' providencias no sentido de fazer publicar as justificativas, o
reconhecimento e a ratifieaçao da inexigibilldade de licitação.

ANTONIO POMPÉU DE CAMPOS
Ordenador da Despesa

Retifico, noe termoe do art. 24 do Dl 2300/85, o des p acho do
Sr. polegada da'Recetta Federei em Belo Horizonte, exarado nesta re-
preientecile e fundamentado no inciso 1 fio art. 23 do DL 2300/88.

Doe termos do art, ao. do Decreto no. 449/92, submeto o as-
sunto eo exame prévio da Doirta.Procoradorie de Fazenda Nacional em Mi-
nas Gerais.

GERALDO MACELA PINTO GARCIA
Superintendente

A p rovo. Restitui-se A SRRF•Ba.AF para prosseguimento.
SERASTIA0 MOLETÃO DOS REIS
Procurador-Chefe da Procuradoria Nacional em M.Ge-
reis.

Tendo em Vista o parecer do Sr. Procurador-Chefe da PFN/MO
00110108 CPAvaprif providanclas no sentido de fazer p ublicar as
Justificativas, o reconhecimento e a ratificactio da inexisiblildede
AR licitação..

GERALDO MAGELA PINTO GARCIA
Superintendente

(Of. n9 488/92)

ANngri.:2V"

RATIFICU: Encaminhe-ao i CPAv, 5 vista do Aviso 612-CH/GM de
09.12.91.

LUIZ PIGATTI JONIOR
Superintendente-Adjunto

( ) - N. da DIJOF, Republicados por terem saído com omissão no D.O. de
26-3-92, Seção I, pAg. 3946.

Departamento do Tesouro Nacional

PORTARIA N9 156, DE 27 DE MARCO DE 1992(*)

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DO TESOURO RACIONAL, no
desempenho das atribuições que lhe são conferidas peio item VII da
Portaria n. 758, de 21.6.90, do Secretário da Fazenda Matulona/, e
considerando as disposições do 5 30 do art. 165 da .Constituição
Federal e as do art. 53 da Lei n . 8.211, de 22.7.91, resolve:

1. Divulgar a execução orçamentária do Governo Federal, no
bimestre janeiro/fevereiro de 1992, na forma das demonstraçõee e
gráficos anexos a esta Portaria. As demonstrações definidaa no art.
53 da Lei n. 8.211, de 22.7.91, estão sendo publicadas de forma
consolidada, em suplemento a esta edição, a exceção do inciso IV
devido a grande quantidade de páginas que isto demanclaria
13.430 pág.).

2. Os dados ora apresentados foram levantados pelo
Departamento do Tesouro Nacional, dentro dos princípios e formas
instituídos pela Lei na 4.320/64 e mediante os seguintes critério.:

a) as demonstrações da execução orçamentária referen-ser
exclusivamente. ao Orçamento Fiscal e de Seguridade Social, no âmbito
da Administração Federal Direta: e



RESUMO DAS RECEITAS -
GESTÃO TESOURO NACIONAL
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b) nos dados apresentados da Administração Direta não
foram computadas as Recei tad e Despesas do INSS, relativas ás
Contribuições Urbanas e Rurais dos Empregadores e Trabalhadores, por
não estarem disponíveis ao Tesouro Nacional.

3. A base legal da composição do orçamento. Receita e Despesa
é a Lei no 8 . 4 0 9, de 28 .2.92, e o Decreto do dia 14 de fevereiro de
1992, publicado no D.O. de 17.2.92.

4. Todas as informações a níveis mais analíticos
compreendendo aquelas descritas no inciso IV do art. 53 da Lei no
9 .211/91, objeto desta portaria, estão disponíveis nos terminais de
computador que acenam o Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federar - SIAFT , inclusive através das
Delegacias-Regionais do Tesouro Nacional em todos os Estados.

5. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

.ROBERTO FIGUEIREDO .GUIMARAES

( é ) - N. da. DIJOF: Esta Portaria e as demonstrações a que se refere en
contram-se publicadas em Suplemento ã presente edição. Preço d6
exemplar. Cr$ 6.000,00.
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DEMONSTRACAO DOS RESTOS A PAGAR PAGOS
GESTAO TESOURO NACIONAL

PERIODO: JANEIRO A FEVEREIRO/92

COMI'
. CATEGORIA DE GASTO EXECUTADO

1-PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 132124.044 10,0

2-JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA 667,932 0,1

3 - JUFIDS E ENCARGOS DA DIVIDA EXTERNA 115.450.809 8,8

4 • OUTRAS DESPESAS CORRENTES 575.245.478 43,6

5 -INVESTIMENTOS 222.336.035 16,9

- INVERSOES FINANCEIRAS 123.020.686 9,3

7 - AMORTIZACAO DA DIVIDA INTERNA' 2.714.669 0,2

11 • AMORTIZACAO DA DIVIDA EXTERNA 142.755.729 /0,8

9-OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 1727.934 0,3

TOTAL 1.315.051.396 100,0

FONTE: SIAR CCONT/DTN

BALANCO ORCAMENTARIO DA 1311160 	 • '
GESTA. TESOURO NACIONAL

P.311000: JANEIRO A FEVEREIRO/92

TITULOS	 •
	  RECEITAS

',REVISA. EXECUTADO OIFERENCA
REGERAS CORRENTES 210.164.314.419 6446342535 203,315.771.484

Reuna Ttlbularla 89.432.787332 4.338.218.046 85.114.539.248
Rau da Conitibulanaa

•	 114.1. PalsImenlel,
/09..3.332708 1303.44401 1.4111.333.907

2351.167253
... Aspopacuarla
0600116 16600.1

7079.134
36.392 047 . 2.255.152

140,. 1.077574
34.1321,899

Nacalla da Setelco.
Stanal.Correnlaa

2 503.352.541
3.563.335

117.467.224
5 407.713

2.472..”/7
356.130.6.

Out. Flec. Coment.. 5.3.027.401 3.,743,403 4.2.2073

RECEITAS DE CAPITAL 243229 250.653 16.310.338.503 230.471392350

...ao. efis Cs.. 203.547279.032 14.833.162W 194.714.713.143
Allanaean de Go.
Amos.. de Frnotaalimpa

31324/ .439
13.362.396.T.

470.214
134.734.353

312791221
15.707..23.

Tranal. da.pllat
00.. 7.,. de Capital

1..110.612
20.97I.203.5021.320265.104

1.734.249 192.378.363
19 351.147229

436.953..3272 22132.101.038 .3.794..4234

TITISLOS
	 DESPESAS

FIXACAO EXECUTA.. DIFEREM.
DESPESAS CORRENTES 1492..07.18 4.773229.539 164.467.043.159

Pe... 4 ....S.laM ..916.443..3 2.418495.910 43.499.647.133
Jur. • Encargo. da DivIda ...a
Juro. • Encaro. da Divida 1.1.

•	 1377474461
4.442.460.1

/	 59.425.104
92.041.076

7.414.048.759
4.366,419315

Ou.. Dessisaaass Comanlat 131.006494 979 2.216.167.067 123.790327.912

DESPESAS DE CAPITAL 206400.948.366 104101955.2. 249.959.0080

InsaallmenIo• 27.345.951.327 ,	 23.772.471 /	 27317.176.3513
Invaraoe. Flnancal.
ArnottIzaceo da 01v10a

30434.013.303
207339.723.363

333.430,368
15.723.480,237

2.800.362.737
191.811.243320

An..... da DIventarna
Amorlleacao da DM. EM..

19:..4718.,..173:...,397 I 
153111357:046

182407.357.441
8.303..7.945

Outra• 13.... da Depilai 1.231257.673 '212012 1231.005.381

RESERVA DE CONTINOENCIA 1.4.3.2. 1.	 /	 0 1.2.543 884
SUBTOTAL
SUPERAVIT CORRENTE

453.3..5272 211217.145.145
2072312675

435.736.380.127
(2371312376)

DEFICIT DE CAPITAI
TOTAL 43.933.565.2.

(130.596.783)
23.138.901.036

131595.713
433.7...12.1

FONTE' SIAR .CCONDDEN

DOMINGOS PG.:1EL DE CASTRO
	

MALSINO ALPES DA CRUZ
01.E.Adjunle do 7.ouro
Conta. • CRC DP 00539.04

	 ..rdersador .C.43111da.



w7.00 40.41111/70 DE C.10.00.0 ..112110 ..1.0123
.340

necemoo 01 CONCEOCO 1C3

4.00,1151.1.
1.1111,42...L2C0111414.4011.40

51.1.1.11=1202.11.

46,6666613,3
.0.117.11.1170.1.

.744. 44 0 ...005
04.271 1411111X.11C12,41,111.1.100
.1114.72.1.01C2 .1.11.112 12.0 10.14101..

:======{4.0..4.4 00.4444.
CO.OLIONA Oral1114161.104

:::14%:=C1:".1011.101.01.004
01010.22. 00151.0.104110
.01,214[4.41,05 014.1101.
164.1.0 121.4201/.142

=IMO 0,1r2.121.7 421, 4.0114.
11004.00.4.2.011.101.
41.7.00.4	 11...000
1401.21721.00.112..../0
laxAmAo Lurem
AA,A,,,AAAA	 LL,AQA”LL
&mamo. r....nLATAA	 L

=2100 11.14.0 04..0

:20.="8720.2.2...715:2.2.044.
.7490.01.148012.34.20417771

14.1441C.J.N.R1.0-.1.7.04.77.27.

MAL.. 5.1141
111.142.086114.1.40441 •
14.111.50.560412.4041240

RN 11. 81242111/411.42 114 1.06
19110.00.11014.40141.

;22==22',C24:17;.
1142100.1111701,14.10,61/4.10.401.0.0
21.74.111110,112.4.401.001011.2
70.411./..2/0n1/01/1C..11.4.01210.

r.212222""""•e°0"""
1.74.27Ará • cco.0177

O	 04.1 042.222	 0070::

1 201	 0	 1111.1 411,	 2001.2
1 41017	 214.222 VI	 14221 424

92,2 -22 222
:22 =2 ' 222 21=
2.44	 O	 41.103	 11 100.270
1121211:	 N..02,01, 	 2 0:2
.11113	 4..	 211 40 42	 244 MI

11 24 71. 1 	 10 102 401	 42.1 24,1 24	 21204
• 41455	 0170•2	 1441142	 1.471

	

O	 2.401.472	 113 01

.22:	 22= =2
127 NI	 .671317	 2017.34	 252

•14240	 114 VII	 22.172.	 14.

222. 222 .222 222
1.1 471701	 .12•40 240	 WM2 **O	 14912220

12 7..710	 012.14	 71121241.	 4 05 274
24 41 47.	 24224 45 104 4 77.142 40 12.277212

Ir= 222
14240 47	 01141.11	 1141.234	 134.321104
10 44115	 IN 2041	 1..512	 10.4

O 144. 42
027,102	 14121.

.2=	 .222 222
14.20.40	 1.112.110.14

1004•71
244211	 .10 14224

• ,== 222
1:22

222
222.: "2=

220 koo 201

w2=
.140

/7=:: n=e,
251440

1.122410 14
1.41011001	 7124231

222.110.2	 12 63741 012

.107..	 m242	 212.1.42.

DEMONSTRACAO DA EX CUCAI) DAS DESPESAS
DESTOO 'TESOURO NACIONAL

DE00130,411EI00 A FEVEREP10/92

22f.:
127 .72 42
10.14e

mr.NN
4725

In 024.
14.1

2..43
211012.

111.44

4742. 051

7.0MS

41.4120
1.212.• LIP
044. 4.

ia 2n204

Jrn=
424.7442

71010.
30 1204

1.71.115
4.124 50
20.113074
00 0043

40.242774

0::=274
42..
2440 221

1
41.

,2122
1024 40324

-2 222

DESPESA POR FUNÇÃO
GESTÃO TESOURO NACIONAL

JAN/FEV/92
0074.410(4 DE CRUZEIROS

026.763

361300 ..
s 10400.• 6026

' 4667760 1oXf 1. 1.25,

074..6 75571141,0,

306213 .

1.20.1012

tsALLdo

DTN/CCONT/DINCO
FONTE SIAFI

Nom 51,204407e0 do210 . 48.141.1.1:0 810 ccoulan ecellaz • 822.04.0

CP'nfrreVarac=re.1•11 n:. r:::=Ur67:::t:::::1=6:r
ÉMICIÉG dO 7.00r0 10n21.1.

SEGUNDA-FEIRA, 30 MAR 1992
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 4055
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DESPESA DE PESSOAL
GESTÃO TESOURO NACIONAL
.	 JAN/FEV/92
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DEMONSTRACAO DA EXECUCAO DAS DESPESAS
POR FUNCAO

GESTA° TESOURO NACIONAL
PERIODO: JANEIRO A FEVEREIRO/92
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PORTARIA 59 157, DE 27 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento do Tesouro Nacional, no uso de
suas atribuições, e tendo em vista as condições gerais da oferta de
títulos públicos previstas na Portaria OTN n a 1'.572, de 07 de novembro
de 1991, torna públicas as condiçbes específicas a serem observadas Ti?
oferta pública das Notas do Tesouro Nacional Série C - NTN-C, Série 'O
- NTN-D e Série H - NTN-H, estabelecidas . de comum acordo com o Banco
Central do Brasil.

- Data do recebimento das propostas e do leilão: 31.03.92,
- Hora limite para entrega das propostas: • 11:30 horas;
- Data e hora da divulgação do resultado dm leilão, pelo

Banco Central do Brasil: 31.03:92, a partir das 17:30
horas;

- Data da emissão: 01.04.92 - NTN-C, NTN-D e NTN-H
- Data da liquidação financeira: 01.04.92 e-
- Características da eMissão:

9T8-C (atualizada pelo IGP,M):
Prazo a vencer: 15 meies
Montante da Emissão: 6.000 milhões de títulos
Data do Resgate: 01.07.93.
NTN-D (atualizada pela variação cambibl):
Prazo a vencer: 2 anos
Montante da Emissão: 8.000 milhões de títulos
Data. do Resgate: 01.04.94.
NTN-H (remunerada pela Taxa Referencial Diária-TRD):
Prazo a vencer: 183 dias
Montante da emissão: 2.000 milhões de titulas
Data de resgate: 01.10.92.
Vaidr Nominal Básico de uma NTN-C, de uma 006-0 	 e. de
uma NTN-H: Cr$1.000,00.

Esta Portaria entra em vigor qa data „,de sua publicação.

ROBERTO P/GUEIRiDO GOIMARÃES

PORTARIA 09 158, DE 27 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento do Tesouro Nacional, .de acordo com
o disposto no, art. 12, inciso II, da Lei n . 7,730, de 31.1.89, e tendo
em vista o art. 20 da Portaria,MF n. 23, de 16.2.89, cem a -redação
dada pela Portaria MF na 45, de 21.3.89, e o art. 1 2 da Lei n a 8.088,
de 31.10.90, revogado pelo art. 50 da Lei c o 8.177, de 1 0 .3.91, torna
públicas as condições gerais para o resgate das Obrigações do Tesouro
Nacional.

Para os fins do disposto no art. 15 da Lei na 7.730, .de
31.1.89, coa a redação dada pelo art. 1 a da Lei n2 7.747, de 4.4.89, e
no art. 1a da Lei n a 8.088, de 31.10.89, revogado pelo art. 5 2 da Lei
na 8.177, de 1 2 .3.91, o coeficiente para a atualização do valor, de
resgate das Obrigações do Tesouro Nacional é de 2131,7532356, no pe-
ríodo de fevereiro de 1989 a abril de 1992.

Os valores de resgate das Obrigações do Tesouro Nacional,
emitidas até 28.2.86, para o período de 1 2 a 30 de abril de 1992, são
os relacionados na Tabela anexa a esta Portaria.

ROBERTO F/GUEIREDO 'GUIMARÃES

TABELA ANEXA

Valores de resgate das Obrigações do Tesouro.Nacional, emi-
tidas até 28.2.86, que prevalecerão no período de 1 a v 30 de abril de
1992, conforme o disposto no art. 15, parágrafo 72, item 'M o , da Lei
na 7.730, de 31.1.89, com a redação dada pela Lei n. 7.747, de 4.4.89,
e no art. 10 da Lei 02 8.088, de 31.10.90, revogado pela Lei n a 8.177,
de 10.3.91.

DIA DO
	

VALOR EM	 DIA DO
	

VALOR EM
ANIVERSARIO
	

Cr$	 ANIVERSARIO'
	 Cr$

01
	

13.152,92
02
	

13.152,92
03
	

13.152,92
04
	

13.046,33
05
	

12.939,74
06
	

12.854,47
07
	

12.747,88
08
	

12.662,61
09
	

12.662,61
10
	

12.662,61
11
	

12.598,66
12
	

12.534,71
13
	

12.449,44
14	 12.364,17
15
	

12.278,90
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Organização de Sistema Financeiro
Procommoe Aprovado.,

- Pelo Chefe dó DEORF, em 18.11:91
5 9200021324 - BANCO DE MONTREAL S.A. - MONTREALBANX - Autorizaçto para

funcionamento do uma agência em Sto José dos Campos-SP, em compenoação
ao cancelamento da dependência do Salvador-BA.

- Polo Chefe, am exercício, do DEORF, ea 14.11.91
9200021316 - BANCO DE MONTREAL S.A. - MONTREALBANK - Autorizaçao para
funcionamento de uma agência em São Bernardo do Campo-SP, em compensa-
çto ao cancelamento da dependência do Porto Alegre-RS.

- Pelo Chefe do DEORF, em 13.03.92 	 .
9200008278 - MERCABENCO MERCANTIL E ADMINISTRADORA DE BENS E CONSÓRCIOS
LTDA - RatIficaçto da autorizactó para formaçto de grupoa de consórcios
de Imóvels rosidenciaim, nos tormou da Portaria nt 281/91, do HEFP
(Certificado nt 03/00/125/90 - 1.500 notas).

- Pelo Chefe de Divinto do DEORF/DIORF-II, em 23.03.92
, 9200004888 - BANCO BBA CREDITANSTALT S.A. - Autorizaçto para funciona-

mento de 01 (uma) agência em Porto Alegre-RS.
9200003227 - BFC BANCO S.A. - Autorizaçto para funcionamento de 01
(uma) agOncla em Delo Horizonte-MG.

-7 Peio Chore do Divisão do DEORF/DIORF-II, em 24.03.92
9200000065 - SANTOS CORRETORA DE CAMBIO E VALORES S.A. - Autorizaçto

, para funcionamento do dependência em Brasflia-DF.
9200006125 - BANCO NACIONAL S.A. - Autorizaçto para funcionamento de 1
fumai agência em Uberlandia-MG.

,- Pelo Chefe d. Dividia. do DEORF/DIORF-II, em 25.03.92-
9200007843 - BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S.A. - Cancelamento das

• autorizaçaen para funcionamento das agências mineira. do Antônio Car-
loe, Araujo:1, Arinos, Bonfinópolis de Ninas, Brauflia de Minas, Bueno-
polis, Cabo Verde, Capetinga, Caroaçu, Carmo do Cajuru, Centrallna,
Coocelçto dos Ourou, Eumeraldau, Fel >010 dos Santou, Grto Hogol, Guar-
da79er, Gulmarânia, Ilicfnea, Itacarambi, Itaobim, !Ginga, Jacuf, Jor-
dânia, Lagamar, Lima Duarte, Kati., Barbosa, Mato Verde, Medina, Mira
bola, Padre Paraíso, Patrocfnip do Muriaê, Perdizes, Pida, Planura, Po-
te, Rio Pardo de Minas, Senhora dos' Remédio., Serra do Salitre, Serra-
nia, São Francisco de Sales, S5o Jota do Oriente, Sto Jato do Paraíso,
Sto Sebaatito do Deete, Tiradentes, Varzelandia, Virgínia, Acataca,
Bandeirado Sul, Bela Vicia de Minas, Berilo, Rias Fortes, Bom Jeous da
Penha, Bom ~ui, do Amparo, Cata. Alta. da Noruega. Central de Minas,
Chalé, Clpotanea, Descoberto, Douradoquara, Esbank da Camara, Fama, Fe-
lieburgo, FrancImco Badaró, Frei Inocência, Neliodora, It000mbira 5 Ju-
ramento, Juruala, Marlpa de Minam, Marlléria, Nazareno, Ouro Verde do
Misse, Pedro Teixera, Piranguçu, Piranguinho, Riacho doa Hachadou, Rio
Espera, Santa Cruz do Ericalvado,. Santa Rita do Ituoto, Santo Antônio do
Rio Abaixo, Serranos, Sto Gonçalo do Rio Abaixo, Sto Gonçalo do Rio
Preto, Sto Pedeo da Unito e Taquaraçu de Minas.

9200007199 - BANCO BAMERiNDUS DO BRASIL S.A. - Autorizaçâo para funcio-
namento do / (uma) agOncia no município de Parati-RJ e 2 (duau) no de
Saquaroma-RJ.

- Pelo Chefe de Diviago da ' DESPAeREORF, em 25.03.92
9200010374 - BANCO DE SANTANDER S.A. 7 Aumento do capital destacado pa-
ra a filial brimileira do Crê 428.868.000,00 para Cr$ 4.630.618.000,00;
alteração do regulamento .(RCA do 09.09.91 e de 07.02.92).

RETIFICAÇÃO

No DOU ch. 26.03.92, Sloção I, fls. 3949, linha 36, referente ao Pt
92000082E18, onde .9.141,"
"- PolcrChefo do DEORF, im 23.03.927", lele-lee;
"- Paio peto do DEORF, em 23.03.92".

'(Of. 09 172/92)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
. PARECER DE ORIENTAÇÃO NO 25 DE 12 DE MARÇO DE 1992

EMENTA ; interpreteclo do artigo 30 da Instruo:10 COM n2 177,
de 5 de fevereiro de 1992.

Para efeito do Interpretação do artigo 30 da Instruo/10 COM n2
177, de 6 de fevereiro de 1992, a COM esclarece q ue índice de Wies e

. o p ções' sopre índices de aelles podem ser adquiridos em Poisas da merca-
dorias e de futuros.

Aprovado p elo Colegiada em 11.03.92.

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÓMICO E SOCIAL

Programa Nacional de Desestatização
RESOLUÇÃO N9 45, DE 16 DE MARÇO DE 1992

A p rova a dissoluçáo da Companhia de Navegaçao do S go Francisco -
FRANAVE.
A COMISSÃO DIRETORA do PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO - PUS, no
uso da atribuiçgo que lhe confere o art. se, inciso XIV, de Lei
n2 8.031, de 12 de abril de 1990, e do art. 92, inciso X//, do
Decreto 02 99.463, de 16 de agosto de 1990,
resolve:
Art. 12 - Aprovar a dissolução da Com panhia de Nave gação do São
Francisco - FRANAVE, incluída no Programa Nacional de Desestatizacgo
- PND pelo Decreto n2 99.666, de te de novembro de 1990.
Art. 22 - Recomendar ao Ministério da Infra-Estrutura - MINFRA qua
toscos providências necessárias à liquidação da FRANAVE, observados
os preceitos estabelecidos no art 13, inciso VI, da Lei ne 8.031/9..
Art 32 - O Gastar da Fundo Nacional de Desestatização CFND), Banco
Nacional de Desenvolvimento Econ8Mice e Social - BNDES, deverá
colocar à disposicão do Li quidante as informaç5es, relatórion e
demais documentos relativos ao processo de desestatizac go da FRANAVE.
Art 42 - O Li quidante deverá encaeinhar à Coeissão Diretora o
crono g rama do processo de li quidação, bem como relatórios sopre a
execucão dos eventos previstos.
Art. 52 - Revogar as RESOLUC5ES CD/PND N gs 35/91 e 40/92. de 06 de
dezembro de 1991 e 06 de janeiro de /992, respectivamente, e demais
dis p osic5es. em contrário.
Art. 62 - Esta ResolUção entra ee visar na data de sua publicação.

EDUARDO MARCO MODERNO -
Presidente

RESOLUÇÃO NO 46, DE 16 DE MARÇO DE 1992
Aprova as condic5es para alienação da ações do capital social da
Companhia- Siderúrgica de Tubarão - CRT, depositadas no Fundo Nacional.
de Desestatizacão (FND), de p rop riedade da SIDERBRAS SIDERURGIA
BRASILEIRA 5.0
A COMISSÃO DIRETORA do PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZACÃO - PN5,, no
uso da atribuicão que lha confere o arti go 62, inciso VII, da Lel n2
8.031, de 12 de abril de 1990,
resolve:
Art 12 - Aprovar a alienado de até 1.470.742.498.522 (um . triíhão,
quatrocentos e setenta bilh5es, setecentos e quarenta e oito milhUs,
quatrocentas e noventa e oito mil, quinhentas e vinte e duas) acgas
de emissão da Companhia Siderúrg ica de Tubarão CST e de propriedade
da SIDERBRdS SIDERURGIA BRASILEIRA S.A. (Em Liquidacgo), depositadas,
regularmente, no Fundo Nacional de Desestatizacão (FND) Este lote
representa, aproximadamente, 89,5% (oitenta e nove inteiros e cinco
décimas por cento) do capital social da Companhia
Parágrafo 12 - Esse total e composto de 490.686.354.242 (quatrocentos
• noventa bilh5es, seiscentos e oitenta e seis milhRes, trezentas e
cinqüenta e quatro mil, duzentas • quarenta e duas) ac5es ordinária.
nominativas. 254.377.939 729 (duzentos e cin qüenta • quatro lailh3es,
trezentos e setenta e sete milhnes, novecentas e trinta • nove mil,
setecentas e vinte e nove/ aCaRS preferenciais nominativas, classe
"A", e 725 604.204.251 (Sat.:centos e vinte e cinco /anilhes,
seiscentos e oitenta e . quatro mllhUni, duzentas . quatro mil,
quinhentas e cinq üenta e uma) aa5es p referenciais nominativas, classe

Parágrafo 22 - A alienação das ac5es de que trata este arti go será
feita através de blocas denominados UNIDADES, compostos, cada um
deles, por 1 000.000 (um milhão) de acbea, divididas co 290.000
(duzentas e noventa mil) ordinárias, 180.000 (cento e oitenta mil)
preferenciais classe "A" • 530.000 (quinhentas e trinta mil)
preferenciais classe "B" e através de, lotes de ac5es ordinárias,
conforme determinado no artigo 	 42 adiante.	 Respeitada
sistemática, o' conjunto de acifes ' a ser ofertado 	 será de
1.462.251 321.472 (um trilhão, quatrocentos e sessenta e dois

duzentos e cinqüenta e um milha:as, trezentas e vinte e'uma
mil, quatrocentas e setenta e dilata) ac5es, considerando-se este
conjunto o objeto de venda.
Pará grafo 39 - As ac5es remanescentes em depósito no FND, de
propriedade da SIDERBR4S, serão ofertadas, em bloco único, ao•
adquirentes das ac5es alienadas através do 12 Leilão, mediante rateio
em proporção ás ac5es adquiridas, peto p reço médio abancada em
leilão, atualizado monetariamente pela TRD, até a data da liquidação
financeira da operado
Art. 22 - Aprovar o preta mínimo de Cr$ 71.4.540.000.000,010
(setecentos e quatorze trith5es, quinhentos 'e quarenta bilh5es de
cruzeiros), referido à POSiÇãO de 16 de março de 1992, equivalentes,
nesta data, a US$ 400,000.000.00 (quatrocentos. mi/h5es de dólar..
norte-americanos), para 100% (cem por cento) das actimi da Companhia
Siderúr g ica de Tubarão - CST
Art 32 - Determinar que o conjunto das acZes a ser ofertado seja
alienado par valor não inferior a Cr$ 598.142.696.949,00 (guia:mentos
e noventa e oito trilhOes, cento e quarenta e dois milhaes,
seiscentos e noventa e seis mil, novecentos e quarenta e nove
cruzeiros), referido à posição do 16 de marco de 1992 e equivalentes,
nesta data. a US$334,840.707 00 (trazentos e trinta e quatro milhUs,
oitocentos	 e	 quarenta	 mil,	 setecentos e	 sete dólares
norte=americanos)

FLORA VALLADARES COELHO
Presidente Interina

(Of. 09 147/92)

Parágrafo único - O valor mínimo fixado no caput deste artigo, bem
como o preso mínimo para a quisição das açUs da oue trata o artigo
seguinte, 'será atualizado pela Taxa Referencial Diária (TAD), ou por
outro indica que venha a substituí-1a, a partir de 16 de marco d•
1992 até a data da liquidação financeira das respectivas operac5m
adiante descritas
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Art 42 - A alienação das acões referidas no pará grafo 20 do artigo
12 será realizada em, no mínimo. três eta pas, conforme definido a

Seguir:
ii) Oferta aos Empre gados de 203 661 (duzentas e três mi), seiscentas
e sessenta e uma) UNIDADES, corres poneentes a, aproximadamente, 9,0%
(nove por cento) do ca pital votante e 12,4% (doze inteiros e quatro
décimos per cento) do capital social, sob as seguintes condicões
I	 - datas de inicio e encerramento da oferta: até 30 e até 55 dias
a partir da publicarão do Edital, respectivamente)
II - preço para aquisição: Cr$ 130.403,55 (cento e trinta mil,
quatrocentos e três cruzeiros è cin qüenta aciono centavos)
equivalentes a US$73 00 (setenta e três dólares norte-americanos) por
UNIDADE, nesta data;
(II - limites de compra: cada empre gado terá asse gurado o direito à
compra de. no mínimo, 3 (três) UNIDADES e de, no máximo, 33 (trinta e
três) UNIDADES; e
IV - sobras: as UNIDADES não-subscritas 	 pelos empregados serão
adicionadas àquelas que serão objeto de venda do 12 Leilão.
24) A se gunda etapa, denominada 12, Leilão , será constituída pelo
leilão de, no mínimo, 1.165.553 (um milhão, cento e sessenta e cinco
mil, quinhentas e cin qüenta e três) UNIDADES, correspondentes a,
aproximadamente, 51% (cin qüenta e um por cento) do ca p ital votante e
70,95% . (setenta inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) do
capital total da	 CST,	 as	 quais	 serão	 somadas às UNIDADES
não-adquiridas na Oferta aos Empregados. 	 O 12 Leilão terá as
seguintes caracteristicas.
I	 - data da realizarão: até 60 dias a contar da publicarão do
Edital;
II - preco mínimo da UNIDADE . Cr$ 435.869,40 (quatrocentos e trinta
e cinco mil, oitocentos e sessenta e nove cruzeiros e quarenta
centavos) equivalentes a US$ 244.00 (duzentos e' quarenta e quatro
dólares norte-americanos), nesta data,
III - só poderão partici par do	 12 Leilão licitantes nacionais,
definidos como a) pessoas físicas definidas no art 12 da
Constituirão Federa/) e b) entidades com sede no Brasil, consoante o
disposto no arti go 171, inciso /I. da Constituirão Federal; e
IV - o 12 Leilão sé será eficaz com a alienarão de todas as UNIDADES
nele ofertadas.

34) A terceira eta pa, denominada 22 Leilão, será constituída pelo
leilão de 93.037 321 472 (noventa e três bilhões, trinta e sete
milhões, trezentas e vinte e uma mil. quatrocentas e setenta e duas)
acões ordinárias, divididas em 93 037 lotes de 1 000 000 (um milhão)
de acões e um lote residual de 321 472 acões; corres pondentes a,
aproximadamente, 14,0378% (quatorze inteiros trezentos e setenta e
oito décimos de milésimos por cento) do total das aaes ordinárias e
5,6632% (cinco inteiros, seis mil seiscentos e trinta e dois decimas
de milésimos por cento) ' do capital total, sob as seguintes condições:
I	 - data da realização . 7 (sete) dias a pós o encerramento do 12
Leilão;

II - prece, Cr$ 677.026,65 (seiscentos e setenta e sete mil, vinte e
seis cruzeiros e sessenta e cinco centavos) por lote de um milhão de
acões, equivalente a US$379.00 (trezentos e setenta e nove dólares
norte-americanos) nesta data (res peitado o lote com valor residual
pelo valor correspondente);
III - poderão partici par do 22 Leilão	 licitantes nacionais ou
estrangeiros, com excecão de entidades estatais, e

IV - sobre o conjunto das acões ofertadas neste 22 Leilão, haverá a
possibilidade do exercício do direito de preferência pelos sócios,
minbritários Grupo KAWASARI e Gru po ILVA, conforme definidos no
Acordo de Acionistas da CST. ao mesmo preso obtido neste leilão, ou
pelo preco mínimo, se não houver lance. O exercício desse direito de
preferência só será válido se compreender o total das acões
oferecidas no 22 Leilão.
Art. 52 - Em observância aos termos acordados entre os acionistas da
CST, caso o Grupo ILVA e o Gru po (<AWASARI não exercem o direito de
preferência sobre a aquisirão das ações do 22 Leilão, em conjunto ou
separadamente, o Gru po acionista que não exercer seus direitos terá a
opcão de vender suas ações até a data de li quidarão desse 22 Leilão,
ao preco por acão ai obtido Para isso, os adquirentes das acões da
CST obri gar-se-ão a com prar essas ' ações, na .pro porcão de sua
aquisição nos leilões. res peitado o que segue:
a) se o preco obtido no 22 Leilão for superior ao preso ajustado da
acão ordinária obtido no 12 Leilão, essas ações serão adquiridas
pelos compradores do 22 Leilão; e
b) se o preso obtido no 22 Leilão for igual ou inferior ao preço
ajustado da acão ordinária obtido no 12 Leilão, essas aciles serão
adquiridas pelos compradores do 12 e 22 Leilões
Art 62 --O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, a critério da sua Diretoria, poderá colocar à disposicão.-de
pequenos investidores, por intermédio de instituicões financeiras ou •
a gentes habilitados, linha de crédito pala aquisicão das ações
ofertadas.
Art 72 - Será admitida a partici parão, no 12 Leilão, de pesSoas
jurídicas sob controle, direto ou indireto, de entidades de direito
público interno .até o limite de 15% do ca p itai constitufdo pelas
acões ordinárias, que só poderá ser excedido para o exercício do
rateio de que trata o artigo 52.
Art. 82 - Os eventos previstos no Edital de Alienação das Ações da
Companhia Siderúr g ica de Tubarão estarão diretamente subordinados ,' à
realizarão e ao sucesso do processo de desestatizacão da Companhia.
Na hipótese de ocorrência de fatos supervententes à publicarão do
Edital, Rue possam p rejudicar ou prejudi quem o processo, no entender
da Com/são Diretora, está terá a faculdade de revê-lo, sem pre com o
intuito de concluir, favoravelmente, a presente desestatizacão.
Art 99 - Esta Resolucão entra em vigor na data de sua publicação .

EDUARDO MARCO MODIANO
Presidente

(Of. 09 137/92)
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•Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

EM 26 de março de 1992

n . 66000.000130/92-61

Cumpra-se a medida caute/ar inominada do Juízo Federal da
3 . Vara, da Seção Judiciária de Goiás, em favor de CLEUZA FÁTIMA
BATISTA e OUTROS, ficando a SAI responsável pela execução ordenada,
nos termos do Parecer do Dr. Consultor Jurídico.

Pr00813.0 0 . 21000.007979/91-91

Autorizo a COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, A
proceder a classificação dos produtos vegetais, instituída pela Lei
n . 6.305, de 15 de dezembro de 1975, que estejam depositados em
Unidades Arnazenadoras próprias ou de terceiros, sem prejuízo dos
convénios celebrados com os Estados, em consonância com o Parecer da
Consultoria Jurídica.

Em 27 de março de 1992

Procedo n . 66000.000199/92-67

Cumpra-se a medida caute/ar inominada do Juízo Federa/ da
3 • Vara, da Seção Judiciária de Goiás, em favor de ERC/LIA APARECIDA
LIMA e OUTROS, ficando a SAG responsável peia execução ordenada, nos
termos do Parecer Úo Dr. Conem3tor Jurídico.

ANTONIO CABRERA
(Of. n9 69/92)

• Ministério do Trabalho
e da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 3.131, DE 27 DE MARCO DE 1992

Ofilônhdrodeôfflado do Trabalho e da Previdência Social, no usa de
suas atribuições,

Considerando a necessidade de revisão da concessão e da mano-
.tenção dos benefícios da área rural a cargo do Instituto Nacional do

Seguro Social	 INSS;
Considerando que a Empresa de Processamento de Dados da Previ-

dência Social - DATAPREV - emite as- listagens e documentos de pagamen-
tos de beneficiós e executa os 'serviços de tratamento das informações
do INSS;

Considerando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
- ECT - desenvolve atividades 'de concessão e de manutenção de benefí-
cios da área rural, através 1:1J contrato firmado ' com oINSS;

Considerando que o Banco do Brasil S/A participa do processo
Úe regularização dos pagamentos de beneficioa da área rural, em ação
conjunta com o INSS. e a ECT, e

Considerando os-entendimentos mantidos entre a ECT, o Banco do
-Brasil S.A., a DATAPREV 00 Ministério do Trabalho e•da Previdência So-
cial, resolve;

MT: 1. Constituir Grupo de Trzbalho para, no precede 6 (seis)
meses, planejar, ceordenar e controlar os trabalhos de revisão, de
atualização e de criação de mecanismos específicos que regularizem a
Concessão e a manutenção dos benefícios da área rural, a cargo do INSS.

Parágrafo único - As propostas de ação para o efetivo cumpri-
mento dó previsto no caput deste artigo deverão ser submetidas à apro-
vação do- Presidente do INSS, até 15 de abril de 1992.

Art. 2. Integrarão 9 Grupo de Trabalho representantes da INSS,
da bATAPREV, da ECT e do Banco do Brasil, em número de 3 (três), por
instituição, indicados palco' respectivos Presidentes, e 1 (um) assessor
dó Gabinete do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

Parágiafo único - A coordenação dos trabalhos ficará. a cargo
de representante do INSS, designado pelo Presidente do Instituto.

. rje n:s12:n% 212:S baixará os atos necessários ao
perfeito ifticiO

Art. 4 . O desenvolvimento das atividades de implantação, su-
pervisão e execução das propostas, para a revisão da concessão e manu-
tenção dos benefícios da área rural, caberá à Diretoria de Seguro Se-

) ,)	 REINHOLD STEPHANES
(Of. n9 78/92)

,
SECRETARIA, NACIONAL DO TRABALHO

Departamento de Inspeção e das Relações do Trabalho
, DESPACHOS DO DIRETOR
Em 17 de marco de 1992

ARQUIVO DE ENTIDADES SINDICAIS BRASILEIRAS
PEDIDOS DE ARQUIVAMENTO

U Diretor do Departamento de Ins peção e das Relacôes do Tra-
balho, no uso da atribuição que lhe foi delegada pelo item I, da Por-

taria SNT n2 07, de 10 de setembro de 1991, publicada no D.O.U. de 12
de setembro de 1991,

Considerando terem os requerentes satisfeito os requivitos
para inclusão no Ar quivo de Entidades Sindicais Brasileiras, previstos
nos artigos 22 e 3O da Instrução Normativa ne 01, de 27 de agosto de
1991, do Senhor Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência So-
cial,

Dá ciência dos processos abaixo relacionados, nos termos do
arti go 42 da mencionada I.N., ficando aberEo o prazo de sete dias, a
partir da data de publicação, para que as' partes interessadas possam
apresentar impugnação.

• JOSÉ ALVES DE PAULA

PROCESSOS:

24000.009914/90 - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Superior no
Estado de Alagoas-AL. Base territorial - Estado de Alagoas-AL.

24260.015519/90 - Sindicato dos Trabalhadores Aeroviários e Empregados
de Emp resas de Representação de Companhias Aéreas de Belo Horizonte,
Lagoa Santa, Uberlãndia, Uberaba, Montes Claros, Ipatin ga, Governador
Váladares, Itajubá e Juiz de Fora-MG Base territorial - Municí p ios de
Belo Horizonte, LagOa Santa, Uberlândia, Uberaba, Montes Claros, Ipa-
tinga, Governador Valadares, Itajubá e Juiz de Fora-MG.

24000.000355/92 - Sindicato dos Trabalhadores,' Motoristas em Geral.
Ajudantes de Caminhiíes, Conferentes, Frentistas, Escriturários e Admi-
nistração, nas empresas de Trans portes Rodoviários de Cargas, Liqui-
das, Gasosas, Combustíveis, Seca, Fracionada a Granel em Geral, Frigo-
rificadas em Geral, Aves Vivas e Ração co Geral de Dois Vizinhos, no
Estado do Paraná-PR. Base territorial - Municípios de Dois Vizinhos,
São Jorge do Oeste,. Salto do Lontra, Nova Prata do Iguaçú, Santa loa-
bel do Oeste, Salto do Lontra, Nova Prata do Iguacú, Santa 'babel do
Oeste, Realeza, Planalto, Pérola do Oeste e Capanema-PR.

24000.000397/92 - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Constru-
ção e do Mobiliário de São Miguel do buamá e Irituia-PA. Base territo-
rial - Municípios de São Miguel do Guamá e,Irituia-PA.

24000 004788/91 - Federação Nacional das Em presas de Serviços Contá-
beis, Assessoramento, Perícias, Informaçiíes e Pesquisas-SP. Base ter-
ritorial - Todo Território Nacional.

24000.006707/91 - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Fabrica-
ção de Alone' de Araçatuba-SP. Base territorial - Municípios de Araça-
tuba, Bento de Abreu, Clementina, General Salgado, Guararapes, Miran-
dópolis, Promissão, Valparaiso e Sud Menucei-SP.

24000.00691S/91 - Sindicato das Empresas LocadeBas de Veículos Automo-
tores dos Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. Base territo-
rial - Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo.

•
35301.0028350/91 - Sindicato,Nacional das Empresas de Hotelaria e Ali-
mentação para a Indústria-do Petróleo-RJ. Base territorial - Todo Ter-
ritório Nacional.

24000.000019/92 - Sindicato das Sociedades de Fomento Mercantil Facto-
ring dos Estados do Ceará, Piauí e Maranhão. Base territorial - Esta-
dos do Ceará, Piauí e Maranhão.

24000.000084/92 - Sindicato dos Trabalhadores na ,Movimentação de Mer-
cadorias em Geral de Cam p inas, Valinhos, VinfidUe'Sumaré e Indaiatuba-
SP Base territorial - Municípios de Camp inas. Valinhos, Vinhedo; Su-
maré e Indaiatuba-SP.

35097 013709/91 - Sindicato dos Másicos Profissionais de Belo Horizon-
te-MG. Base territorial - Estadu de Minas Gerais, exceto o município
de Juiz de Fora-MG.

24000.000025/92 - Sindicato dos Trabalhadores nas Indústriande Lati-
cínios e Produtos Derivados, do Açúcar e de Torrefação, -Moagem • Solú-
vel de Café dos Municípios de São Paulo. Grande São Paulo, Mo g i das
Cruzes e São Paulo. Base territorial - Municípios de São Paulo (capi-
tal>, Grande São Paulo: Mogi das Cruzes, São Roque, ItaPevi, Jandira,
Carap icuiba, Osasco, Barueri, Santana do Parnaiba, Cajamar, Santa Isa-
bel, Guarulhos, AruJa, Itaquaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos, Bazar.,
Guararema, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Mauá, Santo André, São
Caetano do Sul, Diadema e São Bernardo do Campo-SP.

24000 000032/92 - Sindicato Estadual dos Empre g ados das Cooperativas
de Serviços Médicos do Rio Grande do Sul-RS. Base territorial - Estado
do Rio Grande do Sul-RS.

24000000t40/92 - Sindicato doa Servidores Públicos MunicipálWite-ete-
Goncalo do Sapucai-MG Base territorial - Município de São Gonçalo do
Sapucai-MG.
24150.002534/91 - Sindicato dos Servidores do Departamento Estailual de
Trânsito do Estado da Bahia-BA. Base territorial - Estado da Bahia-BA.

35166 004202/91 - Sindicato do Comércio de Pecas, Pneus e Acessórios
para Veículos Rodoviários dos Municípios de Belém e Ananindeua-PA. Ba-
se territorial - Municípios de Belém e Ananindeua-PA.

35448.004569/91 - Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transpor-
tes Marítimos e Fluviais no Estado de Serg i pe-SE. Base territorial -
Estado de Sergipe-SE.
24000.004858/91 - Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviá-
rios de Ponte Nova-MG. Base territorial - Municípios de Ponte Nova,
Abre Campo, Acaiaca, águas Ferros, Alvinópolis, Amparo da Serra, Barra
Longa, Diago de Vasconcelos, Dom Silvério, Guaraciaba, Jequeri, Juru-
mirim, Manhuaçu, Manhumirim, Matipó, Piedade de Ponte Nova, Raul Soa-
res, Rio Casca, Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado, Santo Antônio do
Grama, São Pedro dos Ferros, Sericita, Teixeiras, Urucãnia, Vicosa e
Visconde do Rio Branco-MG.
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35301.010559/91 - Sindicato dos Funcionários e Servidores Públicos do
ManiciPio de Itaperuna-RJ. Base territorial - Município de Itaperuna-
RJ.

24000.000156/92 - Sindicato do Comércio Varejista de Derivados do Pe-
tróleo no Estado do Acre-AC Base territorial - Estado do Acre-AC.

24000.000319/92 - Sindicato das Indústrias de Produtos Avicolas do Es-
tado do Rio Grande do Sul-RS. Base territorial - Estado do Rio Grande
do Sul-RS.

24000.000320/92 - Sindicato dos Empregados no Comércio de Guaiba, El-
dorado do Sul, Barra do Ribeiro, Charqueadas, São Jerônimo e Arroio
dos Ratos-RS. Base territorial - Municí p ios de Guaiba, Eldorado do
Sul, Barra do Ribeira, Charqueadas, São Jerônimo e Arroio dos Ratos-
RS.

24000 000321/92 - Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá-
rios e Financiarias do Vale do Ribeira-SP. Base territorial - Munici-
PiOS de Iguape, JaCupiran ga, Miracatu, JUqUié, Pedro de Toledo, Itari-
ri, .Sete Barras, Cajati, Eldorado, Cananéia, Pariquera-Açú, Barra do
Turvo e Iporanga-SP.

24000.000396/92 - Sindicato dot-Engenheiros do Estado do Acre-AC Base
territorial - Estado do Acre-AC. •

24000.005987/91 - Sindicato dos Trabalhadores, nas Indústrias Gráficas
de Feira de Santana-BA. Base territorial - Municí p io de Feira de.San-
tana-BA.

35435.001687/91 - Sindicato dos Empregados em Comércio Hoteleiro e Si-
milares de São Carlos-SP. Base territorial - Municípios de São Carlos,
Descalvado e Itirapina-SP

24000.000058/92 - Sindicato das Indústrias de Ex p losivos no Estado de
Minas Gerais-MG: Base territorial - Estado de Minas -Gerais-MO.

24000000812/92 - Sindicato dos Trabalhadores em Trans portes Rodoviá-
rios do Estado do Paraná-PR. Base territorial - Estado do Paraná-PR.

24000.000865/92 - Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons-
trução Civil dos Municí p ios de Paracuru, Paraipaba, São Gonçalo do
Amarante, SãO Luiz do Cura e Umirim-CE. Base territorial - Municípios
de Paracuru, Parai paba, São Gonçalo do Amarante, São Luiz do Curti e
thirim-CE.

24000.000867/92 - Sindicato dos Delegados de Policia do Estado do To-
cantins-TO. Base territorial - Estado de Tocantins-TO.

24260.014647/90 - Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Trabalhadores
nas Indústrias de Serrarias, Móveis de Madeiras, Cortinados e Estolfos
de Belo Horizonte e Reg iões-MG. Base territorial - Munici p ios de Belo
Horizonte, Ibirité, Nova Lima, Gabará, Santa Luzia, Lagoa Santa, Ri-
beirão das Neves, Rio Acima, Jaboticatubas, Esmeraldas, Sete Lagoas,
Itaúna, Mateus temes t Itabirito-MG.

24000.006370/91 - Sindicato da Indústria do Vestuário de Criciúma-SC.
Base territorial - Municí p ios de Criciúma, Araran guá, Siderépolis,
Içara, Nova Veneza, ForquilhInha, Lauro Mune'', Maracajá, Moleiro,
Morro da Fumaça, Drleans, Turvo e Urussanga-SC.

24000.006582/91 - Sindicato dos Trabalhadores na Construcão Civil do
Município de Mococa-SP. Base territorial - Municí pio de Mococa-SP.

24000.000/21/92 - Sindicato dos Concessionários e Distribuidores de
Veiculas Automotores de Aná polis-20. Base territorial Municí p io de
Anápolis-GO.

24000.000154/92 - .Sindicato dos Professores de Jales-SP. Base territo-
rial -. Município de Jales-SP.

24270.008522/90 - Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Si-
milar.. de Altamira Pará-PA. Base territorial - Municí pio de Altamira-
PA.

24370,020045/90 - Sindicato dos Artesãos Autônomos no Estado do Rio de
Janelro-RJ. Base territorial - Municípios de Angra dos Reis, Araruama,

'Arraial do-Cabo, Barrado Pirai, Bom Jardim, Bom Jesus de Itabapoana,
Campos, .Carmo, Cantagalo, Cordeiro, Cambuci, Cachoeiras . de Macaco.
Conceição de Macabu, Casimira de Abreu, Duas Barras, Eng. Paulo de
Frontin, Itatiaia, Itaocara, Itaguai, Itaperuna, Italva, Lages de Mu-
riaé, Muriqui, Macaé, Mangaratiba, Maricá, Mi guel Pereira, Miracema,
Mendes, Nova Friburgo, Natividade, Pira!, Parati, Paraíba do Sul, Pa-
racambi, Porciúncula, Penedo, Rio Bonito, Resende, Rio das Flores, Rio
Claro, Santa Maria Madalena, São Fidélls, Santo Antônio de Pádua, São
João da Marra, Silva Jardim, Sapucaia, Sào Sebastião do Alto, Sumidou-
ra, São José do Vale do Rio Preto, Teresé polis, Trajano de Morais, Va-
berma e Vassouras-RJ.

35766.000323/91 - Sindicato dos Servidores Públicos Munici pais de Aro-
mado-BA. Base territorial - Município de Brumado-BA.

24150.004625/90 - Sindicato dos Servidores dos Conselhos de Fiscaliza-
cão das ProfissOes Liberais e Autarquias Federais da Administração In-
direta co Estado da Bahia-BA. Base territorial - Estado da Bahia-BA.

24150.001319/91 - Sindicato dos Contabilistas de Feira de Santana-BA.
Base territorial - Municí p io de Feira de Santana-BA.

35746.002397/91 - Sindicato das Guardas Portuários de Imbituba-SC Ba
se territorial - Municí p io de Imbituba-SC.

24210.004393%91 - Sindicato dos Trabalhadores nas Em presas Estatais da
Administração Direta e Indireta do Estado do Tocantins-TO. Base terri-
torial - Estado de Tocantins-TO.

35390 004662/91 - Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Privadas de
Coleta de Lixo, Limpeza em Geral e Similares de Franca e Região-SP.
Base territorial - Municípios de Franca, Batatais, Altinápolls, Jardi-
ná polis, Brodosqui, Patrocínio Paulista, /grapva, Pedregulho, Itira-
pus, Itupevara, Guará, São Joaquim da Barra ao José da Bela Vista,
Buritizal, Rifaina, Ipda, MiguelOpolls e Ribeirão Preto-SP.

Em 25 de março de 1992

AROUIVO DE ENTIDADES SINDICAIS ' BRASILEIRAS
PEDIDOS DE ARQUIVAMENTO

O Diretor do Departamento de Inspeção e das Re/aaes do Tra-
balho, no uso da atribuição que lhe foi dele gada pelo item L, da Por-
taria SNT n2 07, de 10 de setembro de 1991, publicada no D.O.U. de /2
de setembro de 1991,

Considerando terem os requerentes satisfeito as requisitos
para inclusão no Arquivo de Entidades Sindicais Brasileiras, previstos
nos artigos 22 e 32 da Instrução Normativa n2 01, de 27 de a gosto de
1991, do Senhor Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência So-
cial,

Dá ciência das processos abaixo relacionados, nos termos do
artigo 42 da mencionada I.N. ficando aberto a prazo de sete dias, a
partir da data de publicação, para que as partes interessadas possam
apresentar impugnação.

JOSE ALVES DE PAULA

PROCESSOS:

24000.001699/92 - Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr-
gicas, Mecanicas e de Material Elétrico de Cajamar-SP. Base territo-
rial - Municipio de Cajamar-SP.

(Of. n9 78/92)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Departamento Eitadual no Amazonas

Divisão de Relações do Trabalho
DESPACHO DO CHEFE

Processo na 24130.004440/90 - Interessado: Serviço Nacional de Aprendi-'
iagem Ifidustrial SENA/ (Departamento Estadual co Amazonas) - Assunto: Al
teração no Plano de Cargos e Salários - Introdução no Regulamento ' dU
cargo de Mensageiro na faixa III - Despacho: GAB. do Chefe 'de Divisão
de CelaçOes do Trabalho/1500-AM, em 05.03.92 - Usando da competência ma
nutenida pelo art. 145, das Disposições Gerais e Transitórias, da Porta
ria co 3194, de 12.04.91, HOMOLOGO a alteração do Plano de Cargos e SW
larios dos Empregados do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
SENAI/DR-AM, co Manaus-AM, ficando expresso que qualquer alteração a
ser feita nesse Plano, para ter validade, dependerá de prévia aprovação
do MTPS/INSS-AM.

MANOEL CATARINO DOS SANTOS GOMES
(Of. 09 77/92)

Ministério da Infra-Estrutura

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

Em 27 de março de 1992

Processo n . 20112.001823/90-01. Internam:da: TRANSBADECO - Transportas
• Turismo Ltda. Assunto: Reconsideração do despacho exarado em fls.
208. Despacho: Não reconsidero, noa termos do PARECER CONJUR/NIN'FRA
N . 304/92, da Consultoria Jurídica deste Ministério,
por mim aprovado. Publique-se.

Proceeso n . 29000.004012/92-31.Interessada: Indústria Coelho S.A.
Assunto: Pedido de dispensa do pagamento de taxas portuárias.
Despacho: Defiro, parcialmente, com fundamento co art. 10 do.
Decreto-lei n . 5, de 4 de abril de 1966, diepensando-se, apenas o
pagamento das Taxas de ArmaZenagem, nos tetmos do PARECER
CONJUR/MINFRA N . 303/92, da Consultoria Juridica deste Ministério, por
mim aprovado. Publique-os.

JOÃO EDUARDO CERDEIRA DE SANTANA
(Of. 09 46/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura na Bahia
Divistto de Comunicações

PORTARIA Ug 40, DE 16 DE MARÇO DE 1992
Serviço de Radiodifusão

Aprova a instalação da estação do SISTEMA MINEI
RO DE RADIODIFUSÃO LTDA, permissionaria do serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada, na cidade de ItanhOm, Estado da Bailia, e
autoriza a utilização dos equipamentos.

(Guia n9 5101 - 18-3-92 - Cr$ 16.690,00)

M.4'1
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Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura no Ceará
Serviço de Comunicações

PORTARIA N9 31, DE 31 DE JANeIRO,DE 1992
Prdcesso n . 29108.000306/99 -. RÁDIO CULTURA DE QUIXADÁ LTDA.,aprova lo
cais de instalações ,e dete/mina prazo para utilizaçãddos equipamentos
na cidade de Quixada/CE,

JOAQUIM BORGES NETO

(Guia n9 6.778 - 21-2-92 - cr$ 16.690,00)

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura em Minas Gerais

Divisão das Comunicações
PORTARIA N9 186, DE 23 DE SETEMBRO DE 1991

DETERMINA A BAIXA NO LICENCIAMENTO//TEM XIV (7.51)
821.081/86 - Mineração Floresta Ltda - Guaíra - PR.
1.230/29Ds.
821.082/86 - Mineração Floresta Ltda - Guaíra - PR.
1.231/29Ds.
821.083/86 - Mineração Floresta Ltda - Guaíra - PR.
1.232/29Ds.
821.084/86 - Mineração Floresta Ltda - Guaíra - PR.
1.233/29Ds.
821.085/86 - Mineração Floresta Ltda - Guaíra - PR.
1.234/29Ds.

Licenciamento n9

Licenciamento n9

Licenciamento n9

Licenciamento n9

Licenciamento n9

Anrova instalacão e autoriza os equipa
mentos da RADIO DIFUSORA RESPLENDOR LTDA-0e0plendor/r4G.

GUI1/09 5644 de . 10/10/91. - CR$„',7.435,00
XCnin 09 5650 - 16-1-92 '; Ca 12.788,00)

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura no Paraná

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

RELAÇÃO N9 4/92

FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINO O CUMPRIMENTO DE EXIGENCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA NO PRAZO DE
60 (SESSENTA) DIAS. 	 (7.18)
820.949/81 - 00.09 066/92/SM/PR. - Osvaldo Ferragine Cia Ltda - Apuca
rena - PR.
826.231/88 - Of.n9 064/92/58/00. 	 Cleudines Aparecido Cruz - Ourinhos
e Jacarezinho - SP: e PR.
826.411/89 - 00.59 065/92/SM/PR. 	 Ceslau Czelusniak 6 Filhos-Palmeira
- PR.
FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIONA NO PRAZO DE
60 '(SESSENTA) 'DIAS.	 (1.31)
826.236/89 - Of.n9 070/921SM/PR. - MARC-Mineração Indústria e Comércio
Ltda - Castro - PR.
826:008/90 - Of.n9 072/92/SM/P8. - Costa/co Mineração Indústria.e Comer
c10 Ltda - durinva - PR.
826.021/90 Of.n9 073/92/SM/PR. - Marcelo Henrique Bertoli-CastroPR.
FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
.DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA EM
VIRTUDE DA DESISTÊNCIA DO REQUERENTE. 	 (1.55)
821.052/87 - João Zanette - Guaratuba - PR.
821.053/87 - João Zanette - Guaratuba - PR. •
821.058/87 - Indústria Carbonifera Rio Deserto Ltda - Guaratuba - PR.
821.059/87 - Gabriel Zanette - Guaratuba - PR.
821.060/87 - Gabriel Zanette - Guaratuba - PR.
821.061/87. - Gabriel Sanette - Guaratuba - PR.
821.443/87 - Claudio Toledo dos Sahtos - Paranaguá - eR.
821.939/87 - S/A Mineração de Amianto - Sengés - PR. 	 •
821.941/87 - S/A Mineração de Amianto - Cerro Azul PR.

RETIFICAÇÃO

NA -RELAÇÃO NO 10/91 - 0.0.71. de 09/12/91 - PAGINAS 28.219 e 28.220 -SE.

Onde se lé:
APROVA O RELATÓRIO/ART. 30 LETRA a DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO (2.99)
804.917/74 - Mineração Ribeirão dUs Tabordas Ltda - Cerro Azul - PR.
SUBSTÂNCIA: Cobre
Lela-se:
APROVA O RELATÓRIO/ART. 30 LETRA a DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO (2.99)
804v917/74 - Mineração Ribeirão dSs Tabordas Ltda - Cerro Azul - PR.
SUBSTANCIA: Minério de Chumbo, Zinco e Prata.
NA RELAÇÃO 50 10/91 - D.O.U. de 09/12/91 - PAGINAS 28.219 e 28.220-SE
CÃO/.
Onde se lê:
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA COM REDUÇÃO DE ÁREA EM VIRTUDE DA MESMA
NÃO TER SIDO TOTALMENTE PESQUISADA/ART. 30 - a C.M. 	 (2.91)
820,079/86 - Alvará. n9 3.517/87 - Mineração Castelhanos Ltda - Pién-PR.
SUBSTÂNCIA, Talco
Leia-se:
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA COM REDUÇÃO DE ÁREA EM VIRTUDE DA MESMA
NAO TER SIDO TOTALMENTE PESQUISADA/ART. 30 - a C.M-
820.079/86 - Alvarã no 3.517/87 - Mineração Cr/ate/banes Ltda - Pién-PR.
SUBSTANCIA: Serpentinito

RELAÇÃO NO 5/92
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821.087/86 - Mineração Floresta Ltda - Guaíra - PR. Licenciamento n9
1.235/29085.
821.088/86 - Mineração Floresta Ltda - Guaíra - PR. Licenciamento n9
1.236/291s.
821.090/86 - Mineração Floresta Ltda - Guaíra - PR. Licenciamento n9
1.238/295s.
FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMIUA O CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA DO" °rum QUE MENCIONA NO PRAZO DE60(SESSEMTA) DIAS.	 (1.31)
820.738/37 - Of. n9 099/92/084/P0 - Itacal Ltda - Castro - PR.
826.465/89 - Of. n9 100/92/SM/PR - Minerais do Paraná S/A - MINEROPAR -
Adriandpolis e Bocaiúva do Sul - PR.
826.464/89 - Of. n9 101/92/5M/PR - Minerais do Paraná S/A - MINEROPAR -
Adrianópolis e Bocaiúva do Sul - PR.
FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINO O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA NO PRAZ:IDE
60 (SESSENTA) DIAS.	 (7.18)
820.052/87 - Of. n9 102/92/5M/PR - Pedreira Cambuci Ltda - Clanorte -PR.
820.053/87 - Of. n9 103/92/SM/PR - Pedreira Santa Maria Ltda - Cornélio
Procópio - PR.
826.163/90 - Of. no 104/92/SM/PR - Pedreira Mocelim Ltda - Campina Oral
de do Sul - PR.

RELAÇÃO 59 6/82

FASE DE AUICRIZAÇÃO DE PESCU/SA
APROVA O RE/ATOE/10 DE PESCUISA/ART. 30 LETRA a CO 020IC3 DE teN~)	 (2.99)809.874/75 - Alcides Bassani - Balsa Nava- - PR.SUBSIMCIA	 ArgilaeArenito -	 Boque_irão.RESMA MEDIDA	 751.386 Itneladas (Argila)
RESERVA MEDIDA 	 1.534.400 gtm,./.A., (Arenito)
826.100/88 - Ceva a Cia Ltda - são José dos Pinhais - PR.
SUBSTANU/A	 Riolito - LCCAL - Marro Redondo II
RESETZVA MEDIDA :11.480.085 Toneladas
RESREVA INDICADA 6.018.073 Manelad.s
826.127/88 - tardio Nnther	 - Francisco Beltrão - PR.
SUBEDISNCIA	 :Basalto - LSAL - Colónia MisaSes
RESERVA MEDIDA :16.354.800 Toneladas
RESERVA INDICADA : 1.019.130 Ibneladas
826.300/88 - Pedreira Clark Ltda - londrina - PR.
SUBSTANCIA	 Basalto - LOCAL - Gleba Cafezal
RESERVA MEDIDA : 6.275.984 ng
RESERVA INDICADA 6.351:934 mg
RESERVA INFERIDA : 2.156.450 nr
826.035/89 - Marco Aurelio Malucelli - Matinhos - PR.
SUBSEINCIA	 : Mignatito - LOCAL - Colónia Pereira
RESERVA MEDIDA 	 1.356.598 nr
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA CEM REDUÇÃO DE AREA U7 VIRTUDE DA MESMA Nfig TER sup=um= PESCUISADA/ART. 30 a C.M. 	 (2.91)
821.214/86 - Alvará. n943/88	 tárcio 5eller - Pirai do Sul - PR.
SUBSTAX/A	 Argila - LOCAL - Fazenda São José
A área foi reduzida de 1.000 para 450,0 ha.
DESCRIÇÃO DA NOVA POPA: bnn um vértice a 690 metros na ZUM verdadeiro de 00900'
NE, da oanfluência ao Rba Guaricanga es o Arrolo

 metros,
	 Ccordenadas GeográficasLat.24923 . 18,8.5 e 1ong.50908 . 31,6.W e os lado§ a partir desse vértice, co seguin -

tes comprimentos e rumas verdadeiO3s:1.805o2S, 2.500:144 1.805n-0, 2.500m-E.821.216/86 - Alvará. n941/88 - Mãrcio Meller - Pira/ do Sul - PR.
SUBSTANCIA	 Eblhelho	 - Fazenda 520J056
A área foi reduzida de 1.000 para 633,0 ha.
DESCRIÇÃO DA NOVA AREM tem um vértice a 1.390 nutres, no rum verdadeiro de 0900'
NE, da confluéncia do RiO'Guaricanga onn 0060 Caiapã, Ccordenadas'Gecgrãficas
Lat.24923'18,8 .S elong.50908 . 31,811e os lados wpartir desse'vártice, os áeguln -
tes comprimentos e ruma verdadeiros: 2.50(51-0, 3.3000-N, 1.300m-L, 1.600m-S
1.200n-L, 1.700,-S.

FRANCISCO NAILOR CORAL
(Of. n9 45/92)

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura em nulsambuco
Serviço das Comunicações

PORTARIA 09 72, DE 11 DE MARÇO DE 1992

-DEPARTAMENTO DE TELECOMUNICAÇOES DE PERNAMBUCO-DE
TELPE(PETEOLINAWV-PE. Outorga permissão para 'executar o serviço especi-
al de retransmissão simultãnea de televisão, em VHF, utilizando 5555j
13+(trere decalado p/ mais ).

(Cuia 54 6955 - 23-3-29 - cr$ 23.100,00)

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura no Rio Grande do Norte

Serviço de Mineração

DESPACHOS DO Chefe
RELAÇÃO 80 2/92

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAOX0 DE PESQUISA
iNDEFERE DE PLANO O REQUER/MENTO DE PESQUISA/Caput Art. 17 C.M. (1.01)
840.226/89 - Marcús Augusto da Rocha Brito - Serrinha
840.227/89 - Marcas Augusto da Rocha Brito - Serrinha
840.285/91 - Multino/lpetrus S/A - São Rafael
840.286/9r- Multipolipetrus S/A - São Rafael
840.287/91 - Multipo/ipetrus S/A -São Rafael
INDEFERE O REQUER/MENTO DE PESQUISA/9 19 Art. 18 C.M.	 (1.21)
840.576/89 - Geo-Log do Brasil Ltda - Parelhas
840.577/89 - Geo-Log do Brasil Ltda - Parelhas
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 60 (SESSENTA) DIAS. (1.31)
840.117/89 - Of. n9 016/92 - Cia de Desen. de , Rec. Minerais 60 RN - San
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tens do Mato.
840.228/89 - Of. n9 011/92 - Affonso.Vano de Oliveira-Santana do Matos
840.229/89 - Of. n9 012/92 - Affonso Vano de Oliveira-Santana do Matos
840.230/89 - Of. n9 011/92 - Affonso Vano de Oliveira-Santana do Matos
840.232/89 - OS'. n9 010/92 - Lurimar Ferreira de Lima - Jucurutu
840.272/89 - Of. no 006/92 - Tânia Maria Lara de Andrade - Bom Jesus
840.378/89 - Of. n9 013/92 - Cearita EMp. de Mineração Industrial Ltda

- Bom Jesus e Macaíba
840.427/89 - Of. no 009/92 - Mineração Yukio Yoehidome S/A - Campo Re-

dondo
840.428/89 - Of. n9 009/92 - Mineração Yukio Yoehidome S/A - Campo Re-

dondo e São Tome
840.444/89 - Of: no 017/92 - Minera* Iriri Ltda - São Vicente
840.446/89 - Of. n9 018/92 - Mineraçao Japurã Ltda - Lagoa Nova e Cur-

rais Novos
840.579/89 - Of. no 007/92 - Cia de Desen. de Rec. Minerais do RN - La-

goa D'Anta
840.134/91 - Of. n9 014/92 - Carlos Aloiro Moreira Pinto - Patu
840.175/91 - Of. n9 015/92 - Francisco Demontie Mendes Aragão - Angicos
HOMOLOGA O PEDIDO DE DESISTÊNCIA E DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO
AREA lane 30 (TRINTA) DIAS APÔS A PUBLICAÇÃO. (1,57 e 1.59)
840.441/89 - Mineraçao Capoeirana Ltda - São Vicente e Florânia
840.457/89 - Mineraçào Nova Era Ltda - Santana do Matos
840.459/89 - Mineraçao Tucurui Ltda - Santana do Matos e Cerro Cora
840.254/91 - Alexandre Henrique Pereira Borbulho -Lajes
840:255/91 - Jose Edson de Medeiros. - Lajes
840.256/91 Lavra Maria Araújo Pereira - Lajes
FASE DE AUTOR/BACIO DE PESQUISA
HOMOLOGA PEDIDO DE RENUNCIA/ Da() racucso NO ART. 23 DO C.M./ÃREA LIVRE
NO 300 (TRIGESIMO) DIA APUS A PUBLICAÇÃO. (2.03 e 2.94)
840.436/89 - Alvará. n9 3.402/91 - MineraçãoAndlrã Ltda - Santana do MA

tos
FASE DE LICENCIAMENTO

D
840.040/91 - . 0rubatan Arcanjo de Noronha -- -gão Gonçalo do Amarante

EFERE O REGISTRO DA LICENÇA - NÃO CUMPRIMENTO DE EXIG 	 VII,ENCIA/ITEM, 

/NDEFERE O REGISTRO DA LICENÇA/ART. 18 C.M. 	 (7.38)
840.461/87 - Manoel Pereira Filho - Senador Georgino Avelino
$40.644/87 - Geraldo flagela da Silva - Senador Georgino Avelino
DETERMINA A BAIXA DO' LICENCIAMENTO/ /TEM XIV PORTARIA 148 D.G. DNPM DE
27.10.80.	 (7.51)
840.305/81 - Construtora Irmãos Cabral e Cia Lida - Táloleiro'Grande
840.137/83 - ECCIR-Emp. de Conetrugõee Civis e Rodoviãrias Ltda - São

Paulo do Potengi
840.096/86 - Medeiros ,Irmãos Ind. e Comírclo Ltda - Pedra Preta.

de D1 de Junho de 1990 e 008, de /1 de j aneiro de 1991.
II -	 Esta Portaria entra em vi g or na data de sua publicação,. revo g adas as dis p osicães em contrário.

JOAQUIM ALVES DA CRUZ RIOS JUNIOR

PORTARIA 89 108, 01 27 DE MARÇO DE 1992
O SECRETARIO NACIONAL DE CONON/CAÇOES, INTERINO, DO

MIN/STÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA, no uso das atribuiçães que lhe confere
a Portaria Ministerial no 767, de 28 de a gosto de 1990, considerando

- o dis posto na Portaria 50 137. de 13 de agosto de 1991, da
Secretaria Executiva do Ministério da Econoeia. Fazenda e
Planejamento,

- o disposto no item 3.2 da Norma 008/90 - Critérios para
Fixação e A p licação de Preços na Prestacão do Serviço Nível Celu/ar,
aprovada p ela Portaria (12 111, de 28 de novembro de 1990. desta
Secretaria, resolve:

Art.1! Fixar em Cr$ 192.735.00 (cento e noventa e dois mil
setecentos e trinta e cinco cruzeiros), p ara uma utinzação (mensal
equivalente a 180 (cento e oitenta) minutos, o Preço Máximo de
Referência (PAR - SMC) a ser p raticado na p restação do Serviço N(vel
Celular nas se guintes localidades e áreas:
a) área urbana do nUniCiPi0 do Rio de Janeiro:
h) Zonas conurbadas da Baixada Fluminense e do Município de Niterói:
c) áreas ao longo das rodovias de acesso ao Aupicipio do 	 Rio de
Janeiro (vias 05-040, 88-101, 00-116, RJ-i06 e Avenida 	 Brasil) no
percurso de 50 ke a partir dos licites	 das	 áreas de cobertura
indicadas nos itens anteriores.

Art.22 Esta Portaria entra em vi gor a partir de 30 de março
de 1992, revoeada a Portaria nt 053, de 26 de fevereiro de 1992, desta
Secretaria.

JOAQUIM ALVES DA CRUZ RIOS JGR/QR,

(Of. 09 89/92).

Departamento N'azcional de Serviços Privados

(Of. 09 45/921
	 MAURO CALDAS MENDES

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES
PORTARIA N9 83, DE 18 DE MARÇO DE 1992

Outorgar permissão à SACOS 06510 E COMUNICAOES
,LTDA, sediada à Rua Farinha Filho, no 14, Cobertura 02, Edifício

Centro Empresarial, Centro. Nova Fribur go, Estado do Rio de Janeiro.
re g istrada na, Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob o no
33202429749, re gUlermente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes
sob o no 36484905/0001-21, para EXPLORAR o Serviço Es pecial de
Rad1ochamada, com ' a finalidade de ser prestado a terceiros, pelo
período de 15 (quinze) anos, renovável por i gual p eríodo, desde que
rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

JOEL MARCIANO RAUBER
.Sécietário

(Guia co 7049 - 20-3-92 - Cr$ 30.880,00)

PORTARIA 09 106, DE 27 DE MARÇO DE 1992

O SECRETARIO NACIONAL DE CONON/CW[1E5, INTERINO. DO
MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA. no uso das atribuiclies que lhe confere
a Portaria Ministerial n. 767. de 28 de agosto de 1990, considerando

- o disposto na Portaria n2 137, de 13 de a gosto de 1991, da
Secretaria Executiva do Ministério da Economia. Fazenda e
Planejamento,

- o disposto no item 3.2 da Norma 008/90 - Critérios para
Fixação • Aplicação de Preços na Prestação do Serviço Nivel Celular,
ap rovada pela Portaria n2 111, de 28 de novembro de 1990, desta
Secretaria, resolve:

.Art. 12 Fixar ee Cr$ 210.592,00 (duzentos e dez . mil
quinhentos e noventa e dois cruzeiros) o Preço Máximo de Referência
(PAR - SMC) a ser p raticado na prestação do Serviço Nível Celular na
Área do Distrito Federal, correspondente a uma utilização mensal de
1410 /cento e oitenta) minutos.

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor a p artir , de 30 de março
de 1992, revogada a Portaria n2 054, de 26 de fevereiro de 1992, desta
Secretaria.

•JOAQUIM ALVES DA CRUZ RIOS JUNIOR

PORTARIA NO 107, DE 27 DE MARÇO DE 1992

O SECRETARIO NACIONAL DE COMUNICAÇãES, INTERINO, DO
D/DISTIÉRIO DA INFRA-ESTROTORA, no uso das atribuicães que lhe confere
a Portaria Ministerial n2 767, de 28 de a gosto de 1990, e tendo em
vista o que disp;e a Portaria 52 024, de 30 de Janeiro de 1986.
resolve:

1 - Manter, até 01 de Junho de 1992, os percentuais de
p artUl pacão co Tráfe go Mútuo Telerinico estabelecidos pela Portaria
nl 61, de 06 de abril de 1990. anuas alteraciies - Portarias nes 009,

PORTARIA N9 38, DE 23 DE MARÇO DE 1992
Permitir à RADIO TAXI CONFIANÇA LIDA,

sediada Á Rua do Sol, 141, sala 517, São LUis, Estado do Mai-anilai",
executar e explorar, pelo prazo de cinco anos, contado a partir da'
publicação desta Portaria, o Serviço de Rádio-Táxi para uso prOprio o
prestação de serviços a terceiros, em São Luis/Mi.

ROBERTO BLOIS MONTES DE SOUZA
Diretor

(Guia 09 6688 - 25-3-92 - Cr$ 30.818,00)

Departamento Nacional de Serviços Públicos

PORTARIA 59 4, DE 27 DE MARÇO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE SERVIÇOS PUBLICOS,

tendo em vista a disposto no item 3.3 da Norma 003/91, aProvada Pela
Portaria N. 0E6 de 17 de julho de 1991, do Secretário Nacional de
Comunicacães, ' qUe' regulamenta a p artici pado financeira dos
promitentes-assinantes nos investimentos das concessionárias de
Serviços Públicos de telecomunicacães, resolve:

Art. 12. Estabelecer p ara o Serviço Teleflinico Público . os
p reços máximos da partici p ação financeira, a serem p raticados pelas,.
concessionárias conforme displie o item 3,6 da Norma referenéáada,
expressos na relacão a seguir:

a) Cr$ 3.551.420,00 ( tres milhães. q uinhentos e cinquenta/
e hum mil e q uatrocentos e vinte cruzeiros) , preço máximo a eer.
praticado pelas concessionárias: Telecomunicacães da Paraíba S/A,
Serviço de Comunicaçães Telefânicas de Londrina, Centrais TelefinicaS
de Ribeirão Preto, Cia. de Telefones do Brasil Central e Cia.
Te/uai/ice Melhoramentos e Resistência.

b) Cr$ 3.946.023,00 ares milhães, novecentos e quarenta e
seis mil e vinte e tres cruzeiros) prece máximo a ser praticado pilas..
concessionárias: Telecomunicacães do Rio Grande do Norte SIA. e
Telecomunicacães do Rato Grosso SIA.

c) Cr$ 4.117.587.00 ( quatro milhães, cento e dezessete mil
e quinhentos e oitenta e sete cruzeiros) preço eáximo a ser praticado
pelas concessionárias: TelecomunicacWes de Roraima S/A e
Telecoeunicaçães do Piauí S/A.

d) Cr$ 4.289.155,00 ( quatro milhães, duzentos e oitenta,.
nove mil e cento e cinquenta e cinco cruzeiros) p reço máxiece a ser
p raticado p elas concessionárias: Telecoeunicaclies do Espírito Santo
S/A e Telecomunicaçães de Santa Catarina S/A.

e) Cr$ 4.460.719,00 ( quatro mi/hães, quatrocentos e
sessenta mil e setecentos e dezenove cruzeiros) preço máximo a ser
p raticado pelas concessionárias: Te/ecomunicacães do Acre S/A,
Telecomunicaçães de Goiás SIA, Telecomunicacães de Sergipe S/A.
Telecomunicaçães de Alagoas SIA e Telecomunicacães do PIPPP‘ SIA.

f) Cr$ 4.803.851,00 ( quatro mi/hães, oitocentos e tres mil
e oitocentos e cinquenta e hum cruzeiros) 	 preço máximo a ser
p raticado p elas concessionárias: Telecomunicacães do Ceará S/A.
Telecomunicaçães do Pará S/A, Telecomunicacães do Caranhão S/A e
Telecomunicaçies do Amazonas S/A.

s) Cr$ 4.975.419.00> quatro mi/hães, novecentos e setenta e
cinco mil e q uatrocentos e àezenove cruzeiros)	 prece máximo a ser
praticado p ela concessionária: Telecomunicacães de Brasília S/A. 	 •

h) Cr$ 5.661.684.00 ( cinco eillaes, seiscentos e sessenta e
hum mil e seiscentos e oitenta e quatro cruzeiros) . p reço eáxieo a ser

;
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praticado pela concessionária: Telecomunicaçães de Minas Gerais S/A.
1) Cr$ 6.004.816,00 ( seis milhlies, quatro mil e oitocentos

e	 dezesseis	 cruzeiros)	 p reço	 máximo	 a	 ser	 p raticado	 pelas

concessionárias: Telecoeunicaçães do Paraná SIA e Telecomunicaclies de
Rondania S/A.

J) Cr$ 6.176.380,00 ( seis .)lhes. cento e setenta nonas
mil e trezentos e oitenta cruzeiros) preço máximo a ser praticado
pelas concessionárias: Telecomianicaçães do Mato Grosso do Sul S/A e
Telecomunicaçães da Bahia S/A.

1) Cr$ 6.605.298,00 ( seis milhíes. seiscentos e cinco mil e
duzentos e novesta e oito cruzeiros) preço máximo a ser praticado
pelas concessioná r i a s: Telecomunicaçíes de Pernambuco S/A,
Telecomunicaçíes de São Paulo 5/A, Cia. Telefíniea da Borda do Campo,
Telecosunicaçães do Rio de Janeiro S/A e Cia. R1o grandense de
Telecomunicaçíes.

p ublicaciO A;:;os2.	taadas EassdisPU:i7 '	t4s 
entra em vigor 

na 
dita

BENJAMIN SANKIEVICZ s
(08.n9 51/92)

SECRETARIA NACIONAL DE ENERGIA
DACNITigIDE1110 Nacional de Coseimenréeis
PORTARIA N9 9, DE 26.DE MARCO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE COMBUST1VEIS-DNC, no
uso das atribuicães que lhe confere o ar4.12 do ANEXO I do Decreto n2
35, de 11 de fevereiro de 1991,

CONSIDERANDO o disposto na Portaria Interministerial no 329,
publicada no D.O.U. de 11 de Junho de . I990, q ue liberou os preços dos
d/ios lubrificantes automotivos;

CONSIDERANDO que o dleo básice lubrificante'é matéria-prima
do produto acima referido, resolver•

Art. 82O Arti go 99 da Resolução', 7/69, alterado pela
Resolução 5/83, ambas do extinto Conselho Nacional do Petrdleo, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 90 - A distribuidora terá direito a ser ressarcida, a
'título de perdas èor evaporação e manuseio ha cabotagem, da importância
corresèondente , a até •0,67: (seis décimos por cento: no caso dos
dl:atilados leves . médios e . até 0,50 101 '000 décimos por cento) no
'caso dos fundos e resíduos.'

Art: 22 - Esta Portaria entra em vi gor' na data de Sua
Publicação.

Art. 32 - Fica -revogaria á. Resolugão n2 05/83 do extinto
Conselho Nacional do Petrdle^

MARIA AUXILIADORA JACOBINA VIEIRA
Of. 09 109/92)

SECRETARIA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO 59 195/92

PROCESSOS	 DOPMIMINFRA	 Nils 981.063/98,	 851.911/75, 903.198/84,
851.989/75,	 902.196/83,	 903.453/85,	 990.401/81,	 903.412/85,
851.988/75,	 851.918/75,	 831.069/87,	 861.207/87,	 860.290/87,
860.605/86,	 860.648/86,	 860.649/86,	 860.650/86,	 860.288/87,
868.189/87,	 860.287/87,	 860.018/86,	 832.183/87,	 860.529/86,
861.997/84,	 861.264/86,	 861.210/86,	 861.207/86,	 861.288/86,
861.285/86,	 860.810/86,	 860.947/96,	 860.619/86,	 861.203/86,
861.206/86,	 861.202/86,	 860.809/86,	 860.490/86, 860.487/86,
860.486/86,	 860.642/87.	 860.954/87,	 860.978/87, 860.977/87,
860.955/87,	 861.013/87,	 861.818/87,	 860.962/87, 860.127/8R,
860.121/88,	 860.284/86,	 860.564/86,	 870.844/86,	 870.846/86,
861.140/86,	 860.285/86,	 860.171/84,	 832.184/86,	 861.022/87,
860.050/87,	 850.654/87,	 831.071/87,	 860.983/87,	 860.669/87,
831.288/87,	 850.063/88,	 850.066/88, 850.069/88,	 850.068/88 e
850.067/88.

No despacho do Sr. Diretor	 do D.N.P.M, datado de 26/92/1992,
publicado co D.O.U. de	 10/0311992,	 envolvendo incorporação de
empresa, inclua-se: DNPM NO 860.978/87 - Re querimento de Autorização
de Pesquisa - Nora RosalMutundpolls/00	 • 01.113)

ELMOS PRATA SALOMÃO
(08. n9 48/92)

Ministério da Ação Social

GABINETE DO AIINISVI11()
PORTARIA 59 162, DE 27 DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO Da AÇÃO SOCIAL, no uso de suas atri
buiniies, tendo em vista e disposto no Decreto n9 97.274, de 16 de doce>;
bro de 1988, e,

considerando o Decreto 09 34.207, de 06 de março
	

de
1992, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul,

considerando ainda as informações da Secretaria Especial
de Defesa Civil co Processo 09 28000-000755-92-33, resolve:

Reconhecer a Situação de Emergência no Município de Coo
guçu, no Estado do Rio Grande de Sul, pelo prazo de 60 Ásessenta) dias,
em virtude da ocorrência de precipitações pluviometrigfis e Inundações.

RICARDO FIUZA
(Of. n9 63/92)

SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHOS

PROCESSO N. 29000.001261/92.49
Dispensa de . Licita0o para
aquisição de gêneros alimentí
cios para diversos municipioW
do Estado de Alagoas.

Com fulcro co disposto pelo inciso IV, artigo 22, do Estatuto
Jurídico das Licitações e Contratos Administrativos, Decreto-lei 02
2.300, de 21 de novembro de 1986, e demais peças concernentes à
instrução do processo n. 28000.001261/92.49, pratico o ato de dispensa
de licitação para aquisição de gêneros a/imentícios, junto à CONAB -
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO, destinados a atender a população
de diversos municípios do Estado de Alagoas, em Estado de Calamidade
Pública reconhecida pela Portaria 00/132, de 12 de março de 1992, no
valor total de Cr$ 19.431.540,00 (dezenove milhões, quatrocentos e
trinta e um mil e quinher6ps e quarenta cruzeiros);

Submeto o assunto à ' elevada consideração de Vossa Excelência,
solicitando a ratificação da dispensa de licitação em causa e em
seguida, à CSG/SAG para emissão da nota de empenho.

Brasília, 26 de março de 1992

ERRAR/ SOARES GOMES FILHO
Secretário de Administração Geral'

• RATIFICO a decisão do Secretário de Administraçao Gerai,
referente àdispensa de licitação para aquisição de alimentos
destinados ao Estado de Alagoas, de acordo com as disposições contidas-
na legislação acima citada.

. Brasília, , 26,de, março de 1992

MAURICIO BENEDITO2ARREIRA'VASCONCELOO
, Secretário Executivo

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA

Superintendência Estadual do-Amazonas
DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE

Em 31 de janeiro de 1992

PROCESSO N. 28974000549/91 ,Fundação Legião Brasileira de àssistencia Su
perintendencia Estadual do AmazOnas e a Prefeitura Municipal de.Presidente Figuere-
do -DESPACHO-Moo/h° o parecer da Procuraioria Estadual e determino o arquivamento
do presente processo, eis que o respecti vo convênio rao saperfez"-

Em 03 de fevereiro , de .1992

PROCESSO N. 28974.000.260 /91, Fundação Legião Brasileira de Assistência Su
perintendancia Estadual do Amazonas e a Prefeitura Municipal de Fonte Boa - DESPACHO
"Acolho o parecer da Procuradoria Estadual e determino o arquivamento do presente pie
cesso, eis que o respectivo convênio não se perfez"

Em 04 de fevereiro de 1992 	 ?.

•PROCESSO N. 28974.000.345/91 ' Fundação Legião Brasileira de Assistencia. Se
perintendência Estadual do Nnazonas e a Prefeitura Municipal de Atalaia do Norte-DES
PACHO -0 Acolho o parecer da Procuradoria Estadual e de termino arquivamento do pre
sente processo ,eis que o respectivo coniónlo não,. perfez"

PROCESSO NO 28974.000.505/91,Fundação ioga° Brasileira de Assistencia Se
perintendenda Estadual do Amazonas e a Prefertura Municipal de Tefá-DESPACHO -"Aco
lhe o parecer da Procuradoria Estadual e de termino arquivamento do presente proces-
so ,eis que o respeetivo convênio não se perfez"

PROCESSO N . 28974 .000. 444/91, Fundação Legião Brasileira de Assistência Su
perintendOncia Estadual do Amazonas e a Prefeitura Municipal de Anarlã - DESPACHO, e
Acolho o parecer da Procuradoria Estadual e determino o arquivaanto do presentepro-
cesso, eis que o respectivo convênio não se perfez"

MARIA BETARIA JATOBA DE AIXEIDA
(0f.n9 8/92)

Superintendência do Distrito Federal

DESPACHOS

Processo n . 28978002226/92, Com base no artigo 22, inciso X Mn fine"'
do Decreto-Lei 2.300/86, autorizo a dispensa de licitação e a emissãO
de Empenho, em favor do Banco Regional de Brasília, objetivando 	 a

(Of. 09 63/92)

NN,
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,

•
aguisição de Vale-Transporte necessários aos servidores da Superinteq
dencia do Distrito Federal, durante o exercício de 1992.

LILIAN DE AZEVEDO GONÇALVES
Gerente de Administração•

Ratifico o ato de dispensa de licitação praticado pela Gerente de Ad-
ministração da LBA/DF, de acordo com as disposIgaes contidas na legis-
lação acima citada.

ASNA CHRISTINA KUBITSCHEK B. A. PEREIRA-
Superintendente LBA/DF

(Of. 09 13/92)

1~~e.	

Tribunal de Contas da União

• ; 11' CÀMARA

(s2VJái1 71. 2 =2,2 XI.)
Presidência do Ministro Adhemar Paladini Ghisi
Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
Secretário da Sessão: Bel. Francisco Costa de Almeida
Com a presença do Ministro Homero dos Santos e do Ministro-

-Substituto José Antonio BarketO'de MacedO, bem como do Representante
do Ministério Público, Dr. latir Batista da Cunha, o Presidente em
exercício, :Ministro Adhemar Paladini Ghisi, declarou aberta a Sessão
Ordinária, aff quatOrze )eras é tiintp . Minutos, havendo registrado que
se encontraiiam ausentes, Com causa justificada, a Presidente da Pri-
meira Camara, Miniatra'Éliria Lordelle Cadtello Branco e, por motivo
de férias, o Ministro Feráandb Gonçalves (Regimento Interno do Tribo-

- nal de Contas da União, artigos 9 . , 15 eePut, 17 itens I a V, 49, 50-,
52, 53, 56, 57,.58, 59, 60 item.i, 65 e 134 item II)-.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA

- Apresentada pela Presidência
A Primeira Casara aprovou a Ata n. 06, da Sessão &dl:léria

realizada em 10 'de,rarço ültimg, cujas cópias autenticadas haviam si-
do previamente diWtribuidas aos Ministros e,ao Representante do - Minis-
tério Público (Regimento Interno, artigos 90 item I, 15 el . /7 e 53).

PROCESSOS RELACIONADOS

• 'A PO:meia:Câmara, ao acolher os Votoéemitidos, aprovou as
' ,Rfiraget da procedi:Os organiZadas pelos respectivos Relatores (v. Ane

xo I desta Ata), na forma do Regimento Interno, artigos 9 .. item'
53, 73 item II e 102; e Decisão Normativa n . 07 de 04 de novembro de
1980, artigo 2..

PROCESSOS iNCLU/DOS EM PAUTA

Passou-s5 ,:' em- Seguida, à aiWciação doaprecess os adiante
'indicadoa, 'que haviam sidoincluIdos.ea,pimt a organizada,"gáb'h..

ela 09 - de março'WltiMO, haV'endo a Primeika Camara proferido as Deci-
sõea de nas 054 a 072 (v. Meios II dast..Ata), acompanha das doa cor,.
respondentes Relatórios e Votos e dos Acórdãos de n o s 011 a 015, bem

'Pomo de Pareceres eM que de,yUndamentaram (Regimento Interno, artigo
'ltens'iV e'V , 55 10 a . , artigos 17 item V, 45, 49,50, 52, 53,

56, 57 caout e 59 e Portaria da Presidência no 054-GP/91, alterada pe-
la de na 088,OP/91).

a) Proc. n . 625.83:449Z-7, relatado pelo Ministro Adhemar Pa-

b) Preás. nos 24941/90-1, 249.044/90-0, 279.021/91-7,
425.086/91,7, 525425/91-0, 011.597/89-5, 250.096/89-7, bem como o de
h. 011.210/89,3, incluído nesta data, a requerimento do Relator, Mi-
nistro Homero doa Santos;

c) Proas. nos 524.038/90-2, 374.021/90-2, 374.028/90,7,
004.131/lá-O, 003.683/83-4, 250.129/90-6, 021.644/91-8, 024.125/83-0,
009.654/91-7, 625.483/91-0, bem como o de n. 325.206/91-0, incluido
nesta data, a reqaerimento do Relator, Ministro José Antonio Barreto'
de Macedo.

• .ENCEáRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, ..à Presidência deu por encerra-
dos co trabalhos da Primeira câmara, às quinze horas e cinqüenta e
cipgo . minutos, e, paia constar, lavrou-se a presente Ata, que eu,

Valdevina de Godoi Roepke, Diretora da Divisão competen-
te", shbscrevi, indo adiante assinada pelo Subsecretári o das Sessões
e, depois de aprovada, pela Presidência.

4
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Anexo I da Ata n . 07, de 17 de março de 1992
(Sessão Ordinária da Primeira Camara)

PROCESSOS RELACIONADOS

Relações de processos organizadas pelos respectivos Relato-
res e aprovadas pela Primeira Câmara, ao acolher os Votos emitidos
(Regimento Intorno, artigos 9 . , item III, 53, 73 item IV, e 102; e De-
cisão Normativa n. 07, de 04 de novembro de 1980, art. 2.).

Relação n9 ó3/92

Relação dos processos submetidos à 1 . CAMARA, para votação,
... nos termos dos arte. 9 . , item III, 53 e 102, do Regimento Interno.

Relator; Ministro ADHEMAR PALADINI G8/SI

APOSENTADORIA

Rogério Jesus de Arruda
Mario Morais Dahtas
Odilio Tavit Balias
Francisca de Castro Silva
Aliste, Costa ;ama'
LAia GonçalveS de Jesus	 •
Cylene Boaretto Antum
Celio Teixeira Meirelles
Jacob Ouvi
Alfredo Bezerra de Oliveira'liMa,Filho
Felipe Perla Madeira
Doze Maria Ribeiro Fortaleza .
Alvaro Gomes Teixeira
Angelina Santos Pinto

VOTO : Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro
do(s) respectivo(s) ato(s), de acordo com os pareceres. l"

015 - TC-032.371/91-8 - Antonio Carlos Ferreira Pires da Costa
016 - TC-032.932/91-0 - Celia Marques Ferreira de Oliveira
017 - TC-0324956/91-6 - Pedro Pereira Leonel
018 - TC-033.049/91-2 - Vexa Lucia Moreira Monteiro
019 - TC-275.822/91-5 - Josefa Batista
020 - TC-376.097/91-4 - Isaura Silveira Santos

•
VOTO Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fina' de registro

do(s) respectivo(a) ato(s), obserVando-se a(s) reOmeW6-
ção(des) proposta(s), de acordo com.os pareceres.

PENSÃO CIVIL

021 - TC-275.252/87-6 - Antonieta de Oliveira, Maria do Socorro
Santana, Gomes e Maria Célia de OliVeira

022 - TC-375.408/89-4 - Maria Roqueira Maia
023 - TC-015.830/91-8 - Maria Martins da Silva
024 - TC-020.569/91-2 - Grasiela Ribeiro Teles
025 - TC-023.358/9/-2 - Floripes Ferreira Costa, Regina Lona da Costa

Fonseca, Rotemeri Lúcia da Costa Fonseca
026 - TC-025.707/91-4 - Vilma Vianna Guimarães
027 - TC-025.709/91-7 - Dorvalina Valioso Pre'stes e Jussara da

Conceição Valioso Prestes.
028 -TC-025.718191-6 - Theresinha Junqueira Fernandes BitiencOurt de

Almeida'

	

029 - TC-027.281/91-4 - Maria Salta WIt6eida Tolomei 	 .
030 - TC-032.355/91-2 - Beatriz Evangelista de Abreu e Nilce de Abreu

Campos
031 - TC-033.686/91-2 - Josefa Alves Santos, Lusdenia Alves Santos,

Leny Alves Santos
032 - TC-275.262/91-0 , Eftgénia Gemes' dé 'Carvalho, Iva Gallas de

Carvalho, Paula Franssinetti Gállas de Carvalho, Maria Gorete
Gomes de Carvalho, Ana Maria Ganas de Carvalho, Vanda Maria
Gomes de Carvalho, Maria Gallas de Carvalho

033 - TC-275.855/91-0 - Ilha Porto Baptista
034 - TC-275.868/91-5 - Guiomar Gomes Vieira e Elsa Gomes V,leira
035 - TC-375.948/91-0 - Clarice Ulhõa-Gonçalves
036 - TC-500.515191-3 - Simiana uno Pereira
037 - TC-650.550/91-9 - Clartnda de Oliveira 'Cardoso
038 - TC-701.361/91-3 - Yolanda Silva
039 - TC-001.529/92-7' - Maria Chrístina Teixeira Mime

VOTO Pela legalidade da(s) concessão(ões) para , Eins de rens5ro
do(s) respectivo(s) ato(s), de acordo com os pareceres.

040 - TC-701.313/85-4 - Benedita Aughsça de Souza Palma e Maria' de
Souza Palma

041 - TC-025.705191-1 - Elza Ferreira' de Paula
042 - TC-275.650/91-0 - Anca Alice Andrade Fonteles e Maria Helena

Andrade Fonteles
043 - TC-275.859/9.1-6 - Elia Nogueira Moia, Teolinda Nogueira Maia,

Elisa Nogueira Moia, Sonia Nogueira Haia e Casar Nogueira'Maia
044 - TC-376.073/91-8 - Lenir Fonseca dos Santos, Elvia Celiaa Santos,

Marido Fonseca Santos e Haien 01.ivid dos Santos
045 - TC-575.630/91-4 - Maria de Lourdes Carrilho Lemos
046 - TC-701.085/91-6 - Maria Inania da , Conceição e Rogério Edson

Pereira
047 - 7C-701.536/91-0 - Maria Alexandrina dos Santos
048 - T2-701.192/91-7 - Alice Alves Marins Bravio

VOTO : Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro
do(s) respectivo(s) ato(s), observando-se a(s) recomenda-
ção(ões) proposta(s), de acordo dom os pareceres.

• PENSÃO MILITAR

049 - M-024.862/84-3 - Mora Lúcia Correia Pimentel
050 - TC-001.938/87-8 - Leonardo Marques da Silva, Leandro Marques da

Foi proferida, aob a Presidência do Ministre Homero dos San-

tos, a Deliberação quanto ao processo relatado pelo Presidente em
exercício, Ministro Adhemar Paladini Ghisi (Regimento Interno, arte.
54 e 57 caput).

• Da Pauta à. 07/92, citada, foram retirados os seguintes Pro-
cessos: 475.081/89-7, 008.581/89-4 (c/ 2 anexos) e 006.370/89-6 (Rala-
tora, Ministra Elvia Lordello Castello Branco); 425.084/91-4 (Rela-
tar, Ministro . Homero dos Santos; e o de n . 300.101/85-6 (Relator, Mi-
nistro Jose Antonio Barreto de Manado).

00/
	 TC-425.008/89-4

002
	 TC-700.100/90-3

003
	

TC-013.695/91-6
004
	 TC-032.368/91-7

005
	 TC-032.373/91-0

006
	 TC-032:775/91-1

007
	 TC-032.880/91-0

008
	

TC-032.996/91-8
009
	

TC-033.027/91-9
010
	 TC-033.248/91-5

011
	 TC-275.831/91-4

012
	 TC-300.156/91-0

013
	

TC-701.126/91-4
014
	 TC-701.188/91-0
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Silva, Edmilson Marques da Silva e Daniele Marques da . Silva
051 - TC-012.095/88-5 - Carmen D'Assumpção Lobo do Nascimento
052 - TC-008.338/91-4 - Maria Tereza Soares Lisboa
053 - TC-010.650/91-5 - Seli Ferreira Rodrigues
054 - TC-014.326/91-4 - Pauline Butkowski Elos
055 -

VOTO : Peia legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro
do(s) respectivo(s) ato(s), observando-se aks) recomenda-
ção(ões) proposta(s), de acordo com os pareceres.

REFORMA E PENSÃO MIL=

•

TC-014.348/9l-88/91-8 - Dalila Garcia Britto
056 - TC-014.349/95-4 - Odair Silva da Rosa
057 - TC-014.353/91-1 - Maria Lucia dos Santos
058 - TC-014.357/91-7 - Julia Helena Rosa
059 - TC-014.394/91-0 - Eva Muller Serpa
060 - TC-014.476/91-6 - Maria Cecato Fagundes
061 - TC-017.261/91-0 - Ivo de Oliveira Neto
062 - TC-029.536/91-0 - Norma da Silva Cavalcanti, Vanderleia dos

Santos Cavalcanti e Venda Regina dos Santos Cavalcanti
063 - TC-031.142/91-5 - Albanita Guerra de Moeres
064 - TC-031.253/91-1 - Claudio Jacometti Xavier
065 - TC-031.437/91-5 - Elvlra Nazaré Soares de Souza, Nazaré do

Socorro Soares de Souza e Nazarena de Nazaré Soares de Souza
066 - TC-031.438/91-1 - Armelinda Rosa da Silva	 007 - TC-449.048/91-8 -
067 -. TC-031.439/91-T- Rosar:gela Laudndo Dinis

VOTO : Pela legalidade da(s) concessão(õei) para fins de registro
do(s) respectivo(s) ato(s), de acordo com os pareceres.

TOMADA DE CONTAS

Estação Experimental de Ouro Preto - ESEOP/
DEPEA-NO.
Responsáveis: José Afonso Laurendno e outros
relacionados à fl. 01 (períodos indicados),
Exercício de 1990

Ministério da Agricultura e Reforma Agrária

005 - TC-279.114/91-5 - DEADE/DIVAD-BA 	 •
Responsáveis: Antonio Hercules Carvalho dos
Santos e outros relacionados A fl. 01 (perío-
dos indicados).
Exercício de 1990

•
006 - TC-449.047/91-1 - Escritório Regional de Ariquemes- ERARQ/DEPEA-

.

RO.
Responsáveis, George Ferreira de Castro e ou-
tros rblacionados às fls. 01/03(periodos indi-
cados).
Exercido de 1990

•
068 - TC-514.413/91-4 - Jose Manoel Francisco 	 VOTO: Peia regularidade das contas, com ressalvas, dando-se quitação
069 - TC-016.301/91-9 - Teo Hartmann	 aos responadveis, faxendo-se a recomendação gnigerida, de acor-
070 TC,016.305/91-4 - Fernando Osvaldo Meyer

, RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO

ao com os pareceres.

008 - TC-002.318/91-1.	 .
071 , TC-010,119/89-2 - Francisco de Assis Costa, Josefa Marques da

Costa e Maria Madalena Costa Couto
072 - TC-030.036/91-7 - Jose de Lafayete Figueira, Estefania Figueira
.073 - TC-031.416/91-8 - Gilberto Braz dos Santos e Maryleide dos

Santos Ferreira	 VOTO: Pelo arquivamento
074 - TC-031.420/91-5 - Ascendino Martins, Mario da Conceição Athayde 	 do administrador,

Martins, Ana Jaqueline Martins
075- TC-031.421/91-1 - Severino	 Reginaldo	 Bezerra e Duldneia

Ferreira Bezerra
. 016" Ter:331.422/91-8 - Manoel Alves da Rocha e Maria Miranda Alves da

• Rocha.

VOTO : Pele legalidade da(s). concessão(ões) para fine de registro
do(s) . respective(a) ato(s), de acordo com os pareceres.

Se-Departamento de Pessoal do Ministério da Fa-
zenda.
Responsável: Jorge Caetano
Período: 01.1034 a 04.10.88

do processo,dando-se baixa na responsabilidade
de acordo com os parecere..

Sala das Séssõee am 17 de marcO ' da 1992

HOMERO SAWPOS
Minisro-Nelator

Relação n. 09/92
Gala das Sessões, co 17. de março de 1992 •

ADHEMAR PALADIN/ CHISI
Hinistro-Relaeor

Relação n. 009/92

Relação dos ,processos a serem submetidos. 14 CAI:kers, na
forma doe artigos 9 . , item III, 49, item II, 53 e 102, do Regimento
Interno.

Relatar: Ministro JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO

PRESTAÇÃO DE CONTAS

Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.
001 - TC-012;190/90,0 - JOÃO REGIS RICARDO DOS SANTOS e SOLANGE VIEIRA

(c/1 volume)	 DE VASCONCELLOS, responsáveis, Superintendéncia
de Seguros Privados-SUSEP,. exercício de 3989.

VOTO: Pela regularidade das contas Cerll ressalva, dando-ae

Relação dos proceasos submetidos à 1 5 CAMARA, para votação,
na ‘forma do Regimento Interno, arte. 9 5 , /II e 102.

Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS

plussi40.o :DE miuás

-yundo.Partidárlo

001 - TC-549.032/91-6 - Diretório Regional do PDS no Piauí
Responsável: José Luis Martins Maia
Exercício de 1990

VOTO: Pela regularidade das contas com quitação plend,ao responsá-
vel, de acordo com os pareceres.

NA/ateria da Infra-Estrutura

002 - TC-724.125191-4 - Companhia Siderúrgica de Mogi das Cruzes-COSI/4
Responsável: Dinarte dos Santos
Exercício de 1990

VOTO: Pela regularidade das contas, com ressalva, dando-se quitação
ao responsável, fazendo-se a recomendação sugerida, de acor-
do com os pareceres.

Secretaria de Desenvolvimento Regional da Presidência da República

003 - TC-599.085/90-8 - Companhia Usinas Nacionais-CUM
Responsável: Ledir de Paula Reis
Exercício de 1989

VOTO: Pela regularidade des contas, com ressalva, dando-se quitação
ao responsável, de acordo com os pareceres.

rundo Especial da Lei n 4 7.525/86 - Ropalties/Petrobrás

004 - TC-400.029/90-1 - Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS
Responsável: Darei Thiele
Exercido de 1989

.quitação aos responsáveis, de acordo com os pareceres, fazendo-se es
recomendações propostas.

Fundo Especial PETROBRÁS (Royalties)
002 - TC-525.155/90-2 - MIGUEL DE AREA LEÃO, responsável, Prefeitura.

Municipal de Miguel Leão/PI, exercício de 1989.
Agrupados:
003 - TC-525.329/90-0 - Pe. MANUEL LIRA PARENTE, respormável,

Prefeitura Municipal de Dom Inocêncio/PI,
exercíciii de 1989.

004 - TC-525.273/90-5 - MARCOS CARVALHO DE ALENCAR FILHO, responsável,
Prefeitura Municipal de Capitão de .Campos/PI,
exercício de 1989.

005 - TC-525.325/90-5 - JOSÉ AGNELO RODRIGUES DE ARAUJO, responsável,
Prefeitura Municipal de Itainópolis/PI,
exercício de 1989.

006 - TC-525.078/91-6 - VICENTE DE MOURA RABELO, responsável,
Prefeitura Municipal de Iplranga/PI, exercício
de 1989.

007 TC-525.308/91-1 - JORGE LUIZ TELES DE OLIVEIRA, responsável,
Prefeitura Municipal de Nazaré do Piauí/PI,
exercício. de 1989.

008 - TC-525.193/90-1 - JOSÉ AIRTON BEZERRA, responsável, Prefeitura
Municipal de Monselhot Hipólito/PI¡ exercido
de 1989.

009 - TC-525.008/91-8 - AFONSO MOURA MACEDO, responsável, Prefeitura
Municipal de Padre Marcos/PI, exercício de
1989.

010 - TC-525:011/91-9 - LANDOLFO DUARTE DA FONSECA, responsável,
Prefeitura Municipal de Santa Cruz do
PiaulYPI, exercício de 1989.

011 - TC-525.268/91-0 SALOMÃO RODRIGUES DE SOUSA, responsável,
Prefeitura Municipal de Socorro da Piaul/PI,
exercício de 1989.

012 - TC-525.162/90-9 - ELMAR LEITÃO DE CARVALHO, responsável,
Prefeitura Municipal de Uruçui/PI, exercício
de 1989.

013 - TC-525.244/90-5 - ODONTINO FERREIRA DOS SANTOS, responadvel,
Prefeitura Municipal de Arraial/PI, exercício
de 1989.	 -

• MOTO: Pela regularidade das contas com quitação plena ao responsá-
-	 • . ,vm1; :de acordo com-os pareceres..	 -

, .	 -	 .	 " " • '	 "
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VOTO: Pela regularidade das contas, dando-se quitação plena
aos responsáveis pelas Prefeituras Municipais de Miguel Leão, Arraial,

Dom Inocêncio, Capitão de Campos, Itainópolis, Nazaré do Piauí, padre
Marcos e Socorro do Piauí, e pela regularidade das contas com
ressalva, dando-se quitação aos responsáveis pelas Prefeituras
Municipais 'de /piranga do Piauí, Monsenhor Hipólito, Santa Cruz e
Uruçuí, de acordo com os pareceres, fazendo-se as recomendaçõeá
propostas.

TOMADA DE CONTAS

Ministério do Exército
014 - TC-013.624/91-1 - Código - 06660-5 - PAULO ROBERTO PACHECO e

outros responsáveis, exercício de 1990.
015 - TC-015.452/91-3 - Código - 06700-9 - AMADEU HENRIQUE MENNA DE

MESQUITA . e. outros responsáveis, exercício de.	 .
1990.

Ministério da Marinha
016 - TC-010.844/91-0 - Código - 617 - FRANCISCO FERNANDES DA ROCHA e

outros responsáveis, exercício de 1990.

VOTO: Pela regularidade das contas, dando-se quitação plena
aos responsáveis, de acordo com os pareceres.

• Ministério da Agricultura e Reforma Agrária
017 - TC-279.094191-4 - HILTON 	 KRUSCHEWSKT	 DUARTE	 e outros

responsUreis, -	 Fundo	 Geral	 do
Cacau-FUNGECAU/DEPAD/DI VAD, exercício de 1990.

VOTO: Pela regularidade das contas com ressalva, dando-se
quitação aos responsáveis, de acordo com os pareceres.

COBRANÇA EXECUTIVA

018 - TC-018.128/91-2 - MANOEL NUNES DE BARROS, responsável, Caixa
Económica Federal-CEF, Agência Regional de
Ribeirão Preto/SP.

VOTO: Pelo encerramento do processo, de acordo com o parecer
do Ministério Público.

RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO DE AUDITORIA

Ministério da Educação
019 - TC-500.334/91-9 - SILKE WEBER e outros responsáveis, Secretaria

(c// volume)	 de Educação, Cultura e Esportes/PE, período de
abrangência: 1988 a 1991.

VOTO: Pela juntada do presente processo às contas do Fundo
Nacional do Desenvolvimento da Educação-FEDE, de acordo com os
pareceres, fazendo-se as recomendações Propostas.

• REPRESENTAÇÃO
•

020 - TC-007.233/89-2 - Representação da 95 DOCE  sobre Conceitos de
empresa controladora, controlada e coligada,
nos termos da Lei n. 6.404/76.

VOTO: Falo arquivamento do processo, de acordo com o parecer
da 9 . IGCM.

APOSENTADORIA

021 - TC-032.950/91-8 - Maria José das Mercês Trindade

	

VOTO: Pela lega/idade da concessão, 	 de acordo com 'os
pareceres, para fins de registro do respectivo ato.

022 - TC-325.280/91-6 - Rozentino de Deus Mariano

VOTO: Pela legalidade da concessão, de acordo com os
pareceres, para fins de registro do respectivo ato, fazendo-se a
recomendação proposta.

023 - TC-009.142/91-6 - Deollna içaria de' Souza
024 - TC-032:150/91-1 - Ocaso Monteire
025 - TC-032.984/91-0 - Heleno Argino Borges
026'- TC-032.992/91-,2 - Edwiges Pereira
027 - TC-033.247/91-9 - Maria Valdeniza Tavares da Silva
028 - TC-034.043/91-8 - João Fernandes da Silva
029 - TC-325.046/92-1 - Joaquim Tiradentes Ribeiro
030 - TC-350.010/92-7 - Maria do Amparo Machado Martins de Freitas

VOTO: Pela legalidade das concessões, de acordo com os
pareceres, para fins de registro dos respectivos atos, sem prejuízo
das providências propostas.

PENSÃO CIVIL

031 - TC-581.539/85-0 - E/vira' Meirelles de Assis
.032 - TC-650.067/85-I - Elza Alice de Oliveira e outros
033 - TC-023.310/91-0 - Juracy da Silva Figueiredo
034 - TC-275.769/91-7 - Maria Augusta da Silva Sousa
835 - TC-325.199/91-4 - Adina da Costa Cunha

VOTO: -pela legalidade das concessões, de acordo com os
pareceres, para fins de registro dos respectivos atos.

036 - TC-001.705/88-1 - Clair Pinto de Morais e outra

VOTO: Pela legalidade da concessão, de acordo com os
pareceres, para fins de registro do respectivo ato, sem prejuízo da
providência proposta.

037 - TC-017.862/91-4 - Palmerinda Dias dos Santos
(Anexo TC-035.678/79-8)

VOTO: Pela legalidade da concessão, de acordo com OS
pareceres, para fins de registro do respectivo ato, fazendo-se a
recomendação proposta pelo Ministério Público.

PENSÃO MILITAR

038 - TC-002.479/76-1 - Maria Ferreira de Oliveira
039 - TC-010.876/78-2 - Palmira Paula de Araújo
040 - TC-013.314/78-5 - Linda/va Raymunda de Oliveira
041 - TC-025.303/83-0 - Maria Dalva Barros e outra
042 - TC-000.214/87-6 - Maria Goretty Leite e outro
043 - TC-014.355/91-4 - Florisa Passos Drabik e outra

044 - TC-014.457/91-1 - - Dalva Cesari da Silva Braga e outras

VOTO: Pela legalidade das concessões, de acordo com os
pareceres, para fins de registro dos respectivos atos.

045 - TC-042.083/73-7 - Anita da Canino Karam e outras
046 - TC-027.756/77-7 - Maria Helena da Silva Neto e outras
047 - TC-016.399/91-9 - Felisberto Aristides Bub

VOTO: Pela Legalidade das concessões, de acordo com 05
pareceres, para fins de registro dos respectivos atos, sem prejuízo
das providências propostas.

Sala das Sessões, co 17 de março da 1992

JOSEXT=_WACEDOoN 

Anexa /I da Ata es 07, da 17 , de março d. 1992
• (Sessão Ordinária da Primeira Cámara)

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Relatórios e Votos emitidos pelos respectivos Relatorea,
acompanhados de pareceres em que se fundamentaram, bem como ás Deci-
sões de nas 054 a 072 e os Acórdãos de n .s 011 a 015 (Regimento Inter-
no, artigo 95 itens IV e V, 55 I s a 75, e artigo. 20, 45, 49 e 53; 0
Portaria da Presidência n. 054,-GP/91', alterada pela de n . 088-GP/91).

A. Decisão da Primeira Camara sob o n. 069/92 adotada no

Proc. n . 009.654/91-7 -- relativa à oncesado de pensão especial pre-
vista na Lei n.,6.782/80 viúva e à filha de em-servidor do Senado
Federal -- foi proclamada por maioria, vez que o Ministro Homero dos
Santos ao manifestar-se por uMa diligência para ficar caracterizada a
dependência económica da filha, ficou vencido.

(Grupo Í, Classe II)
TC-011.210/89-3

1. Natureza: Tomada de Contas Especial
2. Unidade: Prefeitura Municipal de Teodoro Sampaio - BA
3. Responsável: Jayro de Oliveira Barros (em-Prefeito)
4. Valor do Débito: Cs$ 220.000,00
5. Ocorrência: Omissão na Prestação de Conta. do Convênio firmado

com o Ministério de Agricultura para implantação do Projeto de
Lavoura e Horta Comunitária.

6. Pareceres.:

6.1 - Do COntro/e Interno:

A CISET/MAg. concluiu seu parecer pela irregularidade das
presentes contas, emitindo o competente certificado de auditoria.

6.2 - Da Inspetoria-Técnica:

Após efetivada a citação do responsável, sem que o mesmo
tenha se pronunciado, e estando transcorrido o prazo regimental, a
IRCE/BA encaminha co autos à deliberação desta Corte, com proposta no
sentido de que sejam julgadas irregulares as presentes contas e em
débito o responsável.

6.3 - Da D. Prdcuradorlas

A D. Procuradoria, representada nos autos pelo D.
Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles Mourão Branco, endossa a
proposta da ORCE, requerendo que seja, desde logo, autorizada a
cobrança judicial do débito, caso não atendida a notificação.

7. Pauta Especial:

O processo foi incluído em pauta especial para julgamento,
publicada no DOU de 24 de fevereiro de 1992, estando transcorrido o
prazo legal e encontra-se em condição de julgamento.

É o Relatório.

VOTO

Acolhendo os pareceres, meu VOTO é no sentido de que o
Tribunal adote a decisão que ora submeto à deliberação desta ls
Camara.

Sala das Sessões, em 17 de março de1992

HOMERO SANTOS

Ministro-Relatar



SEGUNDA-FEIRA, 30 MAR 1992
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I .	 4067

TC-011.210/89-3

DECISão M. 054/92- 1 . Câmara

O/. Processo n. TC-011.210/89-3
2. Class. e ~unto: II - Tomada de Contas Especial levantada em

decorrência da omissão na apresentação de contas de convênio.
3. Responsável: Jayro de Oliveira Barros (es-Prefeito).

Interessado: Ministério da Agricultura e Reforma Agrária.
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Teodoro Sampaio - BA.

Vinculação: unidade autônoma.
órgão da Origam: CISET/MARA.

5. Relator: Min. Somara Santos
6. Reprasentante do Ministério Públiéo: Prof. Francisco de Salles

Moura.° Branco.
7. órgão d. Instrução: IRCE/BA.
04i. órgão de Dalibaraçao; 1 . Câmara.

09, DECISAO:

O Tribunal de Contas da União, por sua 1 4 Câmara, diante
das razões expostas pelo Relator, decide:

a) julgar irregulares as presentes contas e em débito o
responsável Sr. Jayro de Oliveirã• Barros, es-Prefeito Municipal de
Teodoro Sampaio, pela quantia de Cs$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil
cruzados), acrescida dos encargos legais devidos, na forma do Acórdão
anexo; e

b) autorizar, desde logo, a cobrança judicial do débito,
caso não atendida a notificação.

10: Data da Sessão: 17 de marco de 1992

41000=221.G""'
	

Miniscro-Relator
HOMERO SANTOS

• •-•.	 - • • .A-C O . R • D- A . 0 NO 012/92•	/e Câmara

VISTOS, relatado, e discutidos estes autos da Tonada de
Contas. Especial de JAYRO DE OLIVEIRA BARROS, es- prefeito Municipal de
Teochiro Sampaio - BA, levantada em decorrência da omissão na
apresentação de contas relativas ao convênio firmado, em 16.02.86,
entre a municipalidade e o Ministério da Agricultura para implantação
de Projeto Lavoura e Horta Comunitária;

Considerando que, no processo devidamente' organizado, ficou
apurado contra o responsável o débito de C.$ 220.000,00 (duzentos e
vinte mil cruzados), padrão monetário da época;

Considerando que, citado, o aludido responsável não acudiu
à citação;

Considerando, finalmente, que se encontra decorrido o prazo
regimental de 15 (quinze) dias após a publicação da pauta no Diário•
Oficial da União de 24 de fevereiro de 1992;

Acórdan os Ministros da 1 . Câmara do Tribunal de Contas da
Unido, reunidos em Sessão Ordinária:

•
a) julgar irregulares as presentes contas o em débito o

Sr. JAYRO DE OLIVEIRA BARROS, ao-prefeito Municipal de Teodoro
Sampaio - BA, pela importAncial de Cz$ 220.000,00 (duzentos e vinte
mil cruzados), a cujo pagamente,o condenam, fixando-lhe o prazo de 30
(trinta) dias para o recolhimento da referida quantia ao cofres
públicos, acrescida dos devidoskencargos legais,, contados a partir 04
de julho de 1987 (item 2 alínea "a . da Decisão Normativa TCU n.
02/79), fazendo-se as conversões monetárias devidas; e

b) autorizar, desde logo, a cobrança judicial na forma da
lei, caso não atendida a notificação.	 -

Sala das Sessões, em 17 de marco de 1992

de defesa ou recolher aos cofres públicos a quantia de Cr$ 311.680,00
(trezentos e onze mil, seiscentos e oitenta cruSado.), acrescida dos
encargos legais a contar de 21.09.88.

Através do ofício n. 289/91 - ORCE/NA, foi encaminhada a
citação, tendo o responsável tomado ciência e assinado o respectivo
4ARMP" (fls. 33). Decorrido o prazo estipulado, o mesmo não
apresentou alegações de. defesR nem tão-pouco recolheu o valor do
débito.

Ante o exposto, considerando a omissão no dever de Prestar
contas e o fato do gestor não ter atendido a citação encaminhada, a
instrução opina sejam as contas julgadas irregulares, e em débito o
responsável, Sr. Expedito Sampaio Lemos, peia quantia de Cz$
311.680,00 (trezentos e onze mil, seiscentos e oitenta cruzado.),
padrão monetário então vigente, acrescida dos encargos legais.

O Sr. Inspetor-Regional, concorda com a instrução.

O Subprocurador-geral, Dr. latir Batista da Cunha põe-se de
acordo.

O Processo foi incluído em Pauta, Especial para julgamento,
publicada no Diário Oficial da União de 29 de novembro de 1991 )f 1..
38), pág. 27.411, , encontrando-se a matéria em condições de ser,
agora, submetida ao julgamento do Tribunal.

É o Relatório.
V OTO

Diante do exposto, VOTO por que seja adotada a decisão que
ora submeto a esta Primeira Câmara.

Sala das Sessões, em 17 de março de 1992

MiraN-ANIUr

DECISÃO N e 055/92 - Primeira Câmara

1. Processo n . TC-279.021/91-7
2. Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial levantada em

decorrência da omissão na prestação de contas dos recursos
recebidos do convênio CEPLAC/LBA.

3. Responsável: Expedito Sampaio Lemos
Interessado: Fundo Geral do Cacau - FUNGECAU

4. Unidade: Sociedade Comunitária de Habitação Popular
órgão de Origem: CISET/ MANO.

5. Relatar:, Ministro Homero Santos
6. Repreaantante do Ministério Público: Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: ORCE/BA
8. órgão de Deliberação: Primeira Câmara

9. Decisão:

O Tribunal de Contas da União, p6r sua 1 4 Camara, ante as
razões expostas pelo Relator DECIDE:

a) julgar irregulares as presentes contas e em débito o Sr.

Habitação Popular, pela importáncia de Cz$ 311.680,00 (trezentos e
Expedito Sampaio Lemos, PreslUente, da Sociedade Comunitária de

onze mil, seisdentos e oitenta cruzados) acrescida dos devidoa
encargos legais, na forma do Acórdão Anexo; e

b) autorizar, desde logo, a cobrança judicial do débito,
caso não atendida a notificação.

10. Data da Sessão: 17 de março de 1992

, HOMERO SANTOSADHEMAR PALADINI GHISI
na Presidéncia	 Ministra-Enlutar	 -

A C O R .p A O NO 013/92 - 1P Câmara

ADHEMAR PALADINT GHISI
na Presidéncia.

HOMERO SANTOS
Ministro Relator

Fui présente. JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministérao Público

VISTOS, relatados • discutidos setas autos dal Tosada de
Contas Especial de EXPEDITO SAMPAIOLEMOS, Presidente da Sociedade
Comunitária de Habitação Popular, em Canavieira. - BA, referente aos
recursos recebidos por conta de convênio firmado com a CEPLAC -
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, há exercício de
1988, objetivando a aquisição de materiais e serviçoà para manutenção
de creche.

(GRUPO I - CLASSE II)
TC-279.021/91-7

Cuidam os autos da Tomada de Contas Especial da Sociedade
Comunitária de Habitação Popular em Canavieiras/BA, tendo como
responsável o Sr. Expedito Sampaio Lemos.

•
O processo em questão decorreu da omissão na Prestação de

Contas dos recursos recebidos do convênio CEPLAC/LBA, para aquisição
de materiais e serviços para manutenção de creches.

Após exame dos documentos contidos no referido processo, o
Controle interno expediu Certificado.de Auditoria pela irregularidade
das contas (fls. 26).,

A instrução, a cargo da ORCE/OS., propõe que o responsável
Seja citado para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar alegação

Considarando que, no processo devidamente organisado, ficou
apurado contra o responsável o débito de Cz$ 311.680,00 (trezentos •
onze mil, seiscentos e oitenta cruzados), padrão monetário da época,
proveniente da omissão na apresentação das contas do convênio supra
referido;

Considerando que, citado, o aludido responsável não acudiu
citação;

Considerando, finalmente, que se encontra decorrido o prazo
regimental de 15 (quinze) dias após a publicação da pauta no Diário
Oficial da União de 29 de novembro de 1991;

Acardan os Ministros da 1 . Câmara do Tribunal de Contas da
União, reunidos em Sessão Ordinária:

a) julgar irregulares as presentes contas e em débito o Sr.
EXPEDITO SAMPAIO LEMOS, Presidente da Sociedade Comunitária de



Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

(Grupo I - Classe II)
TC-425.086/91-7

HOMERO SANTOS
Ministro Relator

'ARRUMAR PALADINI GRIS/
se Presidência
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Habitação Popular, em Canavieiras - BA, pela importância de
Cr$ 311.680,00 (trezentos e onze mil, seiscentos e oitenta cruzados),
a cujo pagamento o condenam, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias
para o recolhimento da referida quantia aos' Cofres da União,
acrescida dos encargos legais, contados a partir 21 de setembro de
1988 (item 2 alínea *a .da Decisão Normativa TCU n . 02/79), fazendo-se
as conversões monetárias devidas; e

b) autorizar, desde logo, a cobrança judicial, na forma da
lei, caso não atendida a notificação. .

Sala das Sessões, em 17 de março de 1992.

b) autorizar, desde logo, a cobrança judicial do débito
caso não atendida a notificação.

10. Data 44 Sessão: 17 de março de 1992

"munn...",	
xnrmeInor

ACORDA .0 N9 014/92'- 19 Câmara

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
contas taparia/ de Alfredo Alves Nepomuceno, Prefeito Municipal de
Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, referente aos recursos da Lei
n . 7.525/86 (Royalties/Petrobrás) recebidos no exercício de 1989:

Considerando que, co processo devidamente organizado, ficou
apurado contra o responsável o débito de NCt$ 1.447,59 (hum mil,
quatrocentos e quarenta e sete cruzados novos e cinquenta e nove
centavos), padrão monetário da época, proveniente do montante
transferido à titulo de Royalties/Petrobrás e saldo do exercício
anteriorr

Considerando que, citado, o aludido responsava/ não
conseguiu ilidir a falha detectada (omissão das pontas) e que as
informações por ele prestadaa, quanto a aplicação dos recursos em
tela, indicam que a mesma ocorreu fora das finalidades previstas;

Considerando finalmente, que se encontra decorrido o prazo
regimental de 15 (quinze) dias após a publicação da pauta no Diário
Oficial da União de 12 de dezembro de 1991;

Acordam os Ministios do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de sua 1 . Câmara:

, a) julgar irregulares as presentes contas e em débito o Sr.
ALFREDO ALVES NEPOMUCENO, Prefeito Municipal de Vila Bela da
Santíssima Trindade - MT, pela importância de NCz$ 1.447;59 (hum mil,
quatrocentos e quarenta e sete cruzados novos é cinquenta e nove
centavos), a cujo pagamento o condenam,fixando-lhe o prazo de 30
(trinta) dias para o recolhimento da referida quantia ao Cofres da
Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade - MT,
acrescida dos devidos encargos legais sobre as parcelas a seguir
indicadas, acatados a partir das respectivas datas (item 2 alínea
"a .da Decisão -Normativa TCU n. 02/79), fazendo-se as conversões
monetárias devidas:

O/. Saturara: Tomada de Contas Especial
2. Unidade: Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santíssima

Trindade/MT
3. Responsável i Alfredo Alves Nepomuceno
4. Objeto: Tomada de Contas Especial relativa a recursos da Lei n.

7.525/86 - Roya/ties/Petrobrás, levantada por determinação do E.
Plenário, na Sessão de 21.11.90, em decorrência da omissão na
Prestação de Contas no ~cicio de 1989.

5. Parecerás:

5.1 - da'IRCE/MT:

Citado, o responsável, veio, pelo expediente de fls. 7,
informar sobre a aplicação dos recursos em serviços prestados na área
de educação, jhntando cópia de Notas de Empenho'. A Instrução da
JRCE/MT, conclusivamente, opina por que sejam as contas julgadas
irregulares e em débito o responsável acima mencionado, tendo em
vista que, orientado para apresentar a competente Prestação de Contas
Adeixou de fazê-lo. Alem disso, não há indicação de que os recursos
aplicados são efetivamente do Fundo Especial, sendo que sua aplicação
Ase deu fora dos objetivos previstes na leg. n . 229/87.

Endossa'aeconclusões acima o Sr. Inspetor-Regional.

• 5.2, - . Da 0, Procuradoria:

Representada nos autos pelo Subprocurador-Geral, Prof.
Laerte José Marinho, considerando que permanece caracterizada a
omiseão, manifesta Sua concordância com as conclusões da DOCE.

, É o Relatório.

V . 0	 TO

Ouepric= fáip:lugouelye,arajsáedel,egaradjulyelnto,
Publicada

que eia eutcoMle:d:eU:spm:Igeumrão por que seja adotada a Decisão

.Sala das Sessões, em 17 de março de 1992.

HMSO SANTOS
Ministro-Relatar

DECISÃO Mo 056 /92 - 1 5 Cisara

01. Processo no TC-425.086/91-7
02, Classe'. e ~unto: II - Tomada de Contas Especial levantada por

determinação do D, Plenário, na .Sessão de 21.11.90, em
-decorrência da omissão na Prestação de Contas de recursos de
Roya/ties/Petrobrás (Lei 7.525/86), do exercício de 1989.

3. Responsável: Alfredo Alves Nepomuceno
Interessado: Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santíssima
Trindade/MT	 .

4. Unidade: , Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santíssima
Trindade/MT
Vincu/ação: unidade autónoma
órgão de Origem: IRCE/MT

5. Relatar: Ministro Homero Santos
6. Representante do Ministério Público:
7. órgão de Inatrução: IRCE/MT
8. órgão de Deliberação: 1 5 Câmara

9. DECISÃO:

O Tribunal de.Contaff'da União, por sua 1 5 Camara, diante
das razões expostas pelo Relator, decide:

a) julgar irregulares as presentes contas e em débito o
responsável, Sr. Alfredo Alves Nepomuceno, Prefeito Municipal de Vila
Bela da Santíssima Trindade - MT, pela importância de NCz$ 1.447,59
(um mil, quatrocentos e quarenta e sete cruzados novos e cinquenta e
nove centavos), na forma do Acórdão anexo; e

VALOR DA PARCELA	 DATA DE INCIDÊNCIA
DOS ENCARGOS LEGAIS

Nft$	 0,91 (saldo anterior) 	 01.01.89

NUS	 103,30 	  30:01.89

Nft$	 159,58 	  30.06.89

NUS	 250,54 	  30.08.89

30.11.89	 ., NUS	 933,25 	 .

 autorizar, desdenotta w.„ a cobrança judicial'na forma da
lei caso .2

Sala das Sessões, em 17 de março de. 19,2

	

ADUMAR PALADIN/ GHISI 	 HOMERO SANTOS
na Presidência	 Ministro Rélator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministêric Público

Grupó I . - Classe II
TC-525.025/91-0

Prefeitura Municipal de Manoel Emídio
Responsável: Joseni/do Leal Moreira

Cuidam os autos da Tomada de Contas Especial instaurada por
determinação' deste Tribunal, em Sessão de 14.11.90, ao apreciar o
TC-525.045/89-9 (Anexo XII da Ata n . 59/90 - Plenário).

Apôs citado, o responsável encaminhou à IRCE/PI a Prestação
de Contas dos recursos recebidos da. PETROBRAS, a titulo de
'royalties . ; no exercício de 1988. . .• Conclusivamente, a instrução
opina por que selam as contas Julgadas regulares, dando-se quitação
ao responsável, sem prejuízo da recomendação quanto à observância do
prazo previsto no art. 20 daResolução 52 229/87, para apresentação
das futuras prestações de contas.

O Sr.' Inspetor-Regional e o D. Subprocurador-Geral, Dr.
latir Batista da Cunha, estão de acordo.

o Relatório

VOTO

Não me afasto da conclusão de mérito sugerida nos
pareceres. Todavia, tem-se a considerar que esta Tomada de Contas
Especial foi levantada por determinação desta E. Corte, diante da
omissão do gestor -em prestar suas contas, o que faz, embora,



VOTO
.	 .São obstante endossemos o ponto de vista no sentido daconveniência de ser estimulada a veiculação, pela imprensa, deinformações sobre decisões proferidas por esta Corte de 

Contas,d
ispensável se nos afigura a medida sugerida na letra b do item 2supra, , em face do• ônus financeiro que tal medida acarretaria econsiderando que outros modos existem de ser alcançado aqueleobjetivo, não nos parecendo conveniente, assim, data venta, abrir oprecedente alvitrado.

• Quanto ao mérito, acolhemos os pareceres e votamos, porconseguinte, no sentido de ser adotada a decisao que ora submeto aesta Mura.

• Sala das S essões, em 17 de março de 1992

JOsE ANTON/0 B. DE MACEDO
Ministro-Relator

DE CISÃO	 N.	 058 /92 - 1. CAMARA

1. Processo n. TC-374.021/90-2
2. Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial3. Responsável: Hilton Amorim Rocha4. Unidade: Prefeitura Municipal de Cantanhede/MAVir:ou/ação: ---

SEGUNDA-FEIRA, 30 MAR 1992

intempestivamente. As;im, entendo que cabe uma preliminar nosentido de tornar insubsistente a determinação de 14 .11.90, paraacudir aos demonstrativos encaminhados como contas ordinárias doexercido e, sobre elas, proferir decisão no mérito.

Com este esclarecimento, acolho os pareceres.e VOTO por queeste Tribunal adote a decisão que ora submeto à sua Primeira Câmara.

Sala das Sessões, em 17 de março de 1992

.
SEÇÃO 1	 .4069

5. Re/ator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo6. Repres
entante do Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha7. órgão de Instrução: ORCE/MA8. órgão de De liberação: ls Càmara9. Decisão. .A ls Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,DECIDE arcplivar o presente processo, .dando quitação ao responsável, e,face do recolhimento do débito devidaffiente atualizado. •10. Data da Sessão. 17 de março de 1992

•

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Re/ator

DIÁRIO OFICIAL

A°H2A,,,21221.00"'

ProcesSo TC-374.021/90-2 	 (Grupo / - Classe II)Tomada de Conta. Especial
Prefeitura Municipal de Cantanhede/MA
Hilton Morim Rocha (as-Prefeito)

Em Sessão de 30 de julho de 1991, este Tribunal - ao acolhernossas conclusões, deciciu julgar irregulares estas contas e em débitoo Sr. Hilton Amorim Rocha, 	 pela quantia de COO 2.400.000,00,proveniente da omissão quanto à prestação de contas dos recurso.' t
ransferidos à referida Prefeitura pelo FNDE/MEC em 07/04/88 (fls.1/4/116).

2. Acostado aos autos o documento comprobatório do recolhimentodo débitO, devidamente atualizado, a IRCE/MA, com a anuência da doutaProcuradoria, propõe (fls. 12 4/129): .
 dada quitação ào responsável,	 o ex-PrefeitoMunicipal de Ca ntanhede4MA, Sr. Hilton Amorim Rocha;b) seja levado ao conhecimento público, a nível de Estado,'através de divulgação junto à Imprensa local, dado que a 

comunidademaranhense não tem aceso através do p.o.u., às decisões da EgrégiaCorte .de Contas como no caso presente, como forma de referenciar aatuação do TCU neste Estado do Maranhão".
3. ào relatório.

(Grupo I - Classe /I)Tomada de Contas Especial
Prefeitura Municipal de Afonso Cunhe/Antonio Américo Machado Bacelar

RELATóRIO E VOTO

Em Sessão de 03 de julho de 1991, este Tribunal, ao acolhernoseas conclusões, decidiu julgar irregulares estas contas, aplicandoao Sr. Antonio Américo Machado Bacelar a multa prevista no art. 53 doDecreto-lei n. 199/67 (fls. 79/81).
Acostado aos autos o documento comprobatório do recolhimentoda multa, a.IRCE/MA, com a anuência do Ministério Público, opina peloarquivamentd do presente processo,. dando-se quitação ao responsável(fls. 86/86 v.).
Nestas condições, acolho os pareceres e voto por que sejaadotada a 'decleão que ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 17 de março de 1992

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

DE CISÃO	 N.	 059/92 - l s CÂMARA
1. Processo n. TC-374.028/90-7
2. Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial3. Responsável. Antonio Américo Machado Bacelar4. Unidade. Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MAVinculação:
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo6.

Representante do-Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha7. órgão de Instrução. ORCE/MI.8. órgão de Deliberação: l s Camara9. Decisão. A ls Câmara, diante das razões exposta. pelo Relator,DECIDE arquivar o presente processo, dando quitação ao reeponstáve/, emface do recolhimento do valor datAylta a" ele aplicada na . Sessão dm03/07/91.
,10. Data da Sessão:' 17 de março de 1992

"unRgnigNiTus,	 ,..g.twx_LiuorcED0

(GRUPO / - CLASSE II)

TC-24 9.041/90-1 - (1988)
TC-24 9.044/90-0 - (1989)

Cuidam os autos da Prestação de Contas do Diretório
Regional do PMDB no Acre, relativa a recursos recebidos do 

FundoPartidário, nos exercícios de 1988 e 1989, tendo como responsável 'oSr. Nabor Teles da Rocha Júnior.

Os autos mereceram o exame conjunto pela ORCE/AM, sendoencaminhados a este Tribunal com. 'proposta de arquivamento dosprocessos e exclusão do nome do Gestor do -Rol de Responsáveis.,ante a ausência de ato de gestão de recursos no exercido, conformeEnunciado n . 71 da Súmula de Jurisprudência.
O	 douto	 Ministério	 Público,	 em • parecer doSubprocu

rador-Géral Dr. Jatir Batista da Cunha,. diverge da instruçãoentendendo que o Diretório teve os recursos à sua disposição, e que,por isso, registros de natureza contábil ocorreram, configurando-se,assim, atos próprios de gestão. Diante disso, manifesta-se pelaregularidade das contas, dando-se quitação plena ao responsável, naforma do art.	 20 item I, alínea . à . da Decisão Normativa TCU na21/90.

o Relatório.

VOTO

A matéria versada neste processo não tem a relevâncianec
essária para merecer subida ao Egrégio Tribunal Pleno, emborasejam, divergentes os pareceres, e o posicionamento do MinistérioPúblico repousa paci ficamente na jurisprudência desta Corte.

Em face do exposto, acolho Integralmente o Parecer do dignorep
resentante do Ministério Público por que seja adotada a decisãoque ora submeto a esta l i Camara.

Sala das Sesaões, em 17 de março de 1992

DECISÃO N. 057/92 - ls Casara

1. Processo nz TC-525.025/91-0
2. Classe e Assunto: II - Tomada de Contas Especial instaurada pordeterminação deste Tribunal em Sessão de 1 4.11.90.3. Responsável: Josenildo Leal Moreira (Prefeito)

Inter.:medo: Prefeitura Municipal de Manoe l ' Emidio/PI4. Unidade: Prefeitura Municipal de Manoel Emtdio/PIVinca/ação. Vinculação autônoma
órgão de Origem: IRCE/PI

5. Relatori Ministro Homero Santos. .
6. Representante do Ministério Públiéo:7. órgão do In.trução: ORCE/PI
.09. órgão de Deliberação: l s Câmara
9. DECISÃO:

O Tribunal de Contas da União, por sua I s Câmara, ante asrazões expostas pelo Relator, decide:

a) acolher os demonstrativos encaminhados, após a citação,come Prestação de Contas do Exercido de 1988 da Prefeitura Municipalde Manoel , Emídio, tornando-Se Insubsistente a ins tauração da Tomadade Contas Especial determinada na Sessão de 14 .11.90; e
h) julgar regulares, com ressalva, 'aa contas acimaelferidas, dando-se . quitação ao responsável, Sr. Josenildd LealMoreira, sem prejuízo de ser recomendado à Administração Municipalque nas futuras prestações.de contas seja observado, rigorosamente, oprazo previsto na Resolução TCU nz 229/87.

10. bata da Seselot 17 .de março de 1992.

"vulmNam"	
MNIVM/1:T2or

HOMERO SANTOS
Minisnro-Relator
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DECISÃO mo 060/92 - Primeira Câmara

1. Processo n . TC-249.041/90-1 e TC-249.044/90-0
2. Classe II - Assunto: Prestação de contas relativas aos recursos
recebidos do Fundo Partidário, pelo Diretório Regional do PMDB no
Acre, no exercício de 1988 e 1989.
3. Intereesado. Diretório Regional do PMDB no Acre
4. órgão de Origem. IR do PMDB no Acre
5. Relator. Ministro Homero Santos
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: IRCE/AM
8. órgão de ,Delibsração: 1 . Câmara

9. Decisão:

O Tribunal de Contas da União, por sua Primeira Câmara,
diante das razões expostas pelo Relator, decide: julgar regulares as
contas do Diretório Regional do Partido Movimento Democrático
Brasileiro - PMDB no Estado do Acre, exercícios de 1988 e 1989,
dando-se quitação plena ao responsável, Sr. Sabor Teles da Rocha
Júnior.

05. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
06. Representante do Ministério Público: Dr. Laerte José Marinho
07. órgão de Instrução: IRCE/PE
08. órgão de Deliberação: 1 . Casara
09. Decisão: A 1 . Camara, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

09.1 - julgar as presentes contaa irregulares, cominando ao
Diretor Rómdlo de Lacerda Júnior a multa prevista no artigo 53 do
Decreto-lei n. 199/67, no valor de Cr$ 38.500,00, nos termos do
Acórdão cuja redação foi apresentada pelo Relator e aprovada nesta
data pela 1 . Câmara;

09.2 - recomendar a ETF/PE, por intermédio da CISET/MEC, que:
a) observe à legislação pertinente a Inventário de Bens Móveis e a

formalização dos' processos licitatórios e de pagamentos;
b) abstenha-se de realizar despesas com homenagens e fornecimento

de lanche para servidores, sem amparo legal;
09.3 - determinar à CISET/MEC que, co Relatório de Auditoria

concernente às próximas contas da ETF/PE, se pronuncie acerca do
cumprimento das medidas ora detekminadas.
10. Data da Sessão: 17 de Marco de 1992

10. Data da Sessão; 17 de marCo de 1992 	 .

ADRNArrnii=f CHISIa 

Processo TC-524.038/90-2	 (Grupo I - Classe II)

1. NATUREZA: Prestação de Contas
2. ENTIDADE: Escola Técnica Federal de Pernambuco
3. EXERCfCIO: 1989
4. RESPONSÁVEL: Rómulo de Lacerda Júnior (Diretor)
5. PARECERES:

5.1 - CISRT/MEC (fie. 127/1411:
a) Certificou a irregularidade das contas, em face das

ocorrências registradas no correspondente Relatório.
. b) Ao analisar os esclarecimentos prestados pela Escola,

entendeu que "não obstante o esforço da direção da ETF/PE, no sentido
de justificar as falhas encontradas, bem como, explicar as
impropriedades/irregularidades relatadas, juntando inclusive cópias de
documentação; o mesmo não invalida á situação descrita no relatório,
quando da realização da Auditoria is jgco', sendo que "um dos
objetivos da próxima inspeção será verificar a adoção de medidas
'Saneadoras das impropriedades e irregularidades apontadas" (fls. 1(9).

5.2 - IRCR/PE (fls. 159/163. 200/201 e 2091:
5.2.1 --A vista dos esclarecimentos/justificativas oferecidas

pelo Dirigente, considera não elidida a irregularidade, de natureza
grave, conaistenteno aumento do número de Funções Comissionadas, de 9
para 11, sem a'necessária autorização ministerial.

5.2.2 - Propõe:
a) irregularidade das contas com aplicação de multa aos

responsáveis;
b) recomendação à ETF/PE para que observe:

- o . disposto no art. 819 do RGCP e art. 96 da Lei n.
4.320/64, no sentido de que seja realizado anualmente, Inventário dos
Bens Móveis;

b.2 - d contido no Decreto-lei n. 2.300/86 , e legislação
posterior, no concernente à correta formalização dos processos de
licitação e suas dispensas;

b.3 - a IN/STN n. 003/90 que revogou a IN/STN n. 12/87,
devendo nos processos de pagamentos haver a completa identificação do
credor e o respectivo atestado de que o material foi entregue e/ou
prestado o serviço;

b.4 - o Acórdão da E. Corte de Contas, inserto no Anexo II
dá Ata 93/74, devendo serem editadas despesa; com homenagens,
inclusive póstumas;

b.5 - a decisão do TCU, conforme consta do Anexo III, Ata
43/88, devendo serem evitadas despesas com fornecimento de refeições,
sanduiches, refrigerantes e sucos para servidores";

c) ciência ao Sr. Ministro da Educação, para fins de
supervisão ministerial, da criação, pela ETF/PE, de Cargos/Funções de
Confiança sem a necessária homologação pelo órgão competente, conforme
dispõe o art. 4 . da Portaria MEC 474/87 e art. 1 . do Decreto n.
95.683/89.

5.3 - lbaSTERIO PÚBLICO (fls. 202/203 e 2111: Está de acordo.
6. E o re etário. •

VOTO

Tendo em vista a aprovação, pelo Executivo, do quadro
distributivo doa Cargos de Direção é das Funções Gratificadas da ETF/PE
(Portaria NEC n. 2.258, de 28/11/91), temos como dispensável a ciência
ao Ministro de Estado, proposta nos pareceres.

Nestas condições, acolhendo, no essencial os pareceres, voto
por que seja adotada a decisão que ora submeto à apreciação desta
Camara.

Sala das Sessões, em 17 de março de 1992

JOSEXT:=_LI22AGEDO

DECISÃO	 N.	 061 /92 - 1 . CÂMARA

1. Processo n. TC-524.038/90-2
2. C/asse. II - Assunto: Prestação de Contas - exercício de 1989.
3. Responsável: Rómulo de Lacerda Júnior (Diretor)
4. Unidade: Escola Técnica Federal de Pernambuco

Vinculação: Ministério da Educação/MEC

JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator	 .

ACÓRDÃO	 N.	 115/92 - 1 . CAMARA

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Prestação de
Contas da Escola Técnica Federal de Pernambuco, relativa ao exercício
de 1989, tendo como responsável o Sr. Rõmulo de Lacerda Júnior;

Considerando que, no processo devidaffiente organizado, foi
apurado o aumento do número de Funções Comissionadas de 9 para 11 e o
respectivo pagamento, sem a necessária autorização ministerial;

Considerando que, ouvido a esse respeito, o responsável
apresentou justificativas que, entretanto', não elidiram a
irregularidade acima apontada, a qual consubstancia infração grave às
leis e regulamentos relativos' à administração financeira;

ACORDAM os Ministros do Tribuna/ de Cpntas da União, reunidos
em Sessão-dá 1. Câmara:

a) julgar irregulares as presentes contas e em débito, pela
aplicação da multa prevista no art. 53 do Decreto-lei n. 199/67, co
valor de Cr$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos cruzeiros), o
Sr. Rômu/o de Lacerda Júnior, a cujo pagamento o condenam, fixando-lhe
o prazo de 30 (trinta) dias para o recolhimento do referido valor aos
cofres públicos; acrescido dos encargos legais, a contar do término do
prazo estipulado;

b) autorizar, desde já, a cobrança judicial, nos termos do
artigo 50, alínea "c", do Decreto-lei n. 199/67, caso não atendida a
notificação.

Sela das Sess'Oes, em 17 de março de 1992

ADHEMAR PALAD/N/ GH/SI 	 JOSE' ANTONIO B. DE MAGEDO
Ministro-Relator

Fdi presente: JATIR BAT/STA DA UNHA
Representante do Ministério Péiblico

(GRUPO I - CLASSE III)

TC - 625.834/91-7

PETROFLEX - Indústria e Comércio S.A. (Superin-
tendência do Parque Fabril de Triunfo-RS)

Levantamento de Auditoria

Período de realização: 09.09.91 a 20.09.91;

Período abrangidp:'01 '.01.§1 a 20.09.91.

Responsáveis: 

	

- JAMES • CHANG	 (Superintendente),	 CPF n.
002.118.340-68; e	 .

- RAUL TADEU BERGMANN (Chefe do Departamento de
Apoio Administrativo), CPI' a. 029.535.520-49.

NMATóRIO

O Levantamento de Auditoria, procedido pela IRCE/RS, na
Superintendência do Parque Fabril de Triunfo (RS), decorreu de
determinação do Colegiado da Is Câmara (Sessão de 23.07.91), quando
apreciou o Relatório da Inspeção Ordinária realizada na Azienda, no
período de 27.05 a 11.06.91, por equipe da 9 . IGCE (TC 003.759/91-4).

2. Naquela oportunidade, foi proposta auditagem nas áreas de
LICITAÇÕES, CONTRATOS, DISPONIBILIDADES e ALMOXARIFADO, na Unidade
Operacional de TRIUNFO (RS).

3. A Equipe de Inspeção da ORCE/RI, após relacionar as
irregularidades e falhas detectadas (f Is. 10/13), propôs comunicação ao
responsável, para conhecimento e providências.

4. O titular da Regional gaúcha, desta Corte, comunicou, também,
ao Secretário de Controle Interno, do Ministério da Infra-Estrutura,
com vistas à adoção de medidas para o saneamento das infrações.

5. O Diretor-Presidente da PETROFLEX ofereceu os esclarecimentos
e justificativas pertinentes (fls. 28/270).

6. O informante do processo procedeu à análise das alegações do
dirigente (fls. 273/6), ensejando a Proposta do Diretor da 2 5 Divisão

ADNEMAR PALADINI GHISI
na Presidência

HOMERO SANTOS

na Presidência
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Técnica (ORCE/OS), - acolhida pelo Sr. Inspetor-Regional, - no sentido
de serem adotadas pela PETROFLEX as providências saneadoras acerca das
seguintes ocorrências (fls. 277/8):

a - realização de licitações ná modalidade Tomada de Preços, sem
publicação de edital (TPs n os 34/90, 12/91 e 18/91) - Arte.
19 e 86 do DL n. 2.300/86;.

b - inobservância dos prazos mínimos para publicação de edital ou
encaminhamento das cartas-convite (Convites 10/91, TPs nas
34/90, 12/91 e 18/91) - Art. 32, 5 55 e 86 do DL n . 2.300/86
e item 4.4.4 do Manual Geral de Contratações da Petrobrás;

c - numeração seqüencial dos processos licitatórios independen-
temente da modalidade (área de contratações) e dos processos
de compras, independentemente da realização ou não de
procedimento licitatório (área de suprimento) - Art. 31 do
DL n. 2.300/86;

d - efetivação de convites com menos de três propostas (Convites
nas 01/91, 11/91, 27/91 e Proc. Compras n as 443/91, 662/91 e
781/91) - Decisão TCU de 19/06/91 - TC 024.572/90-0, Anexo I
da Ata 29/91 - Procedimento previsto, indevidamente, na
minuta do edital de convite;

.	 .
e - aquisição de materiais, obras e serviços, sem licitações e

sem justificativa formal para dispensa (AS n as 33/91, 34/91,
38/91, 43/91 e Proc. compras n as 029/91, 116/91, 133/91,
157/91 e 285/91 - Artigos 21 e 86 do DL n . 2.300/86, o item
2.2 do Manual Geral de Contratações da Petrobrás;

O edital de Tomada de Preços admitindo a participação de
firmas não cadastradas, mediante apresentação de
documentação complementar - TP n . 03/91 (firma vencedora não
apresentou comprovante de cadastro junto 	 Petrobrás
- Artigo 20, 5 2 . do Decreto-lei n . 2.300/86, e item 2.1.2
do Manual Geral. de Contratações);

O - exigênCia de capital mínimo integralizado, para fins de
habilitação, no edital de Tomada de Preços e Concorrência,
sem especificação dos casosem que tal exigência é cabível,
implicando comprometimento do caráter competitivo da prática
licitatória, Decisão do TCU de 14/08/90 - TC 012.895/89,
Anexo IX da Ata nu 41/90;

h - celebração de contrato com efeito retroativo (Contrato n.
C/RS-03/91 - Artigo 51, 5 2 . do Decreto-lei n . 2.300/86);

i - celebração de contratos sem a previsão de sujeição dos.
contratantes às normas do Decreto-lei n . 2.300/86 ou ao
regulamento próprio;

j - celebração de contrato com valor superior àquele cotado por
ocasião da realização da licitação (C/RS-44/91 e C/RS-45/91);

1 - não' previsão no Manual Geral de Contratações de limitações
para a duração dos contratos (item 5.2), permitindo
firmatura de contratos com vigência de 24 meses (C/RS-03/91,
C/RS-29/91, C/RS-16/91) - Regra geral estabelecida no Art.
47 do Decreto-lei n . 2.300/86 c/c Artigo 86 do mesmo
Decreto-lei;

o - realização de despesas não enquadradas dentre as autorizadas
pelo Manual de Normas e Procedimentos referentes a Fundo Fixo
(aquisição de cigarros);

n - inexistência de Inventário Anual dos materiais do Almoma-
riYado;

o - manutenção de almoxarifado de materiais disponíveis, com
elevado número de , itens, a maioria sem movimentação há mais
de 01 (um) ano, originados basicamente de Programação
indevida na elaboração de projetos de melhorias, ocasionando
um custo adicional para a empresa, na aquisição desneces-
sária destes itens e manutenção/controle posterior em
estoque;

p - instalações físicas do Almoxarifado de produtos químicos não
oferecendo as devidas proteções para evitar a salda de
estoque sem a devida autorização, não estando os materiais
dbvidamente protegidos contra a ação dos perigos mecânicos e

.	 ameaças climáticas;
•

q - manutenção de almoxarifado de materiais a alienar, com 391
itens, sem providências no sentido de efetivação de processo
de alienação.

DECISÃO n a	062/92 - 1 . CAMARA .

01. Processo n . TC - 625.834/91-7

02. Classe III. Assunto: Levantamento de Auditoria.

03. Responsáveis: JAMES GHANG (Superintendente) e RAUL TADEU BERGMANN
(Chefe do Departamento de Apoio Administrativo).

04. Unidade: PETROPLEX - Indústria e Comércio S.A.
Vinculação: Ministério da infra-Estrutura.

05. Re/ator: Ministro ADHEMAR

06. Representante 'do Ministério Público: Subprocurador-Geral Dr. JATOS
BATISTA DA CUNHA.

07. órgão de Instrução: ORCE/OS

08. órgão de Deliberação: 1 5 Câmara.

09. Decisão: A l i Câmara do TCU, ao acolher as conclusões do Relator,
de acordo com os pareceres, decide determinar à PETROFLEX -
Indústria e Comércio S.A. adotar as providências saneadoras,
quanto às seguintes falhas/irregularidades, que deverão merecer o
necessário comentário da CISET/MINFRA, no Relatório de Auditoria
alusivo às Contas da Azienda (versão 1991);
a - realização de licitações na modalidade Tomada de Preços, sem

publicação de edital - Arte. 19 e 86 do DL n . 2.300/86;
b - inobservância dos prazos mínimos para publicação de edital ou

encaminhamento das cartas-convite - Art. 32, 5 5 ... 86 do DL
n. 2.300/86 e item 4.4.4 do Manual Geral de Contratações da
Petrobrás;

c - numeração seqüencial doi processos licitatórios independen-
temente da modalidade (área de contratações) e dos processos
de compras, independentemente da realização ou não de
procedimento licitatório (área de suprimento) - Art. 31 do DL
n. 2.300/86;

d - efetivação de convites com menos de três propostas - Decisão
TCU de 19/06/91 - TC 024.572/90-0, Anexo I da Ata 21/91 -
Procedimento previsto, indevidamente, na minuta do edital de
convite;

e - aquis4ão de materiais, obras e serviços, sem licitações e sem
justificativa formal para dispensa - Artigos 21 e 86 do DL na
2.300/86, . item 2.2 do Manual Geral. de Contratações' da
Petrobrás;

O - edital de Tomada de Preços admitindo a participação de firmas
não cadastradas, mediante apresentação de documentação
complementar - Artigo 20, 5 2 5 do Decreto-lei n . 2.300/86, e
item 2.1.2 do Manual Geral de Contratações;

g - exigência de capital mínimo integralizado, para fins de
habilitação, no edital de Tomada de Preços e Concorrência-, sem
especificação dos casos em que tal exigência é cabível,
implicando comprometimento do caráter comPetitivo da prática
licitatória, Decisão do TCU de 14/08/90 - TC 012.895/89, Anexo
IX da Ata n a 41/90;

h - celebração de contrato com efeito retroativo J.-Artigo 51, 5 2.
do Decreto-lei n . 2.300/86;

- celebração de contratos sem a previsão de sujeição dos
contratantes às normas do Decreto-lei n . 2.300/86 ou ao
regulamento próprio;

j - celebração de contrato com valor superior Oquele cqtado por
ocasião da realização da licitação;

1 - noa previsão no Manual Geral de Contratações de limitações
para a duração dos contratos (item 5.2), permitindo firmatura
de contratos com vigência de 24 meses - Regra geral
estabelecida no Art. 47 do Decreto-lei n . 2.300/86 c/c Artigo
86 do mesmo Decreto-lei;

m - realização , de despesas não enquadradas dentre as autorizadas
pelb Manual de Normas e,PrOMOdimenton referentes a Fundo, Fixo
(aquisição de cigarros);

n - inexistência de Inventário Anual dos materiais do Almoxarifado;
o - manutenção de almoxarifado de materiais disponíveis, com

elevado número de itens, a maioria sem movimentação há mais de
01 (um) ano, originados basicamente de programação Indevida na
elaboração de projetos de melhorias,. _ocasionando um custo
adicional para a empresa, na aquisição desnecessária destes
ite:u e manutenção/controle posterior-em estoque;

p - instalações físicas do Almoxarifadode produtos químicos não
oferecendo as devidas proteções para evitar a saída de estoque
sem a devida autorização, não estando os materiais devidamente
protegidos contra a ação dos perigos mecânicos e ameaças
climáticas;

q - manutenção de almoxarifado de materiais a alienar, com 391
itens, sem providências no sentido doelNetivação de processo

'de alienação,

10. Data da Sessão: 17 de março de/1982.‘LOaló

A Entldad,, que detêm o monopólio da produção de borracha
sintética no paír, foi incluída no Programa Nacional de Desestatização
(Decreto n. 99.666, de 01.11.90), tendo o BNDES fixado a data de
10,04.92 para o seu leilão.

02.	 Acolho,' pois, a Proposta da IRCE/RS (fls. 276/8) e VOTO por
que 'esta l a Câmara adite a Decisão que ora lhe submeto.

Sala das Sessões, em 17 de marco de 1992

ADHEMAR PALADINI GHISI
Miniscre-Relator

na Presidõncia
ADHEMAR PALAD/NI GRIS/

Ministra-Re/ator

Grupo I - .Classe V
TC-250.096/89-7

Aposentadoria.
Edson Guimarães Carvalho

Examina-se concessão de aposentadoria a Edson Guimarães
Carvalho, no cargo de Técnico Judiciário, Classe Especial, Ref.
05-25, do Tribunal Regional do Trabalho, 55 Região, proporcional ao
tempo de serviço, nos termos da art,40, inciso III, alínea "c" da
Constituição Federal.
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CO determinei, via despacho, a restituição do processo à origem, a fim
de excluir do fundamento legal o art. 180 da Lei n. 1.711/52, ante a
expressa vedação. contida no art. 55 da Lei n . 6.732/79, bem como o §

ao requerer aposentadoria, ou mesmo quando do preenchimento dos
requisitos necessários à inativação voluntária.

2u do art. 3 . do Decreto-lei n . 1.445/76, opção pelo cargo efetivo,
tendo em vista que o interessado não mais exercia cargo comissionado

Acolhendo a diligência preliminar proposta nos pareceres,

Referida diligência deixou de ser atendida em razão do
requerimento do servidor às fls. 31/32, acompanhado de xerocópia da
decisão de 07.08.90, proferida pela Primeira Camara no
TC-375.316/87-6, no qual solicita, ao TRT-BA, a manutenção do
beneficio conforme lhe foi concedido.

Alega o interessado que, por lhe ser mais vantajoso, sempre
fora optante pelo cargo efetivo durante o tempo em que estivera
investido em cargo comissionado, entendendo irrelevante o fato de não
Mais se encontrar no exercício do DAS no momento de sua aposentadoria,
ante a inexigência de limite para os proventos na atual Carta
Politica.

Reafirma, na oportunidade, que apenas lhe interessa a
aposentadoria na forma como requerida.

A instrução do processo, na ISCO/BA, esclarece que o
servidor, a que se refere a decisão àhexada aos autos, encontrava-se
no exercício do cargo em comissão ao inativar-se, não servindo,
portanto de paradigma ao presente caso.

Observa que, conquanto o requerente possua tempo necessário
de cargo em comissão, para incorporar aos seus proventos as vantagens
do mesmo, somente poderá fazê-lo com apelo ao art. 180, inciso II da
Lei n. 1.711/52 que, no entinto, é inacumulável com o benefício do
art. 2. da Lei n. 6.732/79.

Diante disso, propõe a permanência do processo em
diligência ou, sê não acatada a preliminar, a ilegalidade da
concessão.

O Ministério Público, por seu Procurador-Geral em
substituição, Dr. ,latir Batista da Cunha, assim se manifesta:

"Ante os .termos da petição inicial (fls. 01), tendo em
•'vista que, no pedido de fls. 31/32, o servidor esclarece que apenas

lhe interessa a permanência na inatividade, na forma como requerida e
concedida, manifestamo-nos no sentido de que seja considerada ilegal
a concessão, sob exame e recusado o registro do respectivo ato.

Propomos, ainda, que se esclareça ao Orgão de origem que,
na hipótese da vantagem do art, 180 da Lei n . 1.711/52, poderá ser
observada a opção prevista no Decreto-lei o. 1,445/76 (art. 3 . , 9
2 0 ), com base no Símbolo DAS-5, 'proporcionalmente ao tempo de
serviço, excluída a parcela dos quintos.'

É o relatório.
'VOTO

Eá reiteradas decisões, este Tribuna/ tem entendido que nas
.aposentadorias a,pedido há de ser observado o contido no requerimento
do interessado, sob pena de tornar-se compulsória sua inativação.

Desse modo, acolho .a proposição de mérito dos pareceres e
voto por que seja' adotada a decisão que ora subbeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 17 de março do' 1955

.milninig_2111M r

DECISÃO Na 063/92 - Primeira Camara

1. Procmgao n.TC-250.096/89-7
2. Clame. • Assunto: V - Concessão de aposentadoria voluntária,
proporcional ao tempo de serviço, com fundamento no art. 40, inciso
DEI, alinea "c" da Constituição Federal, deferida em 'termos diirersos
daqueles em que requeridos pelo servidor.
3. /ntereasadot Edson Guimarães Carvalho
4. drolo da Origem, TRT-BA
OS. Relatore'llinistro Homero Santos	 .
04. Rapreasaitant. do N1hIstdrlo Públlcó . .latir Batista da Cunha
07. órgão de /natru0o, 2 . IGCE
os. órgão doe dallberacios Primeira Câmara

09. DECISÃO.
O Trzounal por sua Príffleira Casara, ante 'as rendes expostas

pelo Relator, Decide:

a) considerar ilegal a concessão e recusar o registro do
ato respectivo;

b) comunicar ao órgão de origem que, na hipótese da
vantagem do art. 180 da Lei n . 1.711/52, poderá ser observada a opção
prevista no Decreto-lei n . 1.445/76 (art. 3 . , § 2 5 ), com base no
Símbolo DAS-5, proporcionalmente ao tempo de serviço, excluída a
parcela dos quintos, ante a vedação contida no art. 55 da Lei n.
6.732/79.

10. Data da Sessão, 17 de março de 1992

AD.nrunma.", 	
Minisero-Relator

HOMERO SANTOS

Processo TC-004.731/70-0 (GRUPO I - CLASSE V)
Aposentadoria
Juracy de Amorim Corrêa

A aposentadoria de Juracy de Amorim Corrêa no cargo de Argui
vista, a partir de 31/12/69, com fundamento no art. 176, III, da Lei n7
1.711/52, já foi considerada legal na Sessão de 03/03/71 (fls. 32).
2. Em 16/03/88, a inativa solicitou a revisão do beneficio, ale
gando haver sido vitima de acidente em serviço,, porquanto, sofreu atro=
pelamento no percurso para o trabalho ..(fls. 41/42).
3. Após a juntada de declarações de virias testemunhas confir-
mando o acidente ocorrido com a requerente e levando em conta os de-
mais elementos constantes do processo, o Diretor de Administração dopes
soai da Aeronáutica expediu a portaria n. 1404, de 23/1.1/88 ((fio. 56),prii
cedendo ã alteração da aposentadoria em causa, com efeitos financeiros
a partir de 23/07/77 (data da aprovação do Parecer 1-145/77 da Consulto
ria-Geral da República, aprovado pelo Sr. Presidente da República), comi
observância da prescrição qüinqüenal, fundamentando tal concessão no
art. 178, II, § 19, da Lei n. 1.711/52.
4. instrução, a cargo da 24 DOCE, entende que o beneficio de-
verá retroagir ã data inicial da"aposentaddriw, .uma vez reconheci-
da a caracterização do atropelamento ocorrido no percurso para o local
de serviço como acidente de trabalho . (fls. 61).
5. Assim, com a concordãncia da douta Procuradoria, propõe seja
reconsiderada a decisão de fls. 32v e determinada a retificação dos atos
de fls. 56757, fazendo-se constar, no fundamento legal, o art. 178, II,
§ 19, da Lei n. 1.711/52, desde a data inicial da aposentadoria,e obser
vendo-as a prescrição qüinqüenal, apenas, quanto aos efeitos finaneei".=
ros (Ata 26/91 , 14 Câmara - Decisão n. 157 - TC-650.341/91-2).
6. É o relatório.

'VOTO

Nestas condiçOes, na linha dos pareceres, voto por que seja.
adotada a decisão que ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 17 de marco de 1992

JOSÉ ANTONIO B. Si MACEDO
Ministro-Relaror

DECISÃO 5.069/92 - 19 CAMARA

1. Processo n. TC-004.731/70-0
2. Classe: V - Assunto: Aposentadoria no cargo de Arquivista, a par-

tir de 31/12/69, com fundamento no art. 176, III, da Lei n. 1.711/
/52, já considerada legal em Sessão de 03/03/71 (fls. 32v).

Alteração, a partir de 23/7/77, em decorrância da' invalidez
da interessada ter sido causada por acidente em serviço (fia. 56/57).

3. Interessada: Juracy de Amorim Corrêa
4. órgão de Origem: Ministério da Aeronáutica
5. Relator:. Ministro José "Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Púbrido: Dr. Francisco de Salles Moerão

Branco
7. órgão de Instrução: 20 IGCÉ
8. órgão de Deliberação: 10 Câmara
9. Decisão: A 14 Cãmara, diante das razões expostas pelo Relator, DECI

DE reconsiderar a Decisão de 03/03/71 (fls. 32 verso) e determinaV
diligéncia para que, nos atos de f/s. 56 e sr, a alteração do funda
mento lega/ retroaja ã data da concessão inicial (31/12/69), deven-
do, porém, quanto aos efeitos financeiros, ser observada a prescri
cão qüinqüenal.

10. Data da Sessão: 17 de março de 1992

ADUMAR PALADINI 00I01
	 JOSÊ ANTONIO B. DE MACEDO

na Presidõneia
	 Ministro-Re/ator

Processo 2C-003.683/83-4 (GRUPO I - CLASSE V)
Aposentadoria
Cecilia de Cerqueira Leite Sarar

•
A aposentadória voluntária de Cecília de Cargueira Leite

Zarur no cargo de Procurador da República de 1 . Categoria, com vigência
a partir de 31/01/83, foi considerada legal na Sessão de 09/06/83 (fls.
17v).
2. Retorna o processo com as alterações de fls. 48 a 49, que
tratam da inclusão do art. 184, II, da Lei n. 1.711/52 a partir de
15/05/84 e da substituição do item II pelo item I do mesmo artigo a

surtir da vigência do Decreto-lei n. 2.159/84.
A informante, na 2 . DOCE, ao instruiro feito, esclarece quer

a) "a alteração de fls. 48 decorre do fato de a servidora ter
Incorporado metade' da Gratificação de Desempenho, conforMe prevê o
D.L. n. 2.119/84, sendo a parcela restante utilizada para compor o
limite previsto no art. 102, $ 25 da EC-01169";

b) a Gratificação de Desempenho das Atividades de Tributação,
Arrecadação ou . Fiscalização dos Tributos Federais, instituída pelo
D.L. n. 2.074/83, permite à interessada a percepção da vantagem
estatutária a partir de 01/01/84;

c) a concessão da referida vantagem, na circunstãncia indicada,
prescinde de apreciação (Sessão de 11/07/91 da 2 . Câmarh, Decisão n.
19/91 da Ata 20/91);
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d) quanto à alteração decorrente da substituição de item do referido
artigo, não há definição, por parte deste Tribunal, no que se refere à
aplicabilidade da Res. 187/77, alterada pela de n. 243/90 (Sessão
Plenária de 29/05/91, Anexo XVI da Ata 23/91).
4. Acrescenta,• ainda, que, por se tratar "de mera alteração na
forma de pagamento do referido benefloio", este Tribunal poderá
dispensar o registro do ato de fls. 49.
5. No que tange ao pedido de pronunciamento deste Tribunal,
feito pela Repartição de origem (fls. 52), informa que não mais se
aprecia consulta sobre caso concreto, na forma da Portaria TCU n.
74/89.
6. Propõe, assim, se determine a restituição do processo à
origem com a seguinte recomendação: .

a) retificar, no ato de fls. 48, a vigência da inclusão do art. 184
para 01/01/84, corrigindo, também, a data de que parte a alteração de
fls. 49 para 03/09/84, vigência do D.L. 2159/84;

4)) adequar, no ato de fls. 50, o cálculo do abono especial previsto
da Lei n. 7.333/8 ao critério adotado pela 2 5 Câmara na Sessão de
08/08/91 (TC-014.556/79-0, Ata 24/91, Decisão n. 56/91).

O Sr. Inspetor-Geral manifesta-se pela legalidade e registro
da alteração de fls. 49, em face da Decisão n. 66/91 proferida pela 15
Camara 'na Sessão de 30/07/91, ao apreciar o TC-577.338/87-0, sem
prejuízo das recomendações constantes das alíneas "a" e "b" acima.
8. A douta Procuradoria aquiesce à proposição do Sr.
Inspetor-Geral. Quanto ao pedido de fls. 52, entende que não merece sor
conhecido, ante os tereis da Portaria TCU n. 74/89. Acrescenta, ainda,
"que se alerte o órgão de origem de que a percepção, cumulativamente,
da vantagem do item I com a do item II do art. 184 da Lei n. 1.711/52,
não tem amparo legal".

9. É o relatório.

VOTO
•

Releva consignar que' a Repartição de origem, às f/s. 52 -
após esclarecer que "atualmente A Procuradora Inativa recebe
acumulativamente a vant arI iBit 2 II" - declara que aguarda o
pronunciamento deste Tribunal sobre o assunto (grifos nossos).

Conforme observa, com propriedade, o douto Representante do
Ministério Público (fls. 54), a percepção, cumulativamente, da
vantagem do item I com a do item II do art. 184 da Lei n. 1.711/52 não
tem.amparo legal.

Mestas condições, acolho, no essencial, os pareceres e voto
por 'que seja' adotada a decisão que ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 17 de março de 1992

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Ministre-Re/ator

b) ser excluído do fundamento legal o art. 180 da Lei á. 1.711/52,
ante o disposto no art. 50 da Lei n. 6.732/79;
c) ser revista a concesSão no tocante à opção, considerando os termos
do art. 30 , 5 2 . , do Dec.-lei n. 1.445/76.
3. Em atendimento a essa exigência, o órgão concedente anexou:
3.1 - o demonstrativo do cálculo dos proventos (p.s. 20);
3.2 - expediente pelo qual o interessado reafirma sua intenção de
inativar-se com base no art. 180, II, da Lei n. 1.711/52, por ter
exercido por mais de 10 anos cargos de confiança; e adita que "apenas
interessaria a aposentadoria na forma como solicitada e concedida'
(fls. 26/27);
3.3 - os elementos de fls. 21- a 25, que comprovam o direito do
servidor à percepção de 5/5 do DAS-5.
4. A instrução, a cargo da IRCE/BA, informa que a questão
emergente dos autos consiste na "inclusão da parcela relativa à opção
(art. 3 5 , 5 2 0 , do DL 1.445/76) nos proventos, sem que o servidor
estivesse na titularidade de cargo do grupo DAS quando de sua
aposentação ou quando da conquista do requisito temporal para a
inativação voluntária, à vista do entendimento do E. Tribunal no
particular, expresso, dentre outras, na decisão proferida sobre o
TC-004.693/77-9, Ata n. 30/09 - 2 5 Câmara".
5. Acrescenta que, em ambas as situações, o interessado se
encontrava no exercício de encargo remunerado sob a forma de
Gratificação de Representação de Gabinete.
6. Ante o que expôs, propõe, preliminarmente, a manutenção do
processo em diligência, visando o cumprimento integral da determinação
de fls. 19v. EM caso de não ser aceita a preliminar, opina pela
ilegalidade da presente concessão, negando-se registro ao ato de fls.
15.
7. A douta Procuradoria entende que a concessão, na forma se
que deferida, não encontra amparo legal, em face do disposto no art.
55 da Lei n. 6.732/79.
8. Considerando o pedido ' inicial do servidor (fls .. 01) e 08
termos da petição de f/s. 26/27, manifesta-se pela ilegalidade da
concessão e recusa de registro ao ato de fls. 15.
9. g o relatório.

VOTO

10. Conforme é sabido, a vantagem prevista no art. 180 da Lei n.
1.711/52 é inacumulável com o beneficio de que trata o art. 20 da lei
n. 6.732/79, conforme dispõe o art. 50 da Lei por último referida.
11. Segundo consta da Portaria de inativação (fls. 9), a
presente concessão foi deferida com fundamento no art. 180 da Lei n.
1.711/52 e no art. 20 da Lei n. 6.732/79, de conformidade com o pedido
do servidor (fl. 1).

Isto posto e considerando que não cabe a esta Corte de
Contas determinar que a aposentadoria seja concedida em termos
diversos daqueles em que foi requerida, acolho os pareceres e voto por
que seja adotada a decisão que ora submeto a essa Casara.

DECISÃO	 M065/92 - 1 . CIMA/U1

1. Processo n. TC-003.683/83-4
2. Classe: V - Assunto. Aposentadoria voluntária no cargo de
PrOcurador da República de 15 Categoria a partir de 31/01/83 (fls.
17v). Alterações de fls. 48 e 49, decorrentes da inclusão da vantagem
do art..184, II, da Lei n. 1.711/52 e substituição de item do referido
artigo a partir da vigência do D.L. n. 2.159/84.
3. Interessada: Cecilia de Cargueira Leite Sarar
4. órgão de Origem: Procuradoria da República
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha.	 .
7. órgão de Instrução: 2 . IGCE
8. órgão de Deliberação: 1 . Câmara
B9. Decisão: A 1 . 'Camara, diante das razões expostas peio Relator,
DECIDE:
9.1 - considerar legal a alteração de fls. 49 e ordehar o seu registro;
9.2 - determinar ao Secretário de Pessoal da Procuradoria-Geral da
República que: -
9.2.1 - suste, imediatamente, o pagamento cumulativo indevido da
vantagem do item I com a do item II do art. 184 da Lei n. 1.711/52,
por falta de amparo legal;
9.2.2 - promova, em conseqüência, a reposição das quantias pagas
indevidamente à inativa, na forma prevista no art. 46 da Lei n.
8.112/90;
9.3 - recomendar ao órgão de origem que:
9.3.1 - retifiquei no ato de fls. 48, a vigência da inclusão da
vantagem prevista co art. 184 da Lei n. 1.711/52 para 01/01/84, e bem
assim a data da alteração de fls. 49 para 03/09/84, vigência do D.L.
n. 2.159/84;
9.3.2 - reveja, no ato de fls. 50, o cálculo do abono especial de que
trata a Lei n. 7.333/85, observando o critério firmado pela 2 . Câmara
deste Tribunal na Sessão de 08/08/91 (Decisão n. 56/91 -
TC-014.556/79-0, Ata 24/91).
10. Data da .Sessão: 17 de março de 1992.

AoHgru , ffiâmif. cuisi	 JOSEXT1:172_LINJACEDO

Processo TC-250.129/90-6 (GRUPO I - CLASSE V)
Aposentadoria
Raimundo José Bensabath

Trata-se da aposentadoria de Raimundo José Bensabath no cargo
de Técnico Judiciário, a partir de 26/07/89, com fundamento no art. 40,
III, "c", da Constituição Federal, com as vantagens do art. 20 da Lei
n. 6.732/79, do art. 2 . do Dec.-lei n. 1.445/76 e do art. 180, II, da
Lei n. 1.711/52.
2.	 Por despacho às fls. 19v, acolhendo os pareceres, determinei
diligência para os seguintes fins,
a) ser justificada a concessão dos 5/5 com base no encargo de
Assistente Administrativo, tendo em vista o tempo de serviço
especifico Consignado no mapa de fla..06

Saia dasjessões, em 17 de marco de 1992

JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

DECISÃO	 N. 066/92 - 1 . CÃMARA

1. Processo n. TC-250.129/90-6
2. Classe: V - Assunto: Aposentadoria no cargo de Técnico

Judiciário, a partir de 26/07/89, com a inclusão das vantagens do
art. 180, II, da Lei n. 1.711/52 e do art. 2 5 da Lei n. 6.732/79.

3. Interessado: Raimundo José Bensabath
4. órgão de Origem: Tribunal Regional do Trabalho da 5 4 Região
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: IRCE/BA
8. órgão de Deliberação: 1 . Camara	 .
9. Decisão: 'A 1 . Camara, diante:das razões expostas pelo Relator,

DECIDE codsiderar ilegal a concessão e recusar o registro do ato de
fl.. 15.

10. Data da Sessão: 17 de março de 1992.

ADREMAR PALADINI CNISI	 JOSE ANTONIO B. DE !MEDO
na Presidánsia	 Minietro-Relator

Trata-se da aposentadoria de valter Otaviano da Costa
Ferreira, concedida no cargo de Subprocurador-Geral do Trabalho a
partir de 26/08/91, com fundamento ho art. 93, VI, c/c,o art. 129,
parágrafo 4 5 , da Constituição Federal, com as vantagens previstas no
art. 250 da Lei n. 8.112/90 (fls. 10).
2. A 25 IGCE, co instrução preliminar, baixou o processo em
diligência para serem revistos os cálculo.' dos proventos, de
conformidade com a Lei n. 8.230/91, bem como ser excluído do cômputo
do tempo de serviço para fins de aposentadoria os 120 dias de férias
em dobro é os 316 dias de favores.da Lei do Estado do. Paraná n.
7.050/80, tendo em vista o decidido Pela 1 . Câmara nos TC-577.276/87-5
e TC-24.443/90-5 (Anexo III da Ata 36/90 e Anexo X da Ata 4/95,
respectivamente).
á.	 Retorna o processo com o ato de fls. 93 que atende, apenas, A
primeira parte da diligência acima referida.
4. A Inspetoria Técnica, ao reexaminar a espécie, observa que,
deixando-se de computar o tempo impugnado, ainda assim o interessado
faz jus ai aposentadoria com proventos integrais por contar, para egni•

Processo TC-021.644/91-8 
	

(Grupo I - Classe V) .
Aposentadoria
Valter Otaviano da Costa Ferreira
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:leito, com b anos, 06 meses e 12 dias de serviço.	 .
Propõe, em conseqüência, com a concordância da douta

6ocuradoria, a legalidade e registro do ato de fls. 93,
recomendando-se, não obstante, Unjam excluídos do cômputo do tempo de
serviço os período. supramencionados.
6. Com essa proposição está de acordo a douta Procuradoria.
7. É o relatório.

VOTO

8. Importa assinalar que o interessado, havendo tomado
conhecimento da diligência baixada pela 2 . IGCE, requereu ao
Procurador-Gera/ do Trabalho a juntada de toda a documentação referente
A contagem do tempo de serviço público estadual, devidamente averbado
naquela Instituição, e o retorno do processo a este Tribunal "para que
siga seu tramite normal, com apreciação, a final, do órgão competente
do C. T.C.U.".
9. Argumenta em sua petição, ter conhecimento de que este
Tribunal não tem admitido qualquer contagem de tempo em dobro, com base
na Lei n. 6.936/81. No entanto, entende que, a ,partir da nova
Constituição (art. 40, 5 3 . ), referido diploma legal "encontra-se
derrogado, por ser incompatível com o citado dispositivo
constitucional, que é auto-aplicável, agasalhando a contagem Integral
de tempo de serviço público estadual, Em guaisnuer exigências da
reciprocidade na legislação federal".
/O. A Assessoria da Divisão de Pessoal daquele órgão, ao analisar
a pretensão tendo em conta, inclusive, a nova Constituição Federal,
entende que a Lei n. 6.936/81 restabeleceu o princípio consagrado pela
Carta Política de 1969 no sentido "de que não se deve contar o tempo de
serviço local, que a lei federal não admita seja também contado, quando
prestado em igualdade de condições".
11.	 E, após tecer judiciosas considerações sobre o tema em
questão, conclui seu circunstanciado parecer opinando pela
inadmissibilidade da averbação do tempo de serviço estadual pleiteado,
uma vez que não há norma correspondente na esfera federal (E 15. 36/43).

.12. Todavia, tendo sido o processo encaminhado à Procuradoria
Geral da Justiça do Trabalho, houve por bem o ilustre Procurador-Geral
em exercício determinar a averbação do questionado tempo de serviço,

apoiando-se nos argdmentos expendidos no parecer da lavra do
Suprocurador-Geral Dr. Jeferson Luiz Pereira Coelho, às fls. 53/61.
13. Conforme é sabido, este Tribunal, em reiteradas decisões,
consagrou o entendimento de que' não é computável como tempo de serviço
o período correspondente a "férias em dobro", tendo em vista a
inexistência de amparo em lei federal (TC-577.276/87-5, Anexo III, Ata
36/90, 1 . Câmara; TC-24.443/90-5, Anexo X, Ata 4/91, 1 . Camara).
14. De igual modo, no tocante ao tempo de serviço correspondente
a "favores" concedidos por lei estadual, esta Corte de Contas tem
jurisprudência firmada no sentido de que é inadmissível a averbação do
tempo de serviço estadual, com fundamento na legislação local, se não
houver norma correspondente na esfera federal (conf. v. Decisões
proferidas no TC-005.109/89 - Sessão Administrativa de 27/08/91; e nos
TC-018./75/51-0 e TC-20.314/91-4 .-Sessão de 10/03/92 da 1 5 Camara).
15. Destarte, . acolhendo os pareéeres, veto por que seja adotada a
decisão que ora submeto a esta Cdmara.

Sala das Sessões, em 17 de março de 1992

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relaror

DECISÃO	 N.	 067/92 - 1 . CAMARA

1. Processo n. TC-021.644/91-8
2. Classe:. V - Assunto: Aposentadoria no cargo de Subprocurador-Geral
do Trabalho, a partir de 26/08/91, tendo sido computado para fine de
inatividade tempo relativo a "férias em dobro", bem como a "favores.
concedidos pela Lei n. 7.050/80 do Estado do Paraná (f/s. 93).
3. Interessado: Va/ter Otaviano da Costa Ferreira
04, órgão de Origem: Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho
05. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
06. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
07. órgão de Instrução: 2 5 IGCE
08. órgão de Deliberação: I . amara
09. Decisão:. A 1 5 Câmara, diantw.das . 'razões expostas pelo Relator,
DECIDES

09.1 - consideiar legal a concessão e ordenar o registro do ato de
fls. 93;

09.2 - recomendar ao órgão de origem que retifique, no Titulo de
Inatividade (ato de fls. 93) o tempo de serviço para efeito de
aposentadoria, dele excluindo os 120 dias de . férias em dobro e os
316 dias de "favores" da Lei estadual n. 7.050/80, por Inexistir Lei
federal que autorize essa contagem.
10. Data da Sessão: 17 de março de 1992

"D"Nlr:=.00"1
	 JOSEXIMg_1122MACEDO

Processo TC-024.125/83-0 (GRUPO II - CLASSE V)
Pensão Civil •
Maria José Bastos

Adoto como relatório o judicioso parecer do ilustre
Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha, a seguir transcrito:

"Cogitam os autos de pensão especial da Lei n. 6.782/80,
deixada pelo ex-servidor DANIEL ROSA e deferida a MARIA JOSÉ
BASTOS, na qualidade de companheira do instituidor.

. O presente processo foi objeto de diligência, determinada
pelo eminente Ministro ALBERTO HOFFMANN, Relator do feito, conforme
r. despacho singular de fls. 127, com vista à juntada do processo
de pensão militar. Naquela oportunidade, a 2 . SOCO, unidade de
Instrução/ entendia que a concessão sob exame não merecia

prosperar, em virtude de a filha da habilitaada ser beneficiária de
peneiro militar, e por considerar inacumuláveia os beneficiou. Nesse
mesmo sentido, posicionou-se então esta Procuradoria.

Posteriormente, foram feitas novas diligências pela
Inspetoria Técnica competente (E Is. 101 e 128.), que, ao reexaminar
o feito, ante a juntada dos elementos de fls. 130, 131 e 032, e por
entender não se configurar a acumulação suscitada no parecer de
fls. 126, orienta-se por uma diligência para que seja expedido novo
ato concessório de pensão, em substituição ao anterior, que fora
cancelado.

Conforme se infere dos autos, o instituidor faleceu em
05/01/1976, co atividade, ná qualidade de servidor público,
ocupante do Cargo de Carteiro do antigo OCT e enquadrado no cargo
de Motorista Oficial, Classe . 13 . , Referência 20.

No entanto, em virtude da condição de ex-combatente do
servidor, ILDA MARIA ROSA, EMANA ROSA, JUSSARA ROSA DA SILVA e
EUFRASIA, filhas do da cyjus, habilitaram-se à pensão militar, com
base no art. 30 da Lei n. 4.242/63, c/c a Lei n. 3.765/60, acta.
7 . , inciso II, e 15. A concessão mereceu registro desta Corte,
conforme Decisão de 15/04/1980 (fls. 74).

Observe-se que a viúva, D . HELENA DOS SANTOS ROSA, teve seu
pedido de pensão militar indeferido, tendo em viste ter sido
considerada cônjuge culpado, na ação de desquite. Já a companheira,
D. MARIA JOSÉ BASTOS, requereu pensão militar apenas para a filha.
menor ILDA MARIA BASTOS.

A acumulação suscitada neste processo mereceu dirimida pelo
Colendo Plenário, na Sessão de 09/11/1989, ao examinar o processo
de Pensão Militar n. TC-004.276/88-4 (Anexo XXI da Ata n. 52/89),
quando, acolhendo o judicioso Voto do eminente Ministto PAULO
AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA, corroborado com a Declaração de Voto
do não menos eminente Ministro HOMERO SANTOS, firmou orientação
uniformizadora sobre a matéria.

Dessa forma, a inacUmulabilidade imposta ao ex-combatente é
extensiva aos seus herdeiros.

Na hipótese destes autos, a circunstancia de D . MARIA JOSÉ
BASTOS não ser beneficiária de pensão militar não descaracteriza a
acumulação em causa, já que o instituidor, se tivesse sido colhido:
pela aposentadoria, perceberia pensão militar ou pkoventos de
aposentadoria, conforme opção.

Como o ato de fls. 123 foi cancelado e esse cancelamento
está perfeito, não há concessão a julgar. Desse modo; somos por 4ue
não se faça a diligência insinuada pela 2 5 IGCE, por falta de
amparo legal."

VOTO
Ante o cancelamento do ato de fls. 123, mediante o qual

havia sido deferida, pela Repartição de origem, a pensão prevista . na
Lei n. 6.782/80 à companheira do servidor, acolho o parecer da douta
Procuradoria e voto por que seja adotada a decisão que .pra submeto a
essa Câmara.

Sala das " Seásêes, em 17 de março de 1992

JOSE ANTONIO B. DE HACEDO
Ministro-Relator

DECISÃO	 N. 068/9/ - 1 . CAMARA

1. Processo n. TC-024.125/83-0
2. Classe: V - Assunto: Pensão prevista na Lei n. d.782/80
deferida à companheira de servidor que havia optado pelos proventos de
reforma na condição de ex-combatente (fls. 123).
3. Interessada: Maria José Bastos
4. órgão de Origem: Ministério do Exército
5. Relatar: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: 2 . IGCE
8. órgão de,Deliberação: 1 5 Câmara	 •
9. Decis.d: A 1 . Câmara, diante.das.taz6es expostas pelo Relator,
DECIDE restituir o processo à oridem, por não haver concessão a
apreciar.
10. Data da Sessão: 17 de março de 1992.

ADMAM,.112/J I. CEIS/	 JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
ifiniscro-Relator

Processo TC-009.654/91-7	 (Grupo II - Classe V)
Pensão Civil
Melena Carneiro Leite (viúva)
Thereza Cristina Moura Leite (filha)
Trata-se da pensão especial da Lei n. 6.782/80 deferida à

Helena Carneiro Leite e à Thereza Cristina Moura Leite, viúva e filha
de ex-servidor do Senado Federal, falecido em 24/11/90 (fls. 18).
2.	 " A instrução, a cargo da 2 5 IOCE, baixou o processo em
diligência, para os seguintes fins:

a) ser comprovada a dependência econômica da filha Thereza
Cristina co relação ao instituidor do benefício;

b) ser esclarecido se a mesma exerce cargo público permanente
e se recebe 'pensão alimenticia, ante u certidão ' de fls. 11.
3.	 Retornaram os autos com ajuntada dos documentos a seguir
discriminados:

3.1 - cópia autenticada da sentença homologatória da
Separação Judicia/ da filha Thereza Cristina, pela qual se constata
que ela dispensou a pensão do es-marido (fls. 45 e 45v.);

3.2 - declaração da interessada, feita perante o INPS, de que
não ocupava e nem ocupa cargo ou emprego público em Orgão da
administração direta ou indireta da União, Estado, Distrito Federal,
Território, Município ou Fundação Pública (fls. 36);
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3.3 - termo de responsabilidade em que a habilitanda declara,
sob responsabilidade civil e criminal, que viveu sob a dependência
econômica do pai no estado civil de desquitada e que não recebe
benefícios dos cofres públicos e federais, estaduais ou municipais
(fls. 37);

3.4 - ficha de inscrição de beneficiários, expedida pelo
Senado Federa/ em 27/11/90, constando como dependente do instituidor,

,	 apenas, a esposa Helena Carneiro Leite (fls. 42);
- documento de fls. 46 em que Hilda Leite Sampaio, tia da

interessada, declara que sua sobrinha Thereza Cristina recebia
mensalmente de seu pai (Jurandir Barbosa Leite) uma quantia para ajuda
de custo suficiente para manter-se, por não ter emprego e não dispor
de renda mensal alguma comprovada, sendo essa quantia enviada em nome
da declarante através da conta de n. 11.267-0 do Banco Itaú - Agência
0366 Fortaleza-CE;

3.6 - justificação administrativa requerida pela habi/itanda
junto ao INPS, em que aquele órgão - à vista do depoimento de duas
testemunhas, dos documentos acima mencionados e de vários recibos
provenientes de serviços médicos prestados, aluguéis e outros - assim
concluiu: "De toda prova colhida material e testemunhal, podemos
concluir, s.m.j. que as pessoas arroladas e ouvidas são pessoas idôneas
e que as mesmas foram unânimes em afirmar que a Justificante Thereza
Cristina Moura Leite, dependia economicamente de seu pai Jurendyr
Barbbsa Leite, até a data do óbito, pois a Justificante não tinha
nenhuma espécie de beneficio para seu sustento e de seus filhos" (fls.
69);

3.7 - comunicação do INPS de ter sido concedida a pensão
providenciaria à Thereaa Cristina Moura Leite (fls. 74).
4. Fez-se, também, presente nos autos requerimento da viúva D.
Helena Carneiro Leite . (representada por seu advogado), dirigido ao
Chefe do Serviço de Inativos e Pensionistas do Senado Federal pelo
qual pleiteia a anulação do ato do INSS que concede a penedo
previdenciaria à Theroza Cristina. Nessa petição, alega a viúva, em
essência, que:

. 4.1 - Theroza Cristina "nunca dependeu e nem depende" do pai,
pois vive em estado marital, há mais de 7 anos, com a pessoa cujo nome
indica, com quem teve os filhos Rebeca, Bruna e Leopoldo, residindo
todos em Fortaleza, no Ceará;

4.2 - os diversos recibos anexados são "todos atuais, o que
demonstra que nunca houve dependência anterior". A livraria e o
hospital que expediram os recibos de compra de livros e de operações
médicas são' de propriedade de parentes de Thereza Cristina..

4.3 - quando da morte do pai, Thereza Cristina já estava
separada do marido e amasiada há mais de 6 anos;

4.4 - "ao casar-se passou a ser dependente do marido e que ao
separar-se receberia dele a correspondente pensão alimentícia talvez
cessada por, ter se ligado a outro homem do qual, evidentemente é agora
dependente . ' Assim, hoje sua situação é. de comè se casada fosse, com
amparo da lei...
5. . Afirma, ainda, a requerente que os documentos apresentados
pela habilitanda "não tem validade jurídica e sua autenticidade é
duvidosa", pelo que pretende seja anulado o ato do INSS, baseando-se
em que a Lei n. 8.112/90, em seu art. 217, itens e alíneas, não
contempla a situação da ora beneficiária TherezaCristina e nem a Lei
Organica da Previdência Social contém dispositivo que fundamente a
concessão. E conclui seu arrazoado afirmando que. "se necessário a
Supre. provará o que alega com depoimento pessoal das pessoas que
cujos (lio) nomes vão abaixo, conhecedoras da situação há muitos anos,
bem como por documentos que serão juntados oportunamente".
6. O Senado Federal encaminhou os autos a este Tribunal,
deixando, contudo, de se manifestar sobre o requerimento da viúva.
7. Reexaminando a espécie, a Inspetoria Técnica entende que a
diligência foi atendida e propõe a legalidade e registrodb ato de
Ela. 18, sem prejuízo de serem corrigidos os nomes das beneficiárias
nere Helena Carneiro Leite e Theroza Cristina Moura Leite.

A douta Procuradoria - após esclarecer que a Lei n. 3.373/58
(art. 5., II' e parágrafo único) contempla filha maior, mas solteira e
que este Tribunal, em interpretação ampliativa, estendeu o amparo à
filha desquitada, separada ou divorciada, desde que comprovada a
dependência econômica - assim se manifestas

"Não impressionam os documentos de fls. 106/109, pois ai se
cuida de mera ajuda dada pela viúva HELENA a filhos de THEREZA
CRISTINA. A dependência teria que ser provada em relação ao pai,
JURANDYR.

de aplicar-se, no caso, o decidido no TC-575.938/90-0, na
Sessão de 07.11.91, Ata n. 36/91, da 2. Câmara, Decisão n. 227/91 (fls.
72 da mesma Ata).

Assim, somos pela ilegalidade da .pensão, com recusa ao
registro do ato de fls. 18, cabendo diligência para ressarcimento dos
pagamentos indevidos a THEREZA CRISTINA, salvo se a viúva vier a
renunciar aos atrasados da metade que lhe foi tirada".
9. Anda me haver sido distribuído o processo, deu entrada neste
Tribunal pedido de vista formulado por Thereza Cristina de Moura Leite
(fls. 116/117).
10. Tendo este Relator deferido tal pedido, os autos foram
encaminhados à 2. /GCE que, após o atendimento da solicitação,
restituiu o feito ao meu Gabinete..
11. é o relatório.

VOTO

12. Dispõe o art. 10 da Leis. 7.115/83.
"Art. 1. - A declaração destinada a fazer prova de vida,

residência, pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons

antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por procurador
bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira."
13. No presente caso, conforme vimos, a filha Thereza Cristina -
além de afirmar, sob as penas da lei, que vivia sob a dependência do
instituidor - apresentou farta documentação (inclusive Justificação
Administrativa processada perante o INPS), que, a nosso ver, veio
corroborar tal assertiva.
14. As alegações em contrário, 	 apresentadas pela viúva do
instituidor, não têm, por si sós, o condão de elidir as provas

oferecidas pela filha.
15. Com efeito, está devidamente provado nos autos que a fi/hk'
Thereza Cristina, quando da separação judicial, dispensou o marido eitN,,
prestar-lhe pensão alimentícia, havendo ao. duas testemunhas ouvidas ná,'
Justificaçãó . Administrativa esclarecido o motivo dessa aparent.P

' liberalidade; qual seja, estava ele, à época, desempregado e nad°
possuía bens; e depois da separação, dele não se teve mais notícia:'.
(fls. 67/68).
16. Ademais, não basta comprovar que a filha, após o desquite
passou a viver maritalmente com outro homem, porquanto, o que, 1,;5
casq, se faz imprescindivel'para elidir a prova até aqui produzida é a
demonstração irrefutável daquilo que de substancial declara a viúva
e esse ônus incumbe a que alega - vale dizer, que "teria a referida
filha dele se tornado dependente".
17. Realmente, não se pode olvidar que a união, ainda que
estável, de mulher com homem não unidos por vinculo conjugal -
diferentemente do que ocorre quando estão eles ligados por casamento -
não impõe a este o dever legal de sustentar aquela.
18. No precedente invocado pelo nobre Representante do Ministério
Público (TC-575.938/90-0), o que levou o Relator a considerar não
provada a dependência econômica da filha desquitada foi o fato de a
pr6pria interessada haver comprovado que era funcionária do BANERJ, do
qual percebia, na data do óbito do instituidor do benefício,
remuneração superior em mais de 22% do valor do vencimento a que fazia
jus um funcionário federal ocupante de cargo das Categorias Funcionais
de Nível Superior situado na Referência 990-25, a última da Classe
Especial (a final dessas Carreiras).

Nestas condições, diga mija da douta Procuradoria, acompanho
o parecer da 2. IGCE e voto por que seja adotada a decisão que ora
submeto a esta Camara.

Sala das Seeaões, em 17 de março de 1992

JOSE ANTONIO 'B. DE MORDO
Miniatro-Relator

Proc. TC-009.654/91-7

pensão Civil

PARECER

Habilitam-se à pensão da Lei 59 6.782/80 - revogada com o
advento da Lei 59 8.112/90 - viúva e filha, esta separada judicialmen
te, por morte do marido e pai, JURANDXR BARBOSA LEITE, ocorrida em 247
/1.90.

Nada a'questionar quanto à viúva, HELENA CARNEIRO LEITE.

O caso a debater cita' em que a filha, THEREZA CRISTINA, sim
comprovou, ã seriedade, sua dependência econômica em relação ao pai,
mesmo porque atualmente leva vida 'sanita/ na distante cidade de Forta-
leza (CE), com outrem, de quem, na realidade, deve depender.

Ora, a Lei n9 3.373/58 (art. 59, II e parágrafo único), que
comanda, nesse ponto, o beneficio da retrocitada Lei n9 6.782/80,contem
plafilha maior, mas solteira. Já foi extensão concedida pelo TCU, eii
interpretação ampliativa, o amparo ã filha, desquitada ou separada ou
divorciada, mas apõs a exigência da dependencia econômica, a qual nas
se acha satisfeita no presente Caso.

Não impressionam os documentos de fls. 106/109, pois ai Se
cuida de mera ajuda dada nela viúva FURNA a filhos de THEREZA CRISTI-
NA. A dependência teria que ser provada em relação ao pai, JURANDYR.

de aplicar-se, no case, o'decidido no TC-575.938/90-0, na
Sessão de 07.11.91, Ata e9 36/91, da 29 amara, Decisão n9 227/91(fls.
72 da mesma Ata). •

Assim, somos pela ilegalidade da pensão, com recusa ati regia
tro do ato de fls. 18, cabendo diligência para ressarcimento dos paga=
mentos indevidos a THEREZA CRISTINA, salvo se a viúva vier a renunciar
aos atrasados da metade que lhe foi tirada.

Procuradobia, em 7 de . fevereiro de 1992

7AT/R BATISTA DA CUNHA
Subprocurador-Geral

DECISÃO	 N.	 069/92 - 15 CILHARA

1. Processo n. TC-009.654/91-7
2. Classe: V - Assunto. Pensão prevista na Lei n.6.782/80 deferida à
viúva e . filha de es-servidor do Senado Federal, falecido em 24/11/90
(fls. 18).
3. Interessadas. Helena Carneiro Leite (viúva) e Thereza Cristina
Moura Leite (filha)
4. órgão de Origem: Senado Federal
5. Relator, Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público. Dr: Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução. 2 . IGCE
8. órgão de.Deliberação: l a Câmara
9. Decisão.' A 1 . Câmara, diante das.tazões expostas . pelo Relator,
DECIDE:

09.1 - considerar lega/ a concessão e ordenar o registro do ato de
fls. 18;

09.2 - recomendar à Repartição de origem que, no ato de fls. 18,
corrija os nomes das beneficiárias para Helena Carneiro Leite e 'heras..
Cristina Moura Leite.
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10. Data da Sessão: 17 de março de 1992

JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

Processo TC-625.483/91-0 (GRUPO II - CLASSE V)
Pensão Civil
Ivanir Batista da Silva (viúva)
Jean Batista Carvalho da Silva e
Thiago Batista Carvalho da Silva (filhos)

Adoto como relatório o Parecer do ilustre Subprocurador-
-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha, adiante transcrito (fls. 38):

'Trata-se de pensão prevista no art. 215 da Lei n. 8.112/90,
deferida a IVANIR BATISTA DA SILVA, JEAN BATISTA DE CARVALHO DA SILVA
e THIAGO BATISTA CARVALHO DA SILVA, viúva e filhos do ao-servidor
ROGERIO CARVALHO DA SILVA, falecido em 18/044991.

A' instrução, a cargo da IRCE/RS, impugna a inclusão, no
cálculo dó benefício, da Gratificação de Representação de Gabinete
que o dg cuiui vinha percebendo, em virtude de a Portaria de
designação ter sido expedida em data posterior h data do óbito -
23/04/1991 (fls. 30). co decorrência, opina pela ilegalidade e
registro da concessão sob exame, ressalvando que o benefício de fls.
17. poderá Prosperar se retificada a sua vigência para 18/04/1991 (a
partir da data do óbito, conforme art. 215 da Lei n. 8.112/90) e se
incluídos no cálculo deste os uniênios e a Gratificação
Extraordinária, que se encontram arrolados no item '5'.

Conforme se infere dos autos, em outra oportunidade o
ex-servidor exercera funções retribuídas por Gratificação de
Representação de Gabinete, com designação através de atos expedidos
após mintais do exercício das funções (fls. 22, 23 e 25).

A nosso ver, configurado o efetivo exercício da Função de
Supervisor de Execuções Fiscais, o ato de fls. 30, em que se consigna
o período de 1 0. a 18/04/1991, veio convalidar o direito de o
ex-servidor perceber a Gratificação em causa naquele período,
estando, portanto, correta a inclusão da dita Gratificação no cálculo
do benefício pensionai.

Diante do exposto, com a devida vênia, manifestamo-nos no
sentido de que seja considerada legal a concessão consubstanciada no
ato de fls. 34, com o registro deste.'

• VOTO

Ante as razões expendidas, acolho o parecer da douta
Procuradoria e voto por que seja adotada a decisão que ora submeto a
esta Casara.

Sala das Sessões, cO 17 de março de 1992

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

DEC/ SÃO	 N. 070 /92 - 1 5 cAMARA

1. Processo n. TC-625.483/91-0
2. Classe: V - Assunto: Pensão prevista 'no art. 215 da Lei n.
8.112/90, deferida à viúva e filhos de servidor falecido em 18/04/91
(fl.. 34).
3. Interessados: Ivanir Batista da Silva (viúva), Jean Batista de
Carvalho da Silva e Thiago Batista de Carvalho da Silva (filhos).
4. órgão de Origem: Tribunal Regional Federal da 4 . Região
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
07, órgão de, Instrução: IRCE/RS
8. órgão de Deliberação: 1 . Camara,
9. DeCieão::A l i Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE considerar legal a concessão e ordenar o registro do ato de fls.
34.
10. Data da Sessão: 17 de março de 1992.

ADHEMAR PALADINI GHISI
	 JOSE ANTONIO B. DE MACEDO

na Presidõneia
	 Ministro-Relator

dependência econômica em relação ao ex-esposo em face de sua renúncia à
pensão alimentícia e por, não "éster habilitada junto à Previdência
determinando, em conseqüência, sua exclusão do ato de fls. 79'.

III

3. Poder-se-ia arguir a questão preliminar atinente à
caracterização, ia caem, do chamado acidente In itinere, - o que não é
ressaltado na instrução do processo e também nós relegamos, em face das
circunstâncias detalhadas na documentação junta às fls. 29/31,
concernente ao Processo Especial devidamente instaurado para esse fim
no âmbito da repartição concedente, admitindo-se, deste modo, como
provado o fato gerador do direito pensionai, na forma prevista na
56mula TCU n. 182.

IV
4. No que tange ao fundamento legal da concessão, observa-se

que tanto o ato concessório de fls. 79, como a instrução do processo às
Eis. 91/92, reportam-se à Lei n . 6.782-80, em que pese o despacho da
DP/DPF, às fls. 76, referir-se à disposição estatutária por nós
indicada no preâmbulo deste parecer.

V
5. No respeitante aos pensionistas contemplados na concessão

1212 indico vale anotar que, segundo os assentamentos funcionais do
instituidor (cf. doc, de fls. 10), figuravam como seus dependentes 
apenas a es-esposa e a filha, além do filho menor falecido no referido
acidente.

6. Se dúvida inexiste quanto à habilitação da filha
beneficiada no ato de fls. 79, de igual modo é de reconhecer-se, data
venia, o direito da ex-esposa, em virtude do entendimento prevalecente
neste Tribunal, no sentido de que 'o fato de a ex-esposa não ter
percebido pensão alimentícia não invalida a sua habilitação à perisão•em
pauta, eis que aquele direito não se exaure ou prescreve, ao contrário,
pode ele ser exercido a qualquer época', consoante asseria a eminente
Ministra ELVIA L. CASTELLO BRANCO, ao proferir o voto condutor da v.
Decisão n. 279/91 da Egrégia Segunda Câmara (cf. proc. TC-625.564/91-0,
Ata n . 38/91, Sessão de 28-11,1991). Este precedente ganha relevo maior
em relação à espécie destes autos, pois ali o fato gerador do benefício
ocorrera já na vigência da Lei n . 8.112-90, perdendo prestígio,

outrossim, a circunstànéia, anotada na instrução, da inexistência de
habilitação da interessada junto à Previdência Social.

7. Dúvidas surgem, no entanto, em torno da inclusão da
companheira do instituidor no rol das pensionistas contempladas às
fia., pois que a interessada só logrou comprovar dois anos de vida co
comum.

8. É de ver-se que na Sedsão de 02-4-1987, ao apreciar o proc.
TC-018.751/75-0, houve por bem o Colendo Plenário considerar ilegal
concessão análoga, 'tendo em vista que a Lei n. 4.069-62 (art. 5 2 , $
3 2 ) exige que a dependência econômica se tenha verificado por um prazo
minimo de 5 anos' (cf. Ata n . 16/87, Ministro-Relator EWALD S.
PINHEIRO).

9. Impende motor que os autos dA Jusificação Judicial (cf.
doc, de f/s. 40/58) influíram decialvaluente para a ultimação do ato
concessório, :no Amtirto do DPF, uma vei ponderado o disposto no art. 11,
5 2. , da CLPS (cf. Decreto n . 89.312-84), pelo qual a existência de
filhos em comum supre as condições de designação e de,prazo (cf. fls.
60/61). Ademais, verifica-se que a instituição previdenciária
reconheceu o direito da companheira à respectiva pensão (cf, doc. de
fls. 84/85), em'que pese noticiar-se, às fls. 86/90, a inconformidade
da ex-esposa, que apresentou recurso ao Conselho de Recursos da
Previdência Social.

VI
10. Todavia, diante do precedente por nós colacionado, em face

do fundamento jurídico que o embasa, e atendendo à data em que
aconteceu o fato gerador-da plantão, manifestamo-nos, com as vênias de
estilo, no sentido de ser considerada 1~1 a presente concessão, no
tocante à eu-esposa e à filha habilitadas, ordenando-se o registro do
respectivo ato, uma vez excluída a referida companheira do instituidor,
por desatendido o requisito legal especifico (cf. Lei n . 4.069-62, que
prevalece sobre o supracitado Decreto n . 89.312-84), com recomendação,
ainda, para que conste do ato concessório de fls. .79 o correto
fundamento a que o mesmo busca arrimo, ou seja, o art. 242 da Lei h.
1.711-52."

•••

VOTO•

Tendo em consideração os judiciosos argumentos expendidos e de
acordo com os precedentes invocados, voto na linha dó parecer da douta
Procuradoria, por que seja adotada. a decisão que ora submeto' a- esta
Casara.

DIÁRIO OFICIAL	 SEGUNDA-FEIRA, 30 MAR 1992

"INArrnmi.."

Sala das Sessões, em 17 de março de 1992

Proceeso 00-325.206/91-0	 (Grupo II - Ciasse V)
Pensão Civil
Mirlene Machado ~lis (es-esposa divorciada)
Uris. Lorena Esselin Lira (filha menor)
dessa Hera Kasper (companheira)

Adoto como relatório o judicioso parecer do eminente
Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles Moura° Branco, adiante
transcrito (f/s. 93/95):

'Cuidam os autos de concessão da pensão especial prevista no
art. 242 da Lei n. 1.711-52, em favor de es-esposa divorciada, não
pensionada, uma, filha e a companheira do ex-servidor Juvenal Neves de
Lira, Agente de Polícia Federal, a partir de 24-12-1989, data de seu
óbito, que ' teria ocorrido em decorrência de acidente de trânsito, no
qual veio a falecer, também, um filho rmenor do instituidor havido com a
referida companheira.

IS
2. A instrução do processo, a cargo da zelosa IRCE/GO, conclui

no sentido de ser, verbis:
'a) conbiderada legal a concessão deferida à filha menor

Larissa Lorene Esselin Lira bem como à companheira Cleusa Mora Easper,
e

b) considerada ilegal a concessão deferida à ex-esposa
'divorciada Milene Machado Esselin 'por estar descaracterizada a

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

DECISÃO N. 071 /92 - 1 . CA14ARA

1. Processo n. TC-325.206/91-0
2. Classe: V - Assunto: Pensão prevista no art. 242 da Lel n. 1.711/52
concedida à as-esposa divorciada, não pensionada, à filha e à
companheira de em-servidor do Departamento de Polícia Federal, falecido
em 24/12/89 (fls. 79).
3. Interessadas: Mirlene Machado Esselin (ex-esposa), Larissa Lorena
Esselin Lira (filha menor) e Cleusa Mera Kasper (companheira).
4. órgão de Origem: Departamento de Polícia Federal
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Salles
Moura° Branco
7. órgão de Instrução: ORCE/GO
8. órgão de ,Deliberação: 1 . Câmara
09, Decisão: A l a Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE converter o julgamento em diligências para os seguintes fins:

09.1 - ser excluída do benefício a companheira do instituidor, em
face do não atendimento do requisito temporal previsto no 5 3 . do art.
52 da Leis. 4.069/62;	 .
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09.2 - em conseqüência, ser dividida a pensão, igualmente, entre a
ex-espoewe a filha do ex-servidor;

09:3 - fazer-se constar no ato concessórie o correto fundamento
Legal do beneficio, qual seja, o art. 242 da Lei n. 1.711/52, e não a
Lei n. 6.782/80, como figura no ato de fls. 79.
10. Datada Sessão: 17 de março de 1992

JOSE ANUN0 ,2im0200,(2

(GRUPO I - CLASSE V)
TC-011.597/89-5

Pensão Militar.
Ex-Combatente

Em pauta para julgamento a concessão de pensão militar às
filhas maiores do ex-combatente Avelino Cordeiro, falecido em
26-04-89.

Na Sessão de 06-03-90 (Ata n . 04190), esta Primeira Câmara,
ao acolher o' voto por mim proferido, determinou a restituição do
processo à origem, em diligência, junthmente com outros de situação
idêntica, para Que &concessão fosse reexaminada à luz do que dispõe
o artigo 53 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Retorna agora o processo com os novos títulos (fls.
40,41,42, e 43) em'cumprimento à determinação deste.tribunal.

• A 55 IGCE, tendo em nista a Decisão n. 185 da Primeira
.Câmara, no TC-006.968/90-2 e 008.733/90-2, opina pela ilegalidade e
recusa do registro dos atos de fls. 40/43, com .a ressalva de "que as
filhas do eu-militar podem habilitar-se à pensão da Lei 3.765/60, 3.
Sardento, por se tratar de militar "de carreira reformado na graduação
de soldado (fls. 30)."

A douta Procuradoria está de acordo com a manifestação da
Inspetoria.

É o relatório.

VOTO

' precedente indicado co instruçÃo (Decisão n. 185/91 Ata
n* 27) retrata a jurisprudência firmada por este Tribunal, mo tocante

- .1. concessão -de pensão especial às filhas maiores e, casadas de
ex-combatente, quando, após amplo estudo do assunto, ficou decidido
não-caber a elas o referido beneficio.

Acrencento, ,einda, à ' decisão "retromencionada 	 as do
'	 TC ,-009.791/91 ,2 (Decisão'	 006/92 - Ata n . 02 da 1 . Câmara) e

TC-009.400/91-5 (Decisão n . 64 /92 Ata n. 05 da 2 . Camara).

• Desse modo, acompanho os pareceres e VOTO por que o,
Tribunal adote a decisão gize ora-Submete a esta Primeira Câmara,

Sala das Sessões, em 17 de março de,1992

' HOMERO SANTOS
Miniserc-Relator

DECISÃO N. 072/92 - Primeira Camara

1. Processo n . TC-01/.597/89-5
2. Cl.... V - Assunto. Concessão de Pensão Militar, a partir. de
26-04-89, a filhas maiores e casadas de excombatente da FEB.
3. Interessado. Terezinha Cordeiro, Marlene Cordeiro Blaxmn, Vilma
Cordeiro Borba, Ivone Cordeiro
4. órgão de Origem, Ministério do Exército
5. Seletor: Ministro Home% Santos
6. Representante do Miniatório Públicd: Dr. latir Batista da Cunha
7. órgão de IástrpOo: 55 IGCE
OS. órgão de Deliberação: Primeira Câmara
9. Deciaior

A Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo Re/ator,
DECIDE considerar ilegal a, concessão e recusar o registro dos atos de
fie. 40, 41, 42 O 43, com a ressalva de que as filhas do ex-militar
poderão habilitar-se à pensão da Lei 3.765/60, por tratar-se de
militar de carreira.

10. Data da ~AO, 17 de março de 1992

ABHriptr ran1, 1% 00I51, 	 •	
Ministro-Relator
HOMERO SANTOS

(Of. n9 33/92)

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Presidência

ATO N9 420, DE 24 DE MARÇO DE 1992

0 MINISTRO-PRESIDENTE D0 TRIBUNAL SUPERIOR DD TRABALHO, no uso
destas atribuições e tendo em viste a diepoetd no § 2 . , do art. 49,
da Lei n a 0,211, de 22 de julho de 1991, reaolve.

Preceder ás seguintes alteraçdes no Quadro de Detalhamento da
Despesas publicado no Diário Oficial de União Seção I, de 23/07/91, gee
Unidades da Justiça do Trabalho, dbeixo dLecriminadaa: 	 ,

FONTE /DO	 •	 _CR$ /.D00.10

15114 - TRIBUNAL REGIONAL DD TRABALHO DA 13 • REGI00 

Programa	 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3190.11 -	 1.458.500
Para	 : 3190.92 -	 1.450.500

Programa	 0300700242016.0000 - MANUTENÇAO DO SERVIÇO DE PROCESSAMENTO
DE DADOS

De
	

3490.36 - 51.654
Para	 : 3490.39	 51.654

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO

ATO 90 436, DE 25 DÊ MARÇO DE 1992

M/NISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suail atribuições e lendo em viste o disposto no 6 2 5 , do art. 49,
da Lei n a 8.211, de 22 de julho de 1991, reaolve:

Tornar sem efeito na integre o ATO.SCF.GP .N e 417, de 20 de
março de 1992, publicado no Diário Oficial, Seção I, de 25 de março de
1992, à página n r 3.916, que trata da aliereção do UDD do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 2 1 Região, em viriude de haver o mesmo eido for-
mulado com incorrecão.

LUIE-JOSLGUINARÃES FALCÃO .

ATO N9 440, DE '25 .DE MARÇO DE 1992
0 MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR MO TRABALHO, no men .

de suas etribuiçãee e tendo em vista o dispoeto co 25, do ar“ 49,
da Lei n r 8.211. dg 22 de,Ju/ho de 1991, reaolve.

Proceder as eeguintes alteraçoee no Quadra de Ontelhaewito dà
Saspeses pub/icedo no Diário Oficial da União Seção I, de . ..23/07/91, das
Unidades da Justiça do Trabalha, abaixo Miecriminadaa: 	 •

FONTE 100	 CR$ 1.000.00

MOO - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2 . MIRO 

Programe	 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3190.09 -	 1.031

3190.11 - 6.013.400
: 3190.14 -	 2.452
: 3190.16 -	 135.650

Para	 31,90.92 - 6.152.533

72115 - RECURSOS SOB SUPERVISA° DA 7U .STICA Do TRABALHO

Programa	 1508204952013.0009 - ENCARGOS COM PENSIONISTAS
De	 3190.03 -	 42.520
Para	 3190.92 -	 42.520

LUIZ JOSÊ GU/MARÃES FALCÃO'
(00e. n9s 120 e 125/92)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

Fteariao
DESPACHOS

nos equipamentos Diglrede do Tribunal Regional Federal da 3a. Região

empresa exclusiva para a assistência técnica dos produtos . de sua fabri
cação, conforma Declaração fornecida pela Associação Comercial de Sã;

serviços esses exclusos do Contrato 09 04.06.10.90, causula primeira

tação de dispensa de licitação para a assistência técnica complementar

(objeto) - 1.6 e 1.7, por tratar-se da DIGIREDE INFORMÁTICA LTDA, de

A Comissão_Permanente de Licitação, considera procedente escalei-.
PROCESSO 59 71/92-CPL

Paulo.
OLGA BASTYI TAKAYAMA . JOSÊ ANTON/0 W. REAL OZENILDO RODEIRO DIN/Z
Presidente da CF/	 Membro da CPL	 Membro da-CPL

Conforme o parecer da Comissão Permanente de Licitação autriSo a-dia
pensa de licitação.

ROBERTO EDUARDO
Diretor-Geral

(0f. n9 17/92)

.""NAMMMI.0"I"

	 Complete sua coleção 	
• Coleção das Leis da República Federativa do Brasil	 1950 a 1990	 • Revista do Tribunal Federal de Recursos 	 19741 á 1989
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F. 19051150 11541005 DE VIOILANCIA E SEGURANCA 5/0 LTDA.
4.057	 .PoRTARIA 295, 20-03-92 11.1 sPE/DEAsp 	
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1. NOMIRA SERVICOS DE vEGILANCA E sEGURANCA S/C LTDA.
.FoRT0100 296, 20-03-92 11.1 SpF/DEAs 	

AUToRIZACAO PARA FUNDloMMENTO - E oulms
1E5101100-11EF7/EA1E01

RAMO DE MONTREAL 5/0,.0 OUTROS.
.DES7000, 18-11-91 MEU DACOT 	

- DISSOLUDAO
ApROVACAO

ampANNIA DE NAVEGAM Do Em OUNDISCO - FROLIVE.
.RESOLUDAD, 45, 16-03-92 IEFI BN0E0/DD-I113 	  4.057

- DIVULGADA°
4.057	 EREDucAo oRDAMENTARM CO GOVE1343 FEDERAL

EINESTRE JAMEIRD/FEvEREIRo £0 1392
. poRT0000 156, 27-03-12 11111 5011001 	  4.053

- KNEFIcI0-ALINENT0000
.0E1010 DIRcuLAR 1, 26-01-92 SAF	 	  4.031 	

- ENTIDADES SINDICAIS MASILEDRAs

DINESTRE JMEIRMFEVEREIRO DE 1992
DIVULGACAO

	 DESp00900-NT7s 591/0111
PEDIDO DE ARQUIVAMENTO

1I6M010 DOS TRMALNADORES EM E0010000 00I211011 10 ESTADO DE MAGOA. -01., 0 109101.EEEMCAO ORCAMENTAMA EIA/VIVO FEDERAL 	

4.053	 •	 .DEsfACHO, 17-03-92 RIPO 037/1111 	  4.059.100000I0 130, 27-0342 MEEI SEN/DIN 	

- EQUIFAMINTO RARA RECARGA DE NUNICOES
101m1701 - CENTRO DE TRESIUMENTO 0/01110.CALCULO	

. pORTARIA 279, 17-00-92 MJ SpF/DEAS 	IMPOSTO DE INEORTACAO

TAXA DE DAMEI°	
- ESTADA°.ATo DE0100E0E10 42; 27-03-92 NEF7 SFIT/DET 	  4.052	

ApROVACAO
INSTALADA°- CALCULO Co REcotHINENT° AMsAL (CAANI-LEM) 	

SISTEM MINEIRO DE RADIOD110SA0 LTDA.0010110 DE ROIDA	
.709TARIA 40, 16-03-92 MIES M/DIIINERA-GA 	  4.06012590,1 1131C0

...TR. NOM. 42, 27-03-92 HEI? SEN/DERF 	  4.051	
- ESTRU/URA 01211101101

ApEOVADA0DLAssIFICADA0 DE TRAME E Flua 	
.700100IA 73, 24-0.02510 E1911	  4.0341011000290-MJ 50012/001 NAS 13670 1194/92

FIANSTONES E OHM EM FERIAS EM 10100 PULCo, E MENDS.	
- MCLUSA0.DORTARM 1.167, 27-92-92 09 SIOCR/001 	  4.032	

0010014 04 NA 1 DE 07/01/E6
AuTORIZACAO ?ARA FUNcIONMOrro- n0331E100E00 Dos pRoon. VEGETAIS	

F. NDREIRA -50592005 33 VIGILANCIA E 090009000 3/1 LTDA.AUTORIZAM°	
.7017021A 293, 20-03.9201 SFR/MASA 	  4.033C50700130 NAclackL DE PMAsTEDIMENTO 01013.

.0E31000, 003-$2 NARA GR 	  4.059	
- EDECUCAD oRMENTAIDEA GovEIDO FEDERAL

• E1NESTRE JANE110/EEVEREIRO DE 1992- CONCURSO MICO	
DIVULGAMRES0W00ES-11E0/0107 NRs 334 A 344 1346/02	
.I01190110 156, 27.0-92 DEEP 0E0/019 	  4.053INSOUGACAO	 •

.REDOLUCAO 33E, 27.0-92 MED UF07 	  4.E06	

apoSICAO DE 11010103
AIROVACAO

111016101110 DA ECOOU, FAZENDA E PLANEJAMENTO.
,,,C01111/DOEE EVECIFICAS	 .EXP. DE 1011201 73, 24-03-92 SOM 	  14.031MEDIA DUISLIDA

103/5-0
	

MIMAM
.PORTARIA 157, 27.3-92 INF7 SEN/D1/1 	  4,054

	
MINUTEM DA E001101110, FAZENDA E pLANEJMENTD.

01 1000033 12, 20.03-931* 	  4030- COMICOES GEMIs
REMATE

01/1
	

- DOMEM MONETÁRIA DA 011R ROSAL
.10110010 150, 27-03-9210? 001/01N 	 	

.010 MD12E21E910 34, 27-03-92 MEER SIN/DpRF 	  4.052.

- 1E1E40101-9073 3111/01110 •
IMMO DE ARQUIvANENTo	 .	 .
ENTIDADES S11010010 0n05112110.5	 -

s/NDEcAro Dos TRABAIMMODES ER EDUCAM, SUPERIOR! NO ESTADO DE 7104045 - AL., E cum,
.DESEADM, 17-03-52 Nus 00/DOAI	 4.059

- DISPENSA DE L11110000
RATIFICADA°

FRANDISCA FERREÚA COS SAEM.
.1,1070010, 19-03-92 TO COMEDE 	  4.034

11.4111100100
.oEsmao, 27-C3-$2 Sou NOM/DAF 	  4.031

DA0I1100000
PREMER Sou Do IRAM S/A.

.0057000, 19-03,2 MEC DEU 	  4.037

- Desp400E-REF7 '352E/GAF.
RATIFICADA°
DISRENSA DE LICITA'M • .
~LIGADA°

	

.DE37000, 27403,2 0011 5M3/ERF 	  4.053

- DEEP0003-11EFF/101E0
.0/704120000 rmuruelcatumni - ounos

100100 DE 10105001. E/A, FORROS,

	

.06510010, 11-11-91 8401591DM 	

- DESMC110 DE 02/12/91
REVOGAM°
.00590010,.27-03-92 9011 00 	  4.030

- le1?2003-98ER/01064
INEXIGIEILIDME DE LICITAM
190I1100040

CGMAITHIA ELETRonEMIDA DE/IA, 0U11100.
.DEspACIO, 23-03-92 MEI DIMA 	  4.037

TIE5E001/O0-1100 000I5E1.11

ARQUIVAMENTO DE, PROCESSO
'IEEE/TURA 0111101 pAL DE PRESIDENTE FIGUEREDO, 0011001.

.DESPADO, 31.1-92 MS 411/3.21 	 •	  4.053

- DE1101103-1N0 DING/M-DO
INEEMIDIUDADE DE LICITAM
12111200000 •

3100- SISTEMAS DE MANUTENCAO E pROJETOS ELETRONICOS MA, 0961505,
26.02-92 MC UFNE/HOOD 	 -

DESEAMS-NEFP IMF/6AF
INEXIEMIL/DADE DE 111110000
RATIFICAM
.m01000, 10-03-92 NEEr SPEE/611E 	  4:053

11072FICADA0
COEM - COMANNIA Toclour. DE AmsTEDINENTO.

.DE170010, 26-03-92 520 50000 	  4.063

RATIFICADA°
.1,ES7000, 27-00-92 soR ENDRATUR/PRESI

".U;IVir, 27-03-92 NAS LM/SD 	

(AE100410E00
101700105-NEF1 3111,1041

,

80111006100,
	 5EE1 1/ F 	

• 

.12PLO, 27-73-,;2"191E0 11150 	  4.037

RATIFICAM
VARIE - vrAdAo AEREA RI° GRA/CENSE.

.MPACHO, 16-03-92 000 *115 	

10216 S/A - V/AcAo ADIOU RIO GRANDE/1SE.
.M37000, 20-03-92 *00 091* 	

DIGIREDE INFoRNATIDA LTDA.
.10110010, 27-03-92 TAF 3R-O0 	

- IMPOSTO DE MORTA=
MA DE UJOIO
CALCULO

.0To DECLARATORIO 42, 29.03-92 NEFP 510/057

- 11170070 DE REMOA
PESsoA JuDIDICA
AMOVAM° DE FORIMMIO

NORM. 40, 26-03-92 REEI $0110101 	

71000 FISICA
AMOVAM° DE EMITULARIO
.0031*. 000. 39, 26-03-92 HEI? 3i1l/2111 	

PISIDA
CALCULO DO RECOLHIMENTO MENSAL (CARNE-LM>
.INSTA. NOM. 42, 27.01-920017 SFR/DAR 	

- IMPOSTO M.E A PRopR/EDADE TERRITOMAL RURAL
APROVAM DE FORNIRAM°

4.057	 aMTD. IORM. 43, 27-00-92 NEFA SEN/DERF 	

- INCSIDISILIDADE DE LICITACAO 	 -. •

MT/FICAMO	 -
DESEACIOS-MER/DIMA

00M0/E110 ELETKMCAMICA GEMA, E COEM.
20070010 23-03-92 MAIS DIRNA 	  4.037

.DE01000, 25-03-92 MC 011 	

14411.FICADA0
0E510003-101 01NI/00-D4	 •

SUE - 01171205 DO ROIUTENDAD E MJETM aMMIOM LM, 1002010*.
.3401000, 26-02-92 NEC UFM/ND-M 	

RATIFICAM
DESPACIOS-NEEp iRAF/SAI

.DEspACIO, 10-03-92 NEFP 5111/611 	

MSTALACAO
ESTACO
ApROVACAO

SIsTERA MINEIRO DE 105I00IE0SA0 LTDA.
.10010118 40, 16-03-92 MIES SAG/D11111010-30 	

4 •034	 UTILIZADA° El E00Il00E0103
AMOVAM

RADIO DIFUSORA RESELEMOR LTDA.
.PORTADIA 136, 23-09-91 NIES SAO/DRI09R044 	  4.061

4.036
- 1N000LADAO DE 02/170000101ENTOS

ApfORACAO
LOCAL

1.9010 cULTURA DE MIRADA LTDA.
4.077	 .0010000 33, 31-0142 MIES 300/MI01RA-0E 	  4.041

- INTERPRETACAO 10 021180 300030 DA INSTRUCAO CVM ER "Ii.7 DE 06/02/12
.PARECER DE ORIENT. 25, 12-03-92 MEEI. 080ME9 	  4.037

	

4.01	 INSTALADA° DE EQUIPMENTOS
APADVADA0

RADIO DuLTIMA DE COIMA LTDA.

	

4.063	 .701001. 31, 31.01-02 MIES 504/M110114-DE

MUDA CAUTELM
11.0610 FATIMA NATISTA, 001100.

4.053	 .00519.00, 20.03-92 110112 	  4.035

- FEIRA 50 *1.110010000 E TECTOLoSIA Do CCM SUL
REALIZADA° DE EVENTO
.ATO ~Ruam 79, 19-03-92 1077 SEN/cm 	  4.052

- GRUPO DE ERAM.
MATARIA 3.131, 27-03-92 8110 00

- KNO.00AC8O

COIICURS° MILICO
RESCIXDoEs-NEC/Uref MS 330 &344 E 046/92

.13900/000 33E, 27-03-92 MEC 0107 	

COM
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- MMLO DE EQUIPAMENTO
M1101I0142 METRO/DIMEL SEI 130 26/92
APFMACA0

P0171021915, 204042 MJ I10E7E0/013E1	

-	 IIEMCAO
055111 91*DA 1E305E030 55 7/69

.PC27E:00 9, 20-03-92 MIES 22/210 	  4.033

-613/5.0
02210033 ESPECIFICAS
OFERTA PIMLICA
AMUEM 157, 27-03-92 111? 51510111 	  4.056

DIspEms4 DE LICITACAO
REFUBLSCACAD
DEsp0cip3-114Fp SERE/IIEF

.0059400, 27-03-92 mEFE sREF/DE 	  4.053

Dxs p ENsA DE LIDITAcAo
FRANCISCA FERREIRA Dos surtos.

.0291400, 19-03-92 IS 000017 	  4.034

DIspENsA DE LIEITADA0
(PRECISE 50501 59 BRASIL 5/0.

.DESPACMO, 19-03-92 MCC .012 	  4.037

In3PEN3A (110001006
MEIO - VIRO° AEREA	 GRAMENSE.

.DESPACNO, 16-03-92 991-00 	  4,036

..::g1A,, ASA,RECE4A LIMEuE OUTROS.
	  4.059

4.033

O
- OFERTA IIMLICA

IMUS-C
0ON5I063 ESPECIFICAS

.PORTARIA 157, 27-03-92501717 171/071 	

ORG02I70120 DA • PRESIOSACIA 10201151100 E DOS MENTEM,
ALTERADA,' DISPOSITIVO, DA LEI ER 3025 01 12/04/90

.LEI ORDIMAXIA 3.410, 27-92-92 LEG 	

C491910X1 MEAIS
REMATO

. pORTAMIA 131, 27-03-92 NEM 0E19/0711

DISPEN3A DE LICITADAD
VARUI S/A - 6/4000 AEREA RIO GRANDEMSE.

.DESPACHO, 20-03-92 510 Ulp 	  4.036

DISPENSA DE laCITACAO

	

4.056	 009M05 - ~AMA *0001161 (1 ABASTECl/Mio.
.01516213, 26-03-92 NAS SE1EX	  4.063

DISPENSA DE IICITACAO
.12191210, 2742-92 SEM DILLMA/DAF 	  3•031

DISPENSA DE LICITACAO
•DESP0W3, 27-03-92 IDE E1056101/P3E31 	  4.031

	

4.056	 DESPACNSS.MEC 111133/HC-12
IMEXIGIBILIDASE DE LICITADO 	

,

SINO - MENU 01 8066059000 E PE1E133 El.0050000S LIRA,
•MSPACMO, 26-02-92 120 ENIGNIC-DG 	  4.095

DESP000S113F. 1512/60I

	

4.032	 IMEXIGIOILIDADE DE 1/01702,0
4E5P0090, 10-03-92 MEM 3127/6Rf 	  4453

- PARTICIPACAO MMICEIRA
IERVICO TEL3F05I00 PUBLICO
PISCO 1221110

.5011505IA 4,27.03-02 5/ES 590/5950 	

- MEDICO DE AROUIVAMENTO
337107323 1111.15619 994311.011741 	 0/5pE00A DE 1.00074040

IIENACISS.411P1 ENT/111117	 .Des9601a, 27.0-92565 0941001 	
$11010A05 904 T301AL10001e1 EN ENJOEM 9.99.10M SIO ESTADO DE ALADDAS - AL, 152l013.

.DES74010, 174042501?! 5(7/1117 	 •	 4.059	 - 59A1.374040 DE EVENTO
FEIRA DE ALIMENTAM E TECIOLCOM DO CCNE 32.

- 159110 In 91990134 to 105S4*570	 .470 DEDLARATORIO 79, 19-03-92 3E417 5114/054 	  4,052

TAXA FoRTIJÁNA
040519IA COMO S/Á.	 - REcoNsIDERACAO to DEMO.

.9259400, 27-03-92 NIES 01 	  4.063	 TmAinDADEco - TAANsimoTES E Tuelso L794.
..110P0010, 27-03-92 XIES G	

- IIIKENTLIAL De 572TICIMMO
TREMO 111$1110 TE1.130111C0	 - II2L000E0411119RA SAG/MINERA-PR ERS 4 A 6192

.POITARIA 107, 27-0342 MIES 0E0 	 4.062	 1.13011s4 DE MINERIO
.	 osvALD0 FEREADIRE I CIÁ LTDA, E anus:

-AELACAo 4, 1742.925201 349/011I9FILA-9E 	  4.061

- 1Ein01110140	 •	 '

	

4.063	 DesPAcHos-NEFp SERF/ERF
NATIF11.4140
DISPENSA DE LICITADA°

.17E014110, 27-03-92 11251 5E31/851 	  4.053

	

4.051	 - REQUER:RENT°
497011174040
71620154 DE MINEM

	  4.051	 .RELACAO 195, 27.92-92(1(5 0011(/D1 	  4.053

4.039

4.060

9. 11SSI11.1 59 17170110
maseenerr0
ÁLITORIZACAO

.910*000 195, 27;03-92 MIES DeFfI/De 	

• •

• 151.40011-1111617EA Ii4/DMINF17Á.E NE! 4 Á 6/92
0194400 FEREAGINE CIA LTDÁ, E mimos. •

.RELADÁO 4,; 17-03-92 MIEI spe/DNINEEA-plf 	

ISARCUi AIMITO DA (00645(170, 0411933	
.1104700 2. 274042 MIES 340/01111ru0-M

- 925104 FISICA
MV/AC. 59 F0IS1uuRl0
1e0070 DE ROSA
.11071, SM. 39, 26-03-92 IIEFp 515/1911

cALCVLo DO RECOLMINEME0 NENsAL (C1131E-LE601
/MOSTO DE MICA

.111.1111. 611111. 42, 27.03-92104? 1EN/DP97

- 151591.24RI1I06
MIMAM ot 001(0)210
069910 (01006100.4
.151171. polas. 40, 26-03-92 IIMP SEN/DIRR

- PI1313 01 CARGOS MIMOS
,ALTERACAO

SERVIDO INDICNAL DE APRENDIZAGEM ModsTRIAL -
.313PA0IO, 03-03-92(923 I1703/0E00 	

-11110500 90  NE 1 DE 07/0106
7070111E0000	 F110I0SA0E510
EXCLUsA0

F. MOREIRA - 1E1961005 DE 01111011020 E sEGURANG 0/011.704.

P017161700 295, 20.03-92 92 SPF/DEASP 	

- RESGATE
091
CMDICOES GERAIS

.PORTARIA 155, 27(03-9250171 399/03 	

	  4.051
- RESOLU00ES-MEC/1005 MG 331 A 344 E 346/92

10101.0GACAO
COM21323 PuOLICo

.RESOLUmo 333, 27-03-92 MEC 3E09 	

	

- P1311701000 DE 17000010005
4.043	 .17E0000E14 93, 27-03-92 PR 	

REVOGAM°
OEsPACM DE 02/12/91

.7091A1I6, 27-03-92 /11(5 511 	  4.034

- PORTARIA MI 2216/FA-61 DE 27/09/50
PRORMOCAO
0100I0IA .

.1701101206 1,112, 26-03-92 MIA	  4.031

- PORTARIA3-1U INIETRO/OINEL 011 13 A 26/92
APIKNACAO
MOA DE ECIJIpstorto

P1119210 13, 200342 MJ I4*01E0/0111E1 	

- 9010411143-412 5111.1/011 MIS 1167 A 1194/92
00.nEEIF/cAc20 DE TRAILEA E FILME

• OS FLimslalEs E 4111905 EM FERIAS 01 ema MECO, 106013.
.P4414910 1.167, 27-03-92 MJ SNOCJ/D41 	

- P0109 06010
p051I0IP9100 fnuNCEIRA
11199410 TELIENIC0 pueLICO

P0110500 4, 27.03-0217115 Sis/oNpu	  4.062

- MECO MÁXIMO 9E REFERENCIA
IE176I40 MOVEL Cturt/e
02I1I200A0 meNsAL

.?0170510 1017, 27-03-92 MIES 590 	  4.062

OVADRO DE DETALMAMENTo DA DESPESO
1111010.1. REGICNAL 00 1R00A6601/29.

.ATO 440, 25-0342 TST 91E51 	  4.0/7

TEMI. 11010nAL Do NE0D0010/13E.
.470 420, 240*42 TST 711100 	  4.077

- RATIFICAM
NIM00I-MAEMOIRNA
IMEXIGIBILIDADE DE LICITADA°

MIMEM* FLETRONEMIICA CENA, E CUTIM
.59590010, 25-03-92 ILUR VIM	

56000 90606$06 DE CARIDADE LTDA.
.0E517510 LEGISLATIVO 5, 27-03-92 Cli 	

MOIO 50020001. 055 LAGOS LTDA.
.DECRETO LEOISLATIVO 4, 27-0342 011 	  4.029

RADIO SALNINCA IN LTDA.
.0E00E70 LEGISLATIVO 7, 27.03-92 21 	  4.030

019106 0010(0DE RADIO E TELEVISA° LTDA.
.DECRETO LEGISLATIVO 6, 27-03-92 cm 	  4.030

.;:tráv=avr, 27.03.92 09 	  4.000

0E50110 DE ILADIOTAXI
RADIO TAXI CC1NIAHCA UDE.

.PORTARIA 38, 23.01-02(217101795 	  4.952

- SERVICO ESPECIAL DE RADIOCEMADA
RACCil RADIO E (2111111MLOES LTDA.

.PORTARIA 83, 15-03-92 MIES SEC 	  4.062

- SERVICO ESPECIAL DE REM/MISSA° SIMULTAMEA DE TV
DEPARTAMENTO DE TELECCIIUMICACOES DE 121302.11000 - DETLLE.

P0910010 72, 11-03-92 XIES SAG/MINERA-PE 	  4.051

- SEI9100 119901 00UO21

PRECO 06010 017 REFERENCIA
.PoRTARIA 103, 27-03-92 MIES SHC 	

PREGO NAXINO DE REFERENCIA
.roRTARIA 105, 0742.920709 SMC 	

- SERVIDO TELEHOHICO pUELICO
PRECo NAXIMO
MAT/CIPACAO 513210E118

.PORTARIA 4, 27-03-92 MIES SHC/DNPU 	  4.062

4.064

4.063

4.029

• 11106109 10601.00909»CELIAMI

	

ANIMARIA 106, 27-03-929605 SN 	

- 1203110304,0
VIGENCIA
PoRTMIA ER 21156/7041 DE 27/09/90

	

./IMTARIA 1.039, 26-03-92 2110 	

4.062

4.031

- SES960 ORDINÁRIA
.ATA 7, 1740.1210* 1 7 	

-	 DE EHERGENCIA
MUNIC1110 DE CANSUCU - RS.

•PORTARIA 162, 27.03-92 NAS C. 	

- SUSTA 0 DEC/SOER 430 DE 20/01/92
4.037	 .0E05E10 LEGISLATIM 3, 26-03-92 ot 	
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- TAXA DE 200113I0
GAMO
IMPOSTO DE INPNITACAO

.ATO DECLARATORIO 42, 27-03-92 MEFP SEN/CET

- 100/ 00010421*
PODIDO DE DISPENSA DO PAGAMENTO

/NDUSTRIA SOEM 1/0.
.DESPACNO, 27-03-92 MIES IS 	

- TOP/IAR DM EFEITO NA INTEGRA
ATO SCF/GP NE 417 DE 20/92/92

.ATO 436, 25 .03-92 TST PRES! 	

- TRATE.° MIJO TELEFSMIDO
PERDE/IML DE PARTICIPADAS,

.PORTARIA 107, 27-0-92 PIES SMG 	

tn:112Aua .IPADENTOS
APROVADAS
INSTAUDA0

	

4.052	 RAD/0 DIFUSORA RESPLENDOR LTDA.
AORTA. 186, 23-09-91 NIES SADFDDINFRA-ND 	  4.061

UTILITACAO,NENSAL
PREGO NARDO DE REPERENC/A

	

4.060	 SERVIDO NOVEL CELULAR
P0510900 110, 27-09. 929009 SAI

4.077

4.062

4.042

- DIGERIU
PORTARIA DE 2336/00-61 52 2//59/90
PRORROGACAO

P050020 1109- 26-03-92 EMFA 	 4.0/1

SEGURANÇA PRIVADA
Legislação atualizada das normas para constituição e

funcionamento das empresas que exploram

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA e de TRANSPORTE DE VALORES

INFORMAÇÕES: Imprensa Nacional
SIG Quadra 06 lote 800 - CEP 70604 - Brasília-DF
Fones: 226.6812 ou 321.5566 R. 305/309/317/339

PARA QUEM QUER SABER MAIS
Coleção das Leis do Brasil

1990 — Volumes I a VI
1991 — Volumes I a IV

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos-leis,

decretos legislativos, leis e medidas privisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo. .

Adquira seus exemplares na Imprensa Nacional
SIO Quadra 06 lote 800 — CEP 70604 — Brasilia-DF

Informações: 321-5566 Ramais 305/309/314/317 ou 226-6812



Ete ato-
e484 est ctifo,t sa data
de daafaek"

PARA 'QUE.OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário pára recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiai — Seções I, II e 111

Até 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos

, a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de
Fiscalização do Exercic k, das Profissões Liberais, Tribunal de Çontas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituiçõés, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção Ineditorials.

• Via Central deMalas Oficiais (ECT) e Guichè da Seçâo de Seleçâo
e Registro de Matérias da 'IMPRENSA NACIONAL

Até 'as 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentaçâo da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 183 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

+51' N4
SIG .— Q. 06, Lote 800— CEP 70604— Fone: (061) 321-5566 Brasilia — Distrito Federal

Telex: (061) 1356 DIMN BR — CGC/MF n°04394494/041612	
LLI

0 0

Fax: (061) 225-2046	
El	 Z

ian
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ATENÇÃO Encaminhe sua -Matéria
diretamente à Imprensa Nacional:,
Não temos representantes.

Para publicar matérias no Diário' Oficial da União você deve •

encaminhar a matéria em duas vias

61~ HiluE
DE FoRA.

para sua segurança, carimbar as duas vias com o
«PUBLIQUE-SE»

identificar o responsável pela publicação

DIVISÃO DE JORNAIS OFICIAIS . (DIJOF)
Telefone C061) 226-7230 ou 321-55660. 138/136/313
Imprensa Nacional —'SIG — Quadra 06— Lote 800
Brasília- DF ,CEP: 70609
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MEIO AMBIENTE
\ Um Assunto de 1992

e do Futuro
,

O Desafio do Desenvolvimento Sustentável
é o mais completo e moderno resultado da evolução do desenvolvimento e da

situação ambiental do Brasil nas duas últimas décadas.
„ Indispensável para quem procura
g informações atualizadas sobre o período N

de.autêntica transição ecológica
que a humanidade atravessa.

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas
Fones:(061) 226-6812 e 321-5566 - R. 305/309/314/317

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM ri' . -SILIA: Cr$ 500,00


